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 I. 
A PÓS-MODERNIDADE 
E O FUTURO DA LINGUAGEM 
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1. 
O pragmatismo (in-)consequente de Richard Rorty: 
do niilismo filosófico ao niilismo linguístico. 
 
Ainda que possa ter tido a sua origem em âmbitos disciplinares tão afastados da 
teoria da literatura como são a sociologia ou a filosofia da história – no caso da 
sociologia através da noção de post-industrialism proposta por Daniel Bell (cf. 1973), 
no caso da filosofia da história através da noção de post-histoire proposta por Alexandre 
Kojève (cf. 1947) – foi só a partir do momento em que Jean-François Lyotard empregou 
o conceito de pós-modernidade para caracterizar a situação epistemológica em que a 
cultura contemporânea presentemente se encontra (cf. 1979) é que o mesmo começou a 
exercer influência no espaço específico desta disciplina. De acordo com Lyotard, o 
funcionamento epistemológico da pós-modernidade seria entretanto análogo ao modo 
como, nas Philosophische Untersuchungen, Ludwig Wittgenstein descreve o 
funcionamento da linguagem (cf. idem: 20-24). 
 
A origem da modernidade remonta ao momento de emergência da ciência 
moderna, ou mais especificamente, à substituição que, no Séc. XV, ocorre entre o 
modelo heliocêntrico de Copérnico e o modelo geocêntrico de Ptolomeu. Ao ser 
confrontada com essa substituição a tendência da filosofia foi para fazer com a nova 
física o que já havia feito com a física antiga de raiz aristotélica: assumindo-se como 
uma narrativa de legitimação do saber científico tentando deste modo perpetuar a sua 
configuração metafísica original. Mas a ciência moderna revelaria ser a todos os títulos 
incompatível com a velha receita metafísica herdada de Platão e, à medida que esta se 
foi desenvolvendo e ganhando solidez, foi também progressivamente ganhando 
autonomia face à necessidade de uma fundamentação de tipo metafísico que a filosofia 
proporcionava, isto, num processo que, tendo começado com os trabalhos de Kepler e 
de Galileu, atingiu a maturidade com o desenvolvimento do modelo mecanicista de 
Newton. Ora, impossibilitada, por um lado, de cumprir com a tarefa que a tradição lhe 
consagrava e confrontada, por outro lado, com um comparativamente superior 
desempenho cognitivo por parte da nova ciência emergente, a filosofia acabou por 
voltar o seu instinto de fundamentação contra si própria, o que é manifesto no facto 
desta ter começado a exigir que o mesmos critérios que prescrevia como necessários 
para legitimar o conhecimento científico o fossem também para o seu próprio caso. 
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Como consequência disso temos que a filosofia se transfigura e, de meta-narrativa de 
legitimação do saber científico, passa a narrativa de auto-legitimação. 
 
Mas o movimento da filosofia em direcção a um esforço de auto-legitimação não 
é contudo decorrente de um simples acto de frustração – essa seria uma acusação 
injusta. O que sucede é que a filosofia, na sua configuração metafísica, a partir do 
momento em que é confrontada com o facto de a física ter adoptado uma configuração 
heliocêntrica, perde efectivamente o seu objecto de investigação natural tornando-se 
como consequência disfuncional; nesse caso, a questão da auto-legitimação surge, não 
como uma simples solução de conveniência, mas como uma questão cuja pertinência é 
totalmente legítima. A filosofia transcendental de Kant surge porventura a este respeito 
como o exemplo mais paradigmático. Com efeito, a revolução coperniciana que esta 
pretende implementar (cf. 1781: B XVI-XVIII) deve precisamente ser entendida como 
um esforço de reposicionamento e de reconfiguração do objecto da metafísica de acordo 
com os termos que a nova física heliocêntrica impõe. Assim, quando Kant decide 
convidar a: 
 
« (…) razão para de novo empreender a mais difícil das suas tarefas, a do conhecimento de si 
mesma e da constituição de um tribunal que lhe assegure as pretensões legítimas e, em 
contrapartida, possa condenar-lhe as pretensões infundadas» (idem: A XI), 
 
e que: 
 
«[e]sse tribunal outra coisa não é que a própria Crítica da Razão Pura» (idem: idem), 
 
o que ele está a fazer é justamente a transitar entre uma filosofia como narrativa de 
legitimação do saber científico para uma filosofia como narrativa de auto-legitimação. E 
mesmo quando o vemos fazer afirmações como:  
 
«[a] ciência da natureza (physica) contém em si, como princípios, juízos sintéticos a “priori”» 
(idem: B 17), 
 
é necessário compreender que a física newtoniana não carece de qualquer justificação 
para que possa funcionar eficientemente e que o que a hipótese metafísica que Kant faz 
nesse caso é unicamente promover a sua própria auto-justificação. 
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 É assim que a partir de Kant vamos poder testemunhar a evolução da filosofia 
em duas direcções diferentes: numa, (a) vindo a conformar-se com o facto de que a 
auto-legitimação surge como uma tarefa impossível; na outra, e em contrapartida, (b) 
considerando que aquilo a que essa exigência de auto-legitimação corresponde é, como 
refere Lyotard, somente a um: 
 
«groupe de règles qu’il faut admettre pour jouer au jeu spéculatif» (1979: 64),  
 
jogo esse no interior do qual o próprio imperativo de necessidade de uma legitimação se 
virá a dissolver. A primeira direcção em que a filosofia evolui (a) corresponde ao 
aparecimento, logo a partir do começo do Séc. XIX, de todo um conjunto de pensadores 
que consideram que todo o conhecimento, o das ciências como o da própria filosofia, 
está assente sobre uma base permanente de deslegitimação, facto que levou ao 
desenvolvimento da noção de que a cultura ocidental havia entrado num processo de 
decadência e niilização (cf. idem: 80). Só que considerar isso serve apenas para 
perpetuar a configuração metafísica da filosofia e a disfunção em que essa configuração 
havia tombado, ou seja, serve apenas para perpetuar a filosofia na sua forma cadavérica. 
Já a segunda direcção (b) corresponde à adopção, por parte da filosofia, de uma 
configuração que é, não metafísica, mas analítica, e cuja consequência mais importante 
é conduzir ao desenvolvimento da teoria dos jogos de linguagem por Wittgenstein. (cf. 
idem: 83-86). 
 
Ora, é este último cenário, de acordo com Lyotard, o mais adequado para 
descrever a presente situação epistemológica, o qual, justamente porque abandona 
quaisquer pretensões de fundamentação do saber surge caracterizável como sendo pós-
moderno: 
 
«[d]ans la société et la culture contemporaine, société post-industrielle, culture postmoderne, la 
question de la légitimation du savoir se pose d’autres termes. Le grand récit a perdu sa 
crédibilité, quel que soit le mode d’unification qui lui est assigné: récit spéculatif, récit de 
l´émancipation» (idem: 63). 
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Se, numa atitude de resignação, o niilismo teima em preservar a configuração metafísica 
da filosofia, e isto, mesmo quando essa configuração se encontra disfuncional, a pós-
modernidade, por via da filosofia analítica, resolve abandonar quaisquer pretensões de 
se constituir como uma narrativa de legitimação surgindo então caracterizável como um 
jogo cujas regras nunca estão definidas à partida mas como jogo cujas regras se vão 
modificando à medida que o jogo é jogado, como a recusa de qualquer princípio formal, 
o que conta sendo unicamente a performance. Deste modo a pós-modernidade manifesta 
um comportamento idêntico ao que Wittgenstein refere que a linguagem possui (cf. 
1945: §23; 43). 
 
O paralelismo entre as posições de Lyotard e de Wittgenstein deveria, em 
princípio, restringir o seu impacto ao âmbito da epistemologia não tivesse a este 
respeito um precedente sido aberto pelo desconstrucionismo de Jacques Derrida e Paul 
de Man. O método de interpretação desenvolvido por ambos estes autores pode 
efectivamente ser descrito como uma tentativa de passar à prática a teoria dos jogos de 
linguagem de Wittgenstein: num primeiro momento, esse precedente permite que se 
possa considerar o desconstrucionismo como um caso de pós-modernismo; mas, num 
segundo momento, permite também que se possam considerar como pertencentes à 
época pós-moderna quaisquer outros métodos de interpretação ou modos de abordagem 
de problemas epistemológicos que denunciem estar sob a influência directa ou indirecta 
da teoria de Wittgenstein. Sob essa perspectiva, o estruturalismo e o pós-estruturalismo 
de autores como Michel Foucault ou Roland Barthes podem ser adicionados ao grupo 
dos métodos de interpretação pós-modernos, fazendo com que o período de vigência 
histórico da pós-modernidade possa ser dilatado em direcção a um momento que é 
prévio ao do próprio desconstrucionismo. Foi justamente o precedente estabelecido pelo 
desconstrucionismo que permitiu que o conceito de pós-modernidade tivesse 
conseguido aceder ao espaço especulativo da teoria da literatura, fazendo assim com 
que o seu impacto se alargasse muito para além das suas fronteiras de origem. 
 
A teoria dos jogos de linguagem surge então como o ponto de origem a partir do 
qual a pós-modernidade acha o seu desenvolvimento, um facto do qual desde logo 
podem ser tiradas duas ilações importantes: uma, (a) a de que se deve estender o 
começo da pós-modernidade ao momento em que essa teoria foi pela primeira vez 
enunciada por Wittgenstein em 1945; a outra, (b) a de que se a teoria dos jogos de 
 7
linguagem surge como a teoria mais adequada para descrever a situação epistemológica 
em que a cultura contemporânea se encontra então torna-se possível afirmar que a pós-
modernidade surge essencialmente prefigurada como um problema de linguagem. Em 
virtude do seu carácter muito genérico é importante definirmos com precisão o sentido 
que atribuímos a esta última afirmação. Com efeito, é necessário compreender que a 
pós-modernidade não surge como um problema de linguagem porque seja um problema 
cuja resolução dependa de condições impostas de fora pela linguagem (sentido externo), 
mas porque se trata de um problema que incide directamente sobre o próprio estatuto da 
linguagem (sentido interno). 
 
O movimento de aproximação que a filosofia contemporânea tem empreendido 
em direcção aos problemas da linguagem surge normalmente designado por “linguistic 
turn” (cf. Rorty: 1982: xxi). Se fizermos da pós-modernidade um problema de 
linguagem em sentido externo então estaremos a restringir a ocorrência desta ao período 
que vai desde a emergência do positivismo lógico até ao desenvolvimento da teoria dos 
jogos de linguagem de Wittgenstein. Só que o ano de 1945 não corresponde ao 
momento em que esse processo termina mas ao momento em que esse processo atinge o 
seu ponto de não-retorno sem que contudo se tenha podido ainda aceitar cabalmente as 
suas consequências. Se contudo não tivermos isso em consideração e optarmos por 
considerar a teoria de Wittgenstein como o momento terminal da linguistic turn, então 
quer o conceito de pós-modernidade como o método de interpretação desconstrucionista 
têm de ser entendidos como uma continuação reafirmativa desse outro momento de 
apogeu linguístico que as Philosophische Untersuchungen supostamente representam. 
 
A opção por uma interpretação continuista da linguistic turn é entretanto 
equivalente à que Richard Rorty faz da mesma e que consiste numa radicalização do seu 
significado original (cf. idem: xx-xxi) transformando a viragem da filosofia 
contemporânea para os problemas da linguagem numa viragem da filosofia para fora de 
si própria em direcção a um: 
 
«dimly seen post-Philosophical future» (idem: xxi).  
 
Isso passa por ter de recusar à filosofia o estatuto de um discurso definitivo ou 
totalizador sobre a realidade para se passar a considerá-la unicamente como um género 
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literário entre outros, o que implica a sua recondução a uma posição de dependência da 
linguagem. É nesse sentido que se torna possível afirmar que a filosofia não passa de 
um tipo de escrita (cf. idem: 92) e também que a resolução dos problemas que coloca 
depende, não de uma possível natureza “filosófica” dos mesmos, mas sim de condições 
impostas pela linguagem. A interpretação que Rorty dá da linguistic turn corresponde 
pois uma interpretação em sentido externo. 
 
Mas esta é, em nosso entender, uma interpretação que peca por demasiada 
modéstia. Com efeito, reconduzir o discurso filosófico a uma posição que no fundo é 
equivalente à do discurso poético tal como este se encontrava estruturado anteriormente 
a que Platão tivesse vindo estabelecer uma distinção de natureza conflituosa entre 
ambos (cf. Rep., 607b), e portanto, passível ser alvo do mesmo tipo de objecções que 
lhe foram dirigidas, corresponde, ainda assim, a falhar a tarefa de radicalização do 
significado da linguistic turn, ou seja, implica não conseguir aceitar cabalmente as suas 
consequências. Fazê-lo implica radicalizar a própria posição de Rorty, isto é, implica 
mostrar que a viragem da filosofia para os problemas da linguagem não tem 
simplesmente como consequência uma viragem da filosofia para fora de si própria mas, 
mais importantemente, tem também como consequência uma viragem da linguagem 
para fora de si própria. Ao afirmarmos que a pós-modernidade surge prefigurada 
essencialmente como um problema de linguagem é neste último sentido que o fazemos, 
fazendo esta corresponder a um problema que a linguagem detém face ao seu próprio 
estatuto, e portanto, a uma crise de auto-identidade. 
 
O modo como Rorty aceita as consequências da linguistic turn é reduzindo-as a 
uma aceitação das consequências da disposição pragmatista que a filosofia analítica 
adoptou na sequência do desenvolvimento da teoria dos jogos de linguagem. Desde o 
seu começo que a viragem da filosofia para os problemas da linguagem está associada à 
emergência de uma corrente analítica na filosofia e ao propósito que se encontra 
subjacente a esta de conseguir para a filosofia um estatuto epistemológico equivalente 
ao das ciência da natureza. De início isso foi tentado importando para a filosofia o 
método positivista usado por essas ciências. Mas o fracasso dessa tentativa levou 
entretanto a que essa configuração positivista da filosofia fosse posteriormente 
substituída por uma configuração pragmaticista. A diferença entre ambas essas 
configurações é a mesma que podemos encontrar em Wittgenstein, entre a posição 
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epistemológica inicialmente presente no Tractatus e o desenvolvimento que essa 
posição sofre posteriormente nas Philosophische Untersuchungen, ou seja, entre uma 
posição que pretende fazer assentar a legitimidade dos enunciados filosóficos num 
princípio de verificabilidade e uma posição de abandono dessa pretensão e de 
substituição desse princípio por um de performatividade. A configuração que filosofia 
analítica detém actualmente pode consequentemente ser vista como tendo origem no 
abandono de um projecto inicial mais ambicioso. 
 
Assim, e como Rorty refere, a linguistic turn: 
 
«should not be seen as the logical positivists saw it (…)» (1982: xxi), 
 
e argumenta: 
 
«[t]he pragmaticization of analytical philosophy gratified the logical positivist’s hopes, but not in 
the fashion they had envisaged. It did not find a way for Philosophy to become “scientific,” but 
rather found a way of setting Philosophy to one side» (idem: xxi)». 
 
Com isto poderia ser-se tentado a concluir que o que a pragmatização da filosofia 
analítica trouxe consigo foi a dissolução da própria filosofia sem que isso implique 
aparentemente a transformação da filosofia em algo que a venha substituir 
funcionalmente: correspondendo, não a um projecto alternativo, mas ao abandono do 
projecto inicial, tudo o que o pragmatismo conseguiria nesse caso seria movimentar a 
filosofia em direcção a um nada. É contudo aqui que a interpretação de Rorty revela a 
sua utilidade, pois permite mostrar que esse movimento não conduz forçosamente a um 
niilismo filosófico. Com efeito, e tal como refere: 
 
«[p]ragmatists think the history of attempts to isolate the True or the Good, or to define the word 
“true” or “good” supports their suspicion that there is no interesting work to be done in this area. 
(…)» (idem: xiv),  
 
e que: 
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«[t]he history of attempts to do so, and of criticism of such attempts, is roughly coextensive with 
the history of that literary genre we call “philosophy” – a genre founded by Plato. So pragmatists 
see the Platonic tradition as having outlived its usefulness» (idem: idem). 
 
Ora, embora corresponda efectivamente a um movimento da filosofia para fora de si 
própria, a viragem da filosofia para os problemas da linguagem não corresponde 
contudo forçosamente a uma sua degeneração niilista. Quando Rorty empreende a 
radicalização do significado da linguistic turn, o que podemos constatar é que isso 
corresponde a um movimento da filosofia feito em direcção à própria linguagem, ou 
seja, em direcção à possibilidade de se considerar a filosofia, não como um discurso 
ausente de sentido, mas como um género literário dependente da constituição de uma 
cronologia de narrativas e de todo um conjunto de contingências de natureza histórica 
associadas a esse processo, ou como Rorty refere, em que: 
 
«[a]ll that “philosophy” as a name for a sector of culture means is “talk about Plato, Augustine, 
Descartes, Kant, Hegel, Frege, Russell… and that lot.” Philosophy is delimited, as in any literary 
genre, not by form or matter, but by tradition – a family romance involving, e.g., Father 
Parmenides, honest old Uncle Kant, and bad brother Derrida» (idem: 92). 
 
Dito de outro modo, para que seja possível aos pragmatistas emitir o juízo que emitem 
estes têm de ocupar uma posição que não é uma posição equivalente a um “nada” mas é 
a posição que é possível adoptar sobre a filosofia quando se olha para esta a partir do 
ponto de vista da própria linguagem. Assim, ao assumir a configuração positivista a 
filosofia analítica produz uma viragem da filosofia para os problemas da linguagem mas 
a filosofia permanece sendo a posição de observação epistemológica sobre a realidade, e 
portanto, um primeiro significado a que podemos circunscrever a linguistic turn. Já ao 
assumir, na sequência do desenvolvimento da teoria dos jogos de linguagem, uma 
configuração pragmaticista, a filosofia analítica produz uma viragem da filosofia em 
direcção à própria linguagem em que a “linguagem” substitui a filosofia enquanto 
posição de observação epistemológica sobre a realidade e também um segundo 
significado a que podemos circunscrever a linguistic turn. 
 
Ao assumir as consequências do seu próprio pragmatismo a filosofia analítica 
converge para uma posição que se mostra afim à posição que a filosofia metafísica 
também chega, isto, pese embora o facto de ambas possuírem modos antagónicos de 
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considerar a própria filosofia e de ambas possuírem também uma genealogia distinta – 
uma, a filosofia analítica, possui uma origem centrada na emergência da ciência 
moderna, a outra, a filosofia metafísica, possui uma origem centrada numa tradição de 
raiz platónica. Essa afinidade só se torna possível porque ambas adoptam a posição em 
que a “linguagem” substitui a filosofia enquanto posição de observação epistemológica 
sobre a realidade (cf. idem: xvi), e portanto, em que ambas se movem excentricamente à 
própria filosofia. Isso justificaria, por ex., que também nos trabalhos de Nietzsche 
possamos encontrar o começo de uma viragem da filosofia para os problemas da 
linguagem sem que haja nisso qualquer contradição, uma vez que este último pertence à 
tradição que tem origem na metafísica e Wittgenstein à tradição que tem origem na 
ciência moderna. Seja como for, o facto de ambas essas tradições convergirem para uma 
posição comum mostra que: 
 
«the traditional association of analytic philosophy with though-minded positivism and of 
“Continental” philosophy with tender-minded Platonism is completely misleading» (idem: xxi), 
 
e que, quer uma como outra tradição, acaba por vir pretender mostrar que:  
 
«attempts to get back behind language to something which “grounds” it, or which it “expresses”, 
or to which it might hope to be “adequate”, have not worked» (idem: xx),  
 
e portanto, ambas conduzindo à afirmação comum de uma: 
 
«ubiquity of language» (idem: idem). 
 
O facto de ambas essas tradições partilharem hoje essa posição comum permite 
entretanto que Rorty as subsuma sob uma designação comum. Em vez do de uma 
filosofia que anuncia o seu próprio fim, não é difícil percebermos que uma visão que a 
resuma a um conjunto canónico de textos se encontra próxima da posição que se obteria 
se o ponto de vista adoptado fosse o da teoria da literatura. É sob essa perspectiva que a 
posição comum para que tanto a filosofia analítica como a metafísica tendem pode, de 
acordo com Rorty, ser agrupada sob a designação comum de “textualismo” e que é a 
posição partilhada por: 
 
«people who write as if there were nothing but texts» (Cf. idem: 139). 
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 Ao grupo dos textualistas Rorty junta nomes como os Derrida ou De Man (cf. idem: 
idem). Isso indica-nos que o que designámos anteriormente por desconstrucionismo 
poderá corresponder ao que Rorty designa por textualismo. Além disso, se seguirmos a 
mesma ordem de ideias, o conceito de pós-modernidade corresponderia nesse caso ao 
conceito negativo de filosofia que a filosofia analítica produz a partir do momento em 
que decide assumir todas as consequências da teoria dos jogos de linguagem adoptando 
para isso uma configuração pragmaticista; uma hipótese que é entretanto reforçada pelo 
facto do conceito de pós-modernidade, ele próprio, também surgir como um aceitar das 
consequências da teoria de Wittgenstein. Torna-se assim possível fazer equivaler o 
formato da posição textualista ao do desconstrucionismo e a noção de pós-modernidade 
à situação de pós-filosofia que, de acordo com Rorty, surge como uma consequência 
necessária do pragmatismo em que a filosofia analítica tombou. 
 
Convém neste momento relembrar o que dissemos a propósito da radicalização 
que Rorty empreende do significado da linguistic turn, ou seja, que para que se possa 
extrair verdadeiramente todas as consequências de uma viragem da filosofia para a 
linguagem não basta mostrar que isso tem como consequência uma viragem da filosofia 
para fora de si própria mas que isso tem também como consequência uma viragem da 
linguagem para fora de si própria, o que implica portanto radicalizar uma segunda vez a 
própria radicalização que Rorty empreende do significado da linguistic turn produzindo 
deste modo um terceiro significado a que podemos circunscrever a linguistic turn. Com 
efeito, começou mais recentemente a ser possível olhar para a linguagem numa 
perspectiva que surge passível de ser caracterizada como sendo não-linguística ou, pelo 
menos, como sendo exterior a uma concepção mais restritiva do que possa ou não ser a 
“linguagem”. 
 
Isso será tanto mais perceptível quanto melhor conseguirmos compreender o 
facto de que a pós-modernidade sofreu mais recentemente uma evolução em direcção a 
uma nova fase do seu desenvolvimento. Com efeito, o modo como – face ao precedente 
do desconstrucionismo – o conceito de pós-modernidade veio a ser assimilado pela 
teoria da literatura conduziu a que esta tivesse evoluído para uma fase que poderemos 
caracterizar como “pós-desconstrucionista”, fase essa no âmbito da qual a questão 
epistemológica fundamental deixou de ser a questão sobre o futuro estatuto da filosofia 
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para passar a ser a questão sobre o futuro estatuto da linguagem – ou mais 
especificamente: sobre se devemos permanecer limitados a uma definição de linguagem 
que exclua do seu âmbito outras tecnologias da comunicação que não sejam as da 
oralidade e da escrita, ou se, pelo contrário, devemos alargar esse conceito de modo a 
que possa abarcar também as emergentes tecnologias da imagem (ou tecnologias 
cinemáticas), como seja o caso da fotografia, do cinema, da televisão ou do multimédia.  
Esta é contudo uma questão que permanece pendente uma vez que nenhuma hipótese 
foi ainda avançada que conseguisse justificar satisfatoriamente o sentido de uma 
possível escolha. Mas devido à crescente pressão que as tecnologias da imagem tem 
vindo a exercer sobre as estruturas epistemológicas da cultura contemporânea, esta é 
também uma questão incontornável e a presente ausência de uma resposta satisfatória 
deverá ser vista unicamente como um incentivo suplementar para a urgência de uma 
resposta futura. O presente estudo pretende ser uma contribuição para que uma resposta 
a essa questão, quando for dada, o seja de um modo o mais esclarecido possível, seja 
qual for o possível sentido dessa escolha; mas, por outro lado, é justo esclarecermos que 
a nossa posição a este respeito não é imparcial e o presente estudo também pretende 
persuadir o leitor que o sentido dessa escolha deve ser feito a favor de uma concepção 
alargada de linguagem. A razão que nos leva a considerar ser necessário alargar o 
conceito de linguagem de modo a que o seu espaço de definição possa abarcar não 
apenas a oralidade e a escrita mas também as emergentes tecnologias da imagem é a de 
que, se sucedesse o contrário, a linguagem correria o risco de ser alvo do mesmo tipo de 
objecções que fazem com que seja possível argumentar a favor de uma situação pós-
filosófica. Quando é alvo desse tipo de objecções a linguagem transformar-se num 
problema de formato equivalente ao que a filosofia assume quando se procede a uma 
radicalização do significado da linguistic turn nos termos em que Rorty o faz. Com 
efeito, a interpretação que este nos fornece a este respeito, embora pretenda resgatar a 
filosofia de uma situação de niilismo fazendo com que esta se movimente em direcção à 
linguagem, trás consigo o perigo de uma ulterior abertura desse movimento em direcção 
a um niilismo linguístico, ou seja, provocando um movimento da linguagem para fora 
de si própria. 
 
Sendo pois possível argumentar favoravelmente por uma situação pós-filosófica 
argumentando ao mesmo tempo que isso não conduz forçosamente a um niilismo 
filosófico, já não é contudo possível fazer o mesmo quando se argumenta por uma 
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situação pós-linguística. Como o exemplo de Stanley Fish mostra (ccf. 1991: 1-34), é 
perfeitamente possível argumentar por uma situação pós-filosófica sem cepticismo se se 
argumentar por isso fazendo-o de um modo anti-formalista. Mas argumentar nos 
mesmos termos por uma situação pós-linguística tem unicamente como consequência a 
emergência de um correspondente niilismo linguístico. À emergência deste último 
corresponde uma situação em que deixa de ser possível usar as categorias de validação 
lógica de validação, a verdade e a falsidade, para tornar o discurso funcional e em que 
todos os discursos se tornam todos equivalente mas também todos ausentes de conteúdo 
significativo – isto, como veremos, a não ser que optemos por abrir o conceito de 
linguagem do modo que referimos fazendo nesse caso com que, logo à partida, o perigo 
de um tal niilismo fique abortado. Ao contrário do que se possa haver temido, o 
ascendente que discursos pós-hermenêuticos como o desconstrucionismo ganharam no 
espaço da cultura contemporânea não teve como consequência a condução desta a um 
irrecuperável estado de desorientação e de disfuncionalidade geral, pois ainda que o 
discurso que lhe corresponde afirme um sentido que é sempre parcial (ou político) e 
uma verdade que é sempre intersubjectiva e perspectivista (ou retórica), esse sentido é 
ainda assim sempre um sentido válido e essa verdade ainda uma verdade legítima. 
Como justificação para esse facto podem ser apresentados dois argumentos: um, (a)o de 
nunca esse sentido parcial e essa verdade perspectivista se ter transformado num 
obstáculo a uma tomada de decisão ou à eleição de uma escolha – bem pelo contrário, a 
possibilidade do livre arbítrio inclusivamente dependendo disso; o outro, (b) o de nunca 
ter deixado de ser possível demarcar o espaço de movimentação destes de um 
corresponde espaço de não-sentido e de não-verdade, e portanto, o de nunca as 
categorias lógicas de validação, a verdade e a falsidade, terem deixado de ser 
funcionais. 
 
Desde a sua origem em Parménides que o conceito filosófico de “verdade” 
manifestou ser de natureza territorial, tratando-se de um conceito cuja possibilidade de 
definição sempre esteve dependente de uma definição do que seja uma correspondente 
não-verdade. Senão veja-se o que a Musa disse a Parménides: 
 
Vamos! Dir-te-ei – e tu conserva as palavras que me ouvires –  
os únicos caminhos da investigação em que deve pensar-se: 
um deles é o que é, e o que não é não existe –  
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é o caminho da persuasão, companheira da Verdade,  
o outro, o que não é, e como é forçoso que não exista;  
desse te digo que é caminho que não se pode percorrer. 
Pois não poderás conhecer o que não é – não é possível –  
nem declará-lo porque pensar é o mesmo que existir. 
 
(frg. 2-3, Diels). 
 
Trata-se pois de um conceito de verdade cuja definição é conseguida através de uma 
exclusão de partes por oposição relacional: é porque o caminho do que não existe não é 
pensável que o caminho do que existe o é. É entretanto em Platão que vamos poder 
encontrar o desenvolvimento mais importante desta posição quando este vem definir o 
que é o discurso verdadeiro (lógos) mediante uma sua demarcação face a outros dois 
tipos de discurso, a dos sofistas (dóxa) e o dos poetas (mýthos), cada um deles 
manifestando inclusivamente possuir diferentes graus de não-verdade (cf. Rep., 509d-
511e). A tarefa da filosofia seria nesse caso a de mover guerra sobre o território 
ocupado por esses discursos falsos e, ou aniquilando-os, ou submetendo-os ao seu jugo 
– o que terá como resultado, por ex., a expulsão dos poetas que se recusam a aceitar o 
caminho da verdade filosófica da sociedade ideal platónica (cf. idem: 398a). Mas o mais 
importante não é isto: o mais importante é que quando Platão tenta abandonar este 
modo relacional ou territorial de definir a verdade para o fazer de o modo absoluto ou 
teológico (cf. idem: 379a), não o consegue fazer e é forçado a percorrer ao caminho do 
misticismo. 
 
Para ilustrarmos este ponto façamos recurso de uma passagem de A República 
em que Sócrates, dirigindo-se a Gláucon, refere o seguinte: 
 
«(…) para os objectos do conhecimento, dirás que não só a possibilidade de serem conhecidos 
lhes é proporcionada pelo bem, como também é por ele que o Ser e essência lhes são 
adicionados, apesar de o bem não ser uma essência, mas estar acima e para além da essência, 
pela sua dignidade e poder. Com ar muito cómico, Gláucon exclamou: – Valha-nos Apolo! Que 
transcendência tão divinal! O culpado és tu – respondi – que me obrigas a exprimir a minha 
opinião sobre o assunto» (idem: 509b-c). 
 
Sucede contudo que o misticismo que encontramos subjacente nesta passagem, e que se 
expressa através da transcendência e indizibilidade do bem em relação à verdade, não é 
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realmente um misticismo mas apenas um problema de linguagem. Com efeito, ao tentar 
subtrair momentaneamente o seu discurso ao espaço de uma verdade relacional o que 
sucede é que Platão está também a subtrair esse discurso do espaço de funcionalidade da 
própria linguagem, sendo por isso que o discurso sobre o bem corresponde a algo que 
está para além da própria verdade e do qual inclusivamente a verdade depende para a 
sua definição: estar para além da verdade é aqui simplesmente estar para além do que a 
linguagem consegue eficientemente exprimir. 
 
Podemos assim constatar que a impossibilidade de enunciar um discurso 
definitivo ou totalizador sobre a realidade, e que corresponde a uma situação de niilismo 
filosófico, não é exclusiva do momento filosófico contemporâneo, mas remonta já à 
própria emergência da filosofia metafísica: o perigo do niilismo filosófico já se encontra 
pois presente em Platão e surge quando este é confrontado com o facto de ser 
impossível usar o conceito de verdade de um modo absoluto ou teológico. Fica contudo 
sempre disponível a possibilidade de usar esse conceito de um modo territorial fazendo 
com que um discurso metafísico sobre a realidade, embora nunca consiga chegar a ser 
teológico, permaneça contudo funcional – isto, aliás, é precisamente o que a filosofia 
analítica diz que a filosofia metafísica sempre fez. Se entretanto decidirmos abandonar 
igualmente o conceito relacional de verdade, para além de discursos absolutos, então 
deixa também de ser possível enunciar discursos que possuam significado, e portanto, 
discursos que acabam por ser idênticos ao silêncio e que conduzem ao niilismo 
linguístico. Ora, quem se refere especificamente a esta situação é justamente o 
Wittgenstein do Tractatus:  
 
«[a]s minhas proposições são elucidativas pelo facto de que aquele que as compreende as 
reconhece afinal como falhas de sentido, quando por elas se elevou para lá delas. (Tem de, por 
assim dizer, deitar fora a escada, depois de ter subido por ela). Tem que transcender estas 
proposições; depois vê o mundo a direito. Acerca daquilo de que se não pode falar, tem de se 
ficar em silêncio» (1922: 6.54). 
 
É aliás esta passagem que permite afirmar que o que está em causa na passagem que 
transcrevemos de Platão é um problema de linguagem e não propriamente um problema 
de ontologia – que não existe. Com efeito, tudo o que Platão faz nessa passagem é falar 
sobre a linguagem usando o discurso da ontologia como meio para contornar a 
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dificuldade de não ser possível falar de um modo significativo sobre a linguagem 
usando para o efeito a própria linguagem, ou seja, em que falar sobre ontologia surge 
como uma maneira encoberta de falar sobre a linguagem. Em ordem a mostrar como 
esse processo de transferência funciona basta proceder ao seguinte exercício de leitura: 
 
«(…) para as minhas proposições [os objectos do conhecimento], dirás que não só a 
possibilidade de serem conhecidos lhes é proporcionada pela linguagem [pelo bem], como 
também é por ela que a razão porque elas são conhecidas [por ele que o Ser e essência] lhes são 
adicionadas, apesar de a linguagem [o bem] não ser essa razão [uma essência] mas transcender 
essas proposições [estar acima e para além da essência, pela sua dignidade e poder]. Com ar 
muito cómico, Gláucon exclamou: – Valha-nos Apolo! Que transcendência tão divinal! O 
culpado és tu – respondi – que me obrigas a falar sobre o que se tem de ficar em silêncio [a 
exprimir a minha opinião sobre o assunto].» 
 
Claro está que Platão se encontra cego face ao facto de na realidade estar a falar sobre a 
linguagem e não sobre problemas de ontologia. Mas também é necessário compreender 
que a manutenção dessa cegueira é necessária pois se Platão se apercebesse de que 
afinal do que estava a falar era sobre linguagem, de que falar sobre ontologia era apenas 
uma maneira encoberta de falar sobre a linguagem, e o artifício que essa cegueira 
produz deixaria de funcionar. Mas se deixasse de funcionar, então, porque nada pode ser 
dito sobre a linguagem através da linguagem, Platão seria forçado a remeter-se ao 
silêncio. É assim possível entender a metafísica como correspondendo a um esforço 
continuado de perpetuar essa forma de auto-cegueira, algo que aliás é perfeitamente 
compreensível se considerarmos que a alternativa é o vazio semântico. Então fala-se 
sobre a linguagem como se esta fosse o Bem ou o Ser, a Ideia ou a Razão e inventa-se 
todo um conjunto de palavras novas ou de usos novos para palavras antigas para 
conseguir fazer perdurar o efeito dessa ilusão. 
 
Ora, um dos méritos da filosofia analítica está precisamente em ter conseguido 
dissipar essa forma de auto-cegueira; o modo como o consegue é fazendo com que se 
viesse a substituir um conceito convencionalista de linguagem por um conceito 
matemático da mesma. Com efeito, para a metafísica a linguagem corresponde 
unicamente a um conjunto de signos, estabelecidos por convenção, que mostram ser 
inadequados para nos aproximarem da verdadeira natureza das coisas – algo que está 
patente, por ex., no Crátilo (cf. 436b). O que criou as condições para que esse conceito 
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convencionalista de linguagem associado à filosofia metafísica fosse posto em causa foi 
o exemplo que, no Séc. XVII, a partir da emergência da física moderna, a matemática 
deu de adequação entre a sua estrutura formal e a própria estrutura da realidade. Com 
efeito, quando a ciência moderna surge fá-lo suportada pela suposição de que a 
matemática é a linguagem em que Deus escreveu a Criação. Assim, ao homem será 
possível conhecer a realidade se este aprender a ler a linguagem em que essa realidade 
se encontra escrita, isto, exactamente do mesmo modo que se aprende o alfabeto e a 
gramática para se conseguir ler um livro. Esta é uma posição que encontramos presente 
sobretudo nos trabalhos de Kepler e Galileu, sendo contudo só em Descartes que vamos 
encontrar a nova linguagem não-convencionalista terminada, quando este último, ao 
fundir a geometria com a aritmética, inventa a geometria analítica. Assim, para Kepler, 
as leis que regem o funcionamento do universo, como seja o caso das leis do 
movimento planetário por ele próprio descobertas, teriam sido criado por Deus partindo 
de um arquétipo de natureza geométrica. Deus, para Kepler, corresponderia pois a uma 
espécie de eterno geómetra celeste (cf. 1619: V, 3). Já para Galileu, e como ele mesmo 
refere: 
 
«[l]a filosofia è scritta in questo grandissimo libro che continuamente ci sta aperto innanzi a gli 
occhi (io dico l’universo), ma non si poi intendere se prima non s’impara a intender la lingua, e 
conoscer i caratteri, ne’ quali è scritto. Egli è scrito in lingua matematica, e i caractteri son 
triangoli, cerchi, ed altre figure geometriche, senza i quali mezi è impossibile a intenderne 
umanamente parola (…)» ([1623]: IV). 
 
Contudo, e mesmo assim, a geometria tal como ela se encontrava desenvolvida nesta 
época, não conseguia justificar para si o estatuto de uma linguagem nova e autónoma: a 
sua estrutura, embora sendo uma de correspondência entre a figura geométrica e o 
fenómeno real, manifestava ser também ainda demasiado iconográfica, demasiado 
próxima desse mesmo fenómeno real, para que pudesse reclamar legitimamente esse 
estatuto – tornava-se pois necessário proceder a uma aproximação do formato desta 
escrita matemática com que Deus havia escrito a Criação com o da escrita alfabética. 
Ora, quem vem precisamente fazer isso é Descartes, ao afirmar que: 
 
«[t]ous les Problefmes de Geometrie se peuuent facilmente reduire a tels terms, qu’il n’eft 
befoin, par aprés, que de connoiftre la longeur de quelques lignes droites, pour les conftruitre. // 
Et comme toute Arithmetique n’est composée que de quatre ou cinq operations, qui font: 
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l’Addition, la Souftraction, la Multiplication, la Diuifion, & l’Extraction des racines, qu’on peut 
prendre pour vne efpece de Diuifion; ainfi n’a-t-on autre chofe a faire, en Geometrie, touchant 
les lignes qu’on cherche, pour les preparer a eftre connuës, que leur adioufter d’autres, ou en 
ofter; ou bien, en ayant que ie nommeray l’vnité pour la rapporter d’autant mieux aux nombres, 
& qui peut ordinairement eftre prife a difcretion, puis en ayant encore deux autres, en trouuer 
vne quatriefmr, qui foit a l’vne de ces deux comme l’autre eft a l’vnité, ce qui eft le mefme que 
la Multiplication; ou bien en trouver vne quatriefme, que foit a l’vne de ces deux comme l’vnité 
eft a l’autre, ce qui eft le mefme que la division; ou enfim trouver vne, ou deux, ou plufieurs 
moyennes proportionelles entre l’vnité & quelque autre ligne, ce qui eft le mefme que tirer la 
racine quarrée, ou cubique, &c. Et ie ne craindray pas d’introduire ces termes d’Arithmetique en 
la Geometrie, affin de me rendre plus intelegible» (Cf. 1973: 369-370). 
 
O sistema de correspondências que Descartes consegue estabelecer entre as operações 
elementares da aritmética e as figuras clássicas da geometria, que por ele é aqui 
anunciado e que posteriormente é completado com sucesso, garantem a possibilidade 
dessa aproximação. Assim, e como exemplo, temos que a figura geométrica de uma 
linha passa a poder ser representada através da expressão “y=mx+n”; a nós não nos 
interessa o possível significado numérico que esses símbolos possam ter, dado que não 
estamos interessados em usá-los para fazer qualquer cálculo; o que é para nós relevante 
nesta expressão é unicamente o facto desses símbolos representarem a figura geométrica 
de uma linha através de uma expressão que, ao nível da sua apresentação gráfica, surge 
como patentemente alfabética. Temos pois que, ao inventar a geometria analítica, 
Descartes não está só a fundar um novo campo da matemática; está também a dar a uma 
forma alfabética à linguagem que Kepler e Galileu diziam que Deus havia escrito a 
Criação. 
 
Ora, na origem da filosofia analítica está uma noção cuja estrutura é 
precisamente idêntica a esta. Com efeito, tudo o que a filosofia analítica faz é considerar 
que o mesmo tipo de correspondência que se pode observar, no caso da ciência, entre a 
matemática e a natureza, é o que é também possível de ser observado, no caso da 
filosofia, entre a lógica e o conhecimento. Assim, no primeiro Wittgenstein, vamos 
poder encontrar, no que porventura corresponde a uma das exposições mais depuradas 
da teoria epistemológica subjacente à filosofia analítica, a seguinte afirmação: 
 
«[e]m lógica nada é acidental: se uma coisa pode ocorrer num estado de coisas, então a 
possibilidade do estado de coisas tem de estar já pré-julgada na coisa» (cf. 2.012). 
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 Essa situação de pré-julgamento em que a coisa se encontra face à sua condição lógica 
corresponde pois à situação em que, para físicos como Kepler e Galileu, a realidade 
natural se encontrava face à matemática. O filósofo analítico deveria assim aprender a 
ler a linguagem lógica em que a realidade já se encontraria escrita, pois tudo o que 
realidade poderia ser já estava contido em potência nessa mesma forma lógica. Assim, à 
filosofia analítica cabe o mérito de ter conseguido dissipar a auto-cegueira em que a 
filosofia se encontrava na sua configuração metafísica porque a ela cabe o mérito de ter 
conseguido mostrar que falar sobre a realidade é sempre falar sobre a linguagem, ou 
seja, que falar sobre o mundo é já sempre falar sobre a forma lógica do mundo, e que é 
possível fazer isso sem recorrer a uma forma alegórica de discurso. 
 
Mas embora a lógica corresponda aqui a uma maneira não encoberta de falar 
sobre a realidade enquanto linguagem o conceito logicista de linguagem que a filosofia 
analítica aqui usa é um conceito errado porque demasiado limitativo. Com efeito, e 
como Rorty refere: 
 
«attempts to get behind language to something which “grounds” it, or which it “expresses”, or to 
which it might hope to be adequate, have not worked. The ubiquity of language is a matter of 
language moving into the vacancies left by the failure of all the various candidates for the 
position of “natural starting-points” of thought, stating-points which are prior to and independent 
of the way some culture speaks or spoke» (1982: xx). 
 
Ora, a noção de lógica que a filosofia analítica desenvolve pertence manifestamente ao 
grupo destes “natural starting-points” a que Rorty faz referência. Assim, embora a 
identificação que a filosofia analítica começa por fazer entre lógica e linguagem 
desempenhe uma função positiva quando se trata de abandonar a ilusão do discurso da 
metafísica o facto de o conceito de lógica esgotar o conceito de linguagem desempenha, 
em contrapartida, uma função negativa. Com efeito, ao aprisionar o conceito de 
linguagem dentro do conceito de lógica cai-se na tentação de preservar uma estrutura 
metafísica no centro da própria linguagem, isto porque, como vimos com Parménides, 
foi precisamente através desse conceito e da sua associação com o conceito de verdade, 
que a metafísica se conseguiu desenvolver originalmente. Assim, para garantir pois que 
não se venha novamente a desenvolver uma posição metafísica é necessário abandonar 
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igualmente o conceito de lógica que se lhe encontra subjacente o que corresponderá 
então ter de alargar o próprio conceito de linguagem. 
 
Sucede contudo que a teoria dos jogos de linguagem que, logo após o trabalho 
puramente logicista do Tractatus, Wittgenstein consegue desenvolver nas Philosphische 
Untersuchungen tem precisamente o mérito de surgir com uma teoria sobre a linguagem 
que, ao contrário do que a filosofia analítica tinha de supor, consegue prescindir do 
próprio conceito de lógica ao recuar desta para a retórica. É contudo importante notar 
que se trata de um teoria que, ainda que consiga prescindir de uma noção de lógica, não 
consegue contudo prescindir do conceito de verdade associado a essa mesma lógica. 
Com efeito, ao contrário da verdade derivada da filosofia metafísica, e mesmo da 
verdade derivada da filosofia analítica, a verdade desconstrucionista da teoria dos jogos 
de linguagem surge, como Stanley Fish (cf. 1980: 338-371) mostrou, não como o 
pretexto para uma guerra, mas como o objecto mais diplomático de uma negociação 
política. Neste caso a decisão do que possa ser ou não verdade obtém-se mediante um 
exercício de persuasão retórico a favor ou contra uma determinada interpretação 
possível dessa verdade e em que, não sendo necessário chegar a um consenso, a 
interpretação que terá mais hipóteses de chegar a ser considerada como a interpretação 
mais válida (ou canónica) é a que tiver mais apoio político. A verdade pós-lógica do 
desconstrucionismo surge pois configurada como um problema de crítica em sentido 
literário. Seja como for, o que é importante compreender é que não é possível abandonar 
por completo o uso da noção de verdade, isto é, não é possível decidir sobre o que possa 
ser ou não verdade considerando que todas as possibilidades de verdade, isto é, todas as 
interpretações possíveis, são igualmente válidas e legítimas; assim, mesmo que não seja 
feita através da lógica mas da retórica o importante é que a este respeito alguma forma 
de controlo seja exercida. 
 
Isto, entretanto, conduz-nos à definição do dilema pós-desconstrucionista em 
que a pós-modernidade presentemente se encontra: sendo, por um lado, necessário 
abandonar o conceito metafísico de lógica uma vez que este tende a monopolizar o 
conceito de linguagem, por outro, não é possível prescindir ainda do conceito de 
verdade associado a essa mesma lógica sob pena de tornar a própria linguagem 
assignificativa. Temos pois que numa situação de niilismo linguístico nem mesmo o 
aspecto da sua performatividade se conseguiria salvar e todos os discursos se 
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transfigurariam em ruído informe e em pura disfuncionalidade. É neste sentido que 
podemos afirmar o seguinte: que enquanto o niilismo filosófico acaba afinal por revelar 
possuir uma natureza relativamente inócua em termos epistemológicos, já a emergência 
de um niilismo linguístico deixaria entrever para a cultura contemporânea um futuro de 
colapso semântico generalizado e o aceder desta a um estado equivalente ao da loucura. 
Ora, é a antevisão do perigo que representa a eventualidade desse niilismo linguístico 
que nos faz tomar o partido de uma noção mais abrangente de linguagem do que aquela 
que tanto a filosofia metafísica como a filosofia analítica permitem, uma noção que 
estenda o seu campo de aplicação, dos limites estreitos das tecnologias da voz e da 
palavra para os espaços ainda incógnitos das tecnologias cinemáticas. Assim, cientes de 
que por esta via o movimento da linguagem para fora de si própria não implica 
forçosamente uma sua destruição, nem uma destruição do movimento da filosofia em 
direcção à linguagem, argumentar contra a própria linguagem pode muito bem acabar 
por vir a ser o único modo de argumentar em seu favor. 
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2. 
O dilema da pós-modernidade segundo Wlad Godzich: 
da noção de signo linguístico a um mundo sem linguagem 
e às imagens que a linguagem não controla. 
 
Podemos afirmar que aquele conjunto de teorias que podemos agrupar sob a 
designação de pós-desconstrucionistas possuem todas um carácter marcadamente 
experimental. Assim, ainda que a questão sobre o futuro estatuto da linguagem, 
enquanto questão de fundo da pós-modernidade, se encontre presente de um modo mais 
directo em autores como Wlad Godzich ou Jean Braudrillard, a mesma questão também 
se encontra presente, ainda que de um modo menos directo (mas não menos 
importante), em pós-desconstrucionistas como Niklas Luhmann ou Hans-Ulrich 
Gumbrecht, Stanley Fish ou Harold Bloom. Além disso, e ainda que sob uma 
configuração distinta, esta mesma questão também se encontra presente em pós-
estruturalistas como Michel Foucault ou Roland Barthes, em desconstrucionistas como 
Jacques Derrida ou Paul de Man, Richard Rorty ou Hilary Putnam, ou até mesmo em 
construcionistas tardios como Jürgen Habermas ou E.D.Hirsch. 
 
Para compreendermos o que está em causa quando se coloca esta questão é 
imprescindível fazer recurso de algumas teses defendidas por Godzich, uma vez que, de 
entre os vários autores referidos, é este aquele quem porventura mais explicitamente 
vem caracterizar a actual situação epistemológica da pós-modernidade como 
correspondendo a um problema sobre o estatuto da linguagem (cf. 1994). Godzich 
concebe a pós-modernidade como consequência de uma modificação que terá ocorrido 
na relação que se estabelece entre a linguagem – entre uma concepção oral e textual de 
linguagem – e as imagens cognitivas que essa mesma linguagem produz. Sob esta 
perspectiva se, por um lado, é correcto admitir que para a epistemologia moderna a 
linguagem surge como: 
 
«the originally instituing institution» (idem: 366),  
 
como uma mediação necessária em ordem à produção dessas imagens cognitivas, não é 
menos correcto, por outro lado, admitir que para a epistemologia pós-moderna essa 
situação se alterou. Com efeito, ao observar o modo como a pós-modernidade tem 
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evoluído o que se pode testemunhar é precisamente uma situação de progressivo 
enfraquecimento dessa capacidade mediadora da linguagem: ou porque esta (a) se 
tornou funcionalmente supérflua ou porque (b) se tornou num obstáculo que é 
necessário ultrapassar em ordem à produção dessas mesmas imagens. Uma tal situação 
seria particularmente evidente no caso das imagens produzidas utilizando a fotografia e 
a televisão (cf. idem: 367-370). Com efeito, para transmitirem de um modo eficiente e 
completo o seu conteúdo informático as imagens produzidas por ambos estes suportes 
de informação dispensam a necessidade de uma mediação linguística. Mas se 
decidíssemos apesar de tudo proceder a essa mediação linguística, deveríamos então 
fazê-lo estando ao menos cientes de que estaríamos nesse caso a proceder já a uma 
mediação de uma mediação – a uma mediação de segundo grau – uma vez que essas 
imagens, mesmo estando ausentes de uma mediação linguística, surgem já sempre como 
uma mediação cognitiva. Só que a natureza dessa mediação, em vez de linguística, seria 
nesse caso puramente cinemática, ou seja, não de palavras acerca de imagens mas de 
imagens directamente acerca da realidade original. 
 
Isso sucederia porque as imagens cinemáticas operariam à mesma velocidade a 
que a realidade original de que são as imagens também operaria e que é a velocidade da 
luz; a linguagem, por seu turno, dado que corresponde a um conjunto de signos 
linguísticos, nem sequer operaria à velocidade do som, surgindo já, em vez disso, como 
a imposição de uma ordem simbólica sobre o próprio som, e portanto, já como uma 
restrição da quantidade de informação que, através do som, é transmissível por intervalo 
de tempo. Com efeito, e como Ferdinand de Saussure mostrou, a linguagem não 
depende só do conjunto de fonemas que os órgãos vocais humanos conseguem emitir 
como também do conjunto de signos linguísticos que o cérebro se encontra preparado 
para produzir; como consequência, temos que a linguagem não funciona apenas à 
velocidade fisiológica do som – ou da fala (parole) -  mas, ao mesmo tempo, funciona 
também, e mais fundamentalmente, à velocidade psicológica do signo linguístico – ou 
da língua (langue).  
 
Esta distinção foi desenvolvida por Saussure (cf. 1979 [1916]: 112 [160-162]) 
no propósito de tornar a linguagem no objecto de uma ciência autónoma face à 
hermenêutica filosófica. Assim, ao afirmarmos que a questão de fundo da pós-
modernidade é a questão sobre o futuro estatuto da linguagem, isto, porque é necessário 
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alargar as fronteiras do seu campo funcional, o esforço de Saussure surge como 
testemunho para o facto de o conceito de linguagem já anteriormente ter sido objecto de 
uma prévia ampliação. Neste ponto é importante notar que o desenvolvimento de uma 
linguagem matemática por parte da ciência moderna corresponde somente a uma 
transformação funcional do conceito de linguagem, ou seja, em que esta deixa de ser o 
resultado de uma mera convenção cultural para passar a ser, por via de uma intervenção 
divina, uma forma de correspondência directa entre o que esta representa e o que é por 
está representado, entre a expressão matemática de uma lei física e a realidade natural 
que se encontra subjacente, sem que contudo isso corresponda a uma ampliação do seu 
campo funcional tratando-se apenas de uma modificação no modo como se a utiliza. 
 
Só que para prosseguir com sucesso o seu propósito, Saussure teve de proceder a 
uma ampliação e não apenas a uma transformação funcional desse conceito porque teve 
de abandonar a noção metafísica de linguagem tal como esta se encontra presente no 
Crátilo de Platão em troca de uma noção assente na distinção entre língua e fala. De 
entre os vários argumentos que Saussure apresenta para justificar a sua posição um 
deles corresponde precisamente ao argumento de que não é desejável confundir o 
aspecto fonético com o aspecto propriamente sígnico da linguagem. Com efeito, e como 
este refere: 
 
«[s]ans remuer les lèvres ni la langue, nous pouvons nous parler à nous-mêmes ou nous réciter 
mentalement une piéce de vers. C’est parce que les mots de la langue sont pour nous des images 
acoustiques qu’il faut éviter de parler des “phonémes” don’t ils sont composés» (idem: 98 [131]). 
 
Aqui, a noção fundamental é a de imagem acústica na medida em que é justamente 
através dela que se torna possível separar a fala da língua: 
 
«[l]e signe linguistique unit non une chose et un nom, mais un concept et une image acoustique. 
Cette dernière n’est pas le son matériel, chose purement physique, mais l’empreinte psychique de 
ce son, la répresentation que nous en donne le témoignage des nos sens; elle est sensorielle, et 
si’il nous arrive de l’apeller “matériele”, c’est seulement dans ce sens et par opposition à l’autre 
terme de l’association, le concept, généralement plus abstrait» (idem: idem [130-131]). 
 
Ao conceber pois a linguagem como sendo um composto entre uma imagem acústica e 
um conceito e ao conceber além disso a imagem acústica como o que representa o 
 26
aspecto fonético da linguagem na linguagem sem que a linguagem se confunda com 
esse mesmo aspecto (sem que a fala se confunda com a língua), o que Saussure está a 
fazer é precisamente a mostrar que a linguagem não funciona à velocidade do som mas 
sim à velocidade do signo linguístico, e portanto, e como dissemos, já como uma 
restrição da quantidade de informação que, através do som, é transmissível por intervalo 
de tempo. 
 
Mas a noção de signo linguístico, ou que é o mesmo, a linguagem, mostra 
contudo ser insuficiente para explicar o que acontece com o caso das imagens 
cinemáticas. Com efeito, porque as imagens cinemáticas surgem como imagens físicas 
de imagens físicas e não como imagens psíquicas de imagens físicas, estas fazem-no 
sempre de um tal modo que entre elas e a imagem original de que são a imagem não 
subsiste qualquer diferença sensível. Com efeito, a diferença que há entre uma imagem 
original e a sua tradução numa imagem acústica é suficientemente auto-evidente; mas a 
diferença que há entre uma imagem original e a sua imagem cinemática, ainda que surja 
passível de ser conceptualmente tematizada não é contudo passível de ser reconhecida 
ao nível mais primário da sensibilidade, e portanto, passível de ser transformada numa 
imagem acústica que surja como uma representação que nos forneça um testemunho dos 
sentidos. Assim, a imagem que vemos numa fotografia ou através da televisão, por ex., 
do Castelo de São Jorge em Lisboa e a imagem que, indo ao local, vemos desse mesmo 
Castelo na forma de um testemunho directo assume, na nossa retina ocular, a mesma 
indistinta aparência sensível. Já o signo linguístico “Castelo de São Jorge” é 
inequivocamente diferente da imagem física desse Castelo. A imagem cinemática não 
pode pois consequentemente ser considerada como uma forma de representação. 
 
Mas pode contudo ser considerada como uma representação disfuncional, ou 
seja, como uma representação que fracassou enquanto representação, como uma 
imagem que nunca consegue diferenciar-se o suficiente da imagem original para se 
transformar no seu signo linguístico, ou se quisermos, para se transformar no texto 
alfabético dessa imagem; proceder neste caso a uma distinção entre o original e a sua 
imagem, embora possível, depende já sempre de uma interpretação. Assim, se, como 
Godzich refere: 
 
«[o]riginally, image means imitation» (1994: 368), 
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 de tal modo que: 
 
«the image that imitates the world remains distinct from the world» (idem: idem), 
 
agora, com as imagens cinemáticas, estaríamos a ser confrontados com um novo género 
de imagem cognitiva, no caso, com uma imagem não-mimética. Por outras palavras, 
estaríamos a ser confrontados com: 
 
«images that coincide so much with the given that they abolish themselves as images in order to 
become the given magically repeated» (idem: idem). 
 
Dado contudo que essas imagens não representam as imagens originais, mas apenas as 
repetem, o mundo de imagens que a cinematografia nos transmite é um mundo no 
âmbito do qual subsiste: 
 
«the paradox that the world state itself before human language» (idem: idem). 
 
Esse mundo, ainda que possa não corresponder ao mundo que é percebido através do 
testemunho directo, é contudo um mundo que, porque surge antes da linguagem, surge 
também antes da interpretação e face ao qual essa mesma interpretação surge como 
sendo um instrumento ineficaz e supérfluo. Esse mundo, que se encontra a meio 
caminho entre o mundo sensível do testemunho directo e o mundo conceptual da 
interpretação, surge contudo aos nossos olhos com o formato do mundo que é percebido 
através do testemunho directo, como se o fosse: as imagens cinemáticas que habitam 
esse mundo são imagens produtoras de virtualidade. 
 
A linguagem funciona em termos cognitivos porque possui uma capacidade 
eminentemente negativa de desaceleração da realidade que é testemunhada pelos 
sentidos e que corresponde à capacidade lógica ou teórica que possui para impor 
estruturas de inteligibilidade conceptual ao mundo sensível. O que designamos por 
teoria corresponde essencialmente a um expediente de desaceleração da velocidade 
física do som e da luz a que o mundo do testemunho directo funciona para o ritmo mais 
compassado da velocidade fisiológica e psicológica da voz e da escrita, tornando deste 
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modo o mundo sensível passível de ser eficientemente manuseado por um agente 
cognitivo, isto, desde que esse agente cognitivo se encontre devidamente equipado com 
as tecnologia da oralidade ou da escrita. Já as imagens cinemáticas, essas, uma vez que 
coincidem: 
 
«(...) with the world to the point of denying themselves as images» (idem: idem), 
 
então, conclui Godzich: 
 
«the world they make present to us is imaginary» (idem: idem). 
 
O que surge de importante neste conceito de “imaginário” não é a sua eventual 
originalidade: já em Platão a categoria do imaginário surge articulada com a categoria 
de mundo sensível e mundo inteligível (Cf. Rep., 365a). O que surge de importante 
neste conceito é a transformação que está a ser operada sobre o seu estatuto. Com efeito, 
em vez de corresponder, como sucede em Platão, a uma zona icónica intermédia entre o 
movimento dos sentidos e a verdade estática do conceito cuja imperfeição relativa face 
ao mundo inteligível deveria ser dialecticamente resolvida, o imaginário, para Godzich, 
passa agora a ser entendido como um princípio cosmológico activo, ou seja, não como 
algo que venha perturbar a imposição de uma ordem à realidade, mas com um elemento 
que contribui em pé de igualdade com a tradicional ordenação lógico-conceptual para a 
imposição dessa ordem. As imagens cinemáticas em vez de serem inteligidas são 
contudo produzidas: a sua realidade não é pressuposta ao acto cognitivo, mas vista 
como um produto (poiético) desse acto. O que está aqui em causa é, como veremos, a 
abertura de uma terceira via cognitiva face a ambas as vias originalmente abertas por 
Platão quando este empreendeu a distinção entre mundo sensível e mundo inteligível (e 
cujo ascendente sobre a história da filosofia e cultura ocidental é sobejamente 
manifesto); essa via, entretanto, e como veremos, não foi inaugurada por Godzich, mas 
sim por Kant através do desenvolvimento da uma posição transcendentalista para o 
conhecimento. 
 
Como dissemos, a epistemologia moderna utiliza a linguagem como uma 
mediação necessária em ordem à produção das imagens cognitivas – imagens essas que 
se consubstanciavam na forma de um conceito ou de uma teoria. Por seu turno, a 
 29
epistemologia pós-moderna aponta para uma situação de progressivo enfraquecimento 
dessa capacidade mediadora da linguagem, e portanto, para uma situação de acentuada 
disfuncionalidade. Isso acontece, tal como o exemplo das imagens cinemáticas o torna 
evidente, não porque tivesse ocorrido uma modificação do conceito de linguagem mas, 
bem pelo contrário, precisamente porque esse conceito não sofreu até agora nenhuma 
modificação substancial. Se alguma modificação substancial houve, essa ocorreu, isso 
sim, relativamente ao conceito de “imagem cognitiva”. Podemos assim compreender de 
um modo mais claro porque é que a questão de fundo da pós-modernidade passou a ser 
a questão sobre o futuro estatuto da linguagem: é que se a linguagem funcionava 
anteriormente como o elemento de mediação entre a experiência sensível e as imagens 
cognitivas que organizavam em termos lógicos e conceptuais essa mesma experiência, 
agora: 
 
«a dissonance is (…) manifesting itself: images are scrambling the functioning of language, 
which must operate out of the imaginary to function optimally. Images are parasitical noises 
upon language at first - and then they supplant it» (idem: 370). 
 
O que podemos testemunhar com a emergência da pós-modernidade é portanto o 
desenvolvimento progressivo de um atraso relativo do conceito de linguagem face à 
transformação que, com a introdução das imagens cinemáticas, o próprio conceito de 
imagem cognitiva sofreu e que teve como resultado a perca, por parte deste, do seu 
estatuto de “representação”. Isso conduziu à incapacidade de distinguir 
inequivocamente entre a imagem original derivada da experiência sensível e a imagem 
cognitiva cinematicamente transformada; como Godzich refere, se antes: 
 
«[l]anguage could slow down the world, thanks to its tremendous negative capability» (idem: 
idem), 
 
contudo, 
 
«it cannot slow down images, for they operate out of the very imaginary that language would 
have to be able organize in the first place» (idem: idem). 
 
Mas hoje encontramo-nos numa situação privilegiada para que possamos recuperar 
desse atraso. Com efeito, a evolução da pós-modernidade para o que designámos como 
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sendo a sua fase pós-desconstrucionista corresponde ao momento em que se torna pela 
primeira vez possível articular o problema da linguagem nestes termos porque 
corresponde ao momento em que pela primeira vez se encontram criadas as condições 
para que esse problema se torne visível, ou – como veremos – o que é o mesmo, para 
que a pós-modernidade se torne visível face a si mesma. A tarefa que, por via do pós-
desconstrucionismo, a pós-modernidade tem presentemente à sua frente consiste pois 
em transformar o conceito de linguagem de modo a fazê-lo coincidir com a 
transformação que a imagem cinemática veio provocar sobre a imagem cognitiva em 
geral, ou seja, consiste em fornecer uma resposta adequada para a questão sobre o futuro 
estatuto da linguagem.  
 
Embora em si mesma essa questão se imponha como incontornável não é 
contudo obrigatório que a resposta que venha a ser encontrada seja positiva: pode 
suceder que seja efectivamente possível alargar o conceito de linguagem de modo a que 
possa abarcar, não apenas as tecnologias da oralidade e da escrita, mas também as 
emergentes tecnologias da imagem; pode contudo também suceder que esse mesmo 
conceito de linguagem, por razões que se prendem com a especificidade da sua 
natureza, não possa nunca acompanhar a evolução que o conceito de imagem cognitiva 
sofreu – ou seja: 
 
«(...) can language bring the speed of the image under control, that is, turn images into a kind of 
language, or are we to see a world, images of this world, and an imaginary all traveling at the 
speed of light in a universe without logos, an alogical universe? Such seem to be the postmodern 
predicament» (idem: idem). 
 
Esta situação de disfuncionalidade da linguagem a que Godzich faz referência cabe, em 
princípio, dentro da definição de pós-modernidade tal como esta foi originalmente 
formulada por Lyotard. Sob essa perspectiva, a definição de Godzich poderia ser 
entendida como uma definição derivada da definição de Lyotard, nomeadamente através 
da identificação do anúncio do fim das meta-narrativas com anúncio o fim de uma 
linguagem lógica. Só que ao colocar a pós-modernidade nos termos de um problema 
sobre a função da linguagem e não nos termos de um problema entre discursos de 
legitimação, como sucede em Lyotard, Godzich está a colocar esse problema já sobre as 
consequências do facto de em Lyotard este ser considerado como um problema entre 
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discursos de legitimação, e portanto, colocando-o de uma perspectiva que resulta de 
uma evolução ocorrida na própria estrutura do problema. Colocar pois a pós-
modernidade como um problema sobre a função da linguagem corresponde a colocá-la 
nos termos da evolução ocorrida em direcção a uma fase pós-desconstrucionista do seu 
desenvolvimento, isto, por oposição à fase desconstrucionista no âmbito da qual esse 
problema se coloca somente como um entre discursos de legitimação, sendo nesse 
sentido precisamente que podemos dizer que Godzich é já um pós-desconstrucionista. 
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3. 
O conflito entre oralidade e escrita: a tese do oralismo homérico de Milman Parry 
e o seu desenvolvimento por Eric Havelock e Marshall McLuhan. 
  
Para compreendermos, dentro da economia geral da pós-modernidade, o que está 
em causa na passagem de uma sua fase desconstrucionista para uma nova fase pós-
desconstrucionista, é necessário que nos reportemos ao conflito que se desenvolveu no 
seio da cultura grega entre oralidade e escrita. O movimento que, no plano mais 
específico da pós-modernidade, conduz o desconstrucionismo ao pós-
desconstrucionismo, é paralelo ao movimento que, no plano mais geral de uma história 
da filosofia, conduz o modelo mimético de raiz platónica ao modelo crítico 
desenvolvido na filosofia transcendental de Kant. O modelo mimético (ou metafísico) 
concebe o conhecimento nos termos de uma relação que se estabelece entre um original, 
ou a realidade, e uma imitação, uma imagem dessa realidade, o conhecimento 
correspondendo a essa imagem. Este modelo, tendo alcançado a sua maturidade nos 
trabalhos de Platão e Aristóteles e tendo perdurado em variações mais ou menos 
aproximadas pela Idade Média adentro, permaneceu incontestado quando à sua 
hegemonia precisamente até ao advento da crise provocada pela emergência da ciência 
moderna, que está no origem da modernidade, época a partir do qual assistiremos então 
ao desenvolvimento gradual de um outro modelo cognitivo, o modelo crítico, o qual se 
consubstancia então na filosofia transcendental de Kant. 
 
Os antecedentes do modelo mimético são contudo tão recuados quanto o é o 
momento em que esses poemas transitaram de uma memória oral para a figura de um 
texto escrito. O momento em que essa transição ocorreu conduz-nos à assim designada 
Questão Homérica. Para Eric A. Havelock, estes poemas, assim como todo o conjunto 
de textos que dão corpo à literatura grega, são o produto de um conflito latente no seio 
dessa cultura entre, uma tradição oral antiga apoiada em expedientes mnemónicos e no 
dispositivo enunciativo das musas, e uma mais recente tradição escrita imigrada das 
civilizações do Oriente Médio para as costas da Ásia Menor e para as ilhas do Egeu e 
depois para a Hélade continental. O desenvolvimento de uma tecnologia da escrita no 
espaço cultural da Grécia antiga encontrou apoio num alfabeto particularmente 
eficiente, um alfabeto em que finalmente tinha conseguido separar ao nível gráfico os 
sons vocálicos dos restantes sons. Esta particularidade transformou a literacia grega 
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naquela que primeiro conseguiu desenvolver um sistema de correspondência completo 
entre a oralidade e a escrita, entre o que era dito e escutado e o que era graficamente 
visível, e isto, com um ritmo e uma fluência igualmente comparáveis. Podemos mesmo 
dizer que a especificidade da civilização grega face às suas congéneres orientais pode 
mesmo achar a sua justificação através da óbvia vantagem comunicativa que essa 
inovação alfabética representa, e no conjunto de transformações de ordem cultural, 
social e política que ela necessariamente veio impor ao mundo grego (cf. idem: 19). 
 
Quem deu originalmente azo a esta questão teria sido Milman Parry (Havelock: 
144) o qual, através das pesquisas de campo que fez junto dos bardos jugoslavos não-
letrados, desenvolveu a concepção de que os poemas homéricos evidenciavam terem 
sido compostos recorrendo ao mesmo conjunto de expedientes que esses bardos 
utilizavam na composição da seus próprios poemas orais (cf. idem: 51-54), e portanto, 
dentro de parâmetros que não eram os da escrita alfabética mas unicamente os da 
linguagem oral. A ser assim os poemas homéricos deviam ser considerados o produto 
de uma tradição oral e não de uma tradição escrita. As consequências desta posição são 
contudo muito interessantes. Com efeito, o que está implícito na tese de Parry é que os 
textos que inauguram a cultura e da literatura do ocidente, a Ilíada e a Odisseia, não são 
afinal em rigor textos mas, quanto muito, “transcrições” (cf. Havelock, 1996: 100 ss.), 
uma vez que o que importa não é que estes poemas nos tivessem chegado sob a forma 
de um texto escrito, o que importa é que as condições da sua produção não foram as 
condições de produção de um texto escrito. 
  
A tese ainda hoje mais genericamente aceite (Cf. idem: 101) é a de que a 
transição desses poemas para a figura de um texto escrito teria ocorrido logo depois de 
os gregos terem derivado o seu alfabeto do alfabeto fenício, ou seja, assim que um 
sistema de escrita adequado estivesse disponível. A data desse acontecimento entretanto 
deveria corresponder aproximadamente à data dos primeiros Jogos Olímpicos, o que 
aconteceu em 776 a.C.. O facto de ter sido só a partir dessa altura que os gregos a datar 
os acontecimentos ocorridos ao longo da sua história faz entretanto com que sejamos 
levados a supor que a produção de uma cronologia não é de alguma maneira suportável 
em termos meramente orais mas que isso só é possível através da escrita. Podemos a 
este respeito referir a tese de Mircea Eliade para quem o tempo mitológico (ou oral) é o 
tempo do eterno retorno, de um círculo sempre centrifugante sobre si mesmo, isto, por 
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oposição ao tempo histórico (ou escrito) que impõe cronologias e transforma os 
acontecimentos em momentos únicos e irrepetíveis, quebrando esse círculo e 
transformando-o numa linha (cf. 1949: XI). Mas Havelock argumenta que essa transição 
não pode ter ocorrido tão subitamente: antes se deve ter processado de modo mais 
gradual. Com efeito, ele faz notar que tão tarde quanto o século VI a.C. é possível 
encontrar a referência a um género particular de funcionários públicos, os mnêmones, 
ou “relembradores” (Cf. 1996: 102) cuja função: 
 
«presume um serviço executado para uma sociedade não letrada que responde à necessidade 
sentida de preservar oralmente não só as regras e os precedentes, mas uma cronologia do 
passado. (...) A preservação e a transmissão [da informação oral] apenas seriam efectivas e 
fiáveis se confiadas a profissionais treinados, ou que se treinassem a si mesmos para esse fim. Se 
as listas dos Jogos Olímpicos disponíveis no século IV a.C., remontavam ao primeiro quartel do 
século VII, a sua fonte fora a transmissão oral, não a notação alfabética» (idem: idem). 
 
Assim, não só os poemas homéricos não têm de ser necessariamente associados a um 
processo de alfabetização rápida, e portanto, de serem também o sinal de uma oralidade 
moribunda por contraposição com uma tradição escrita emergente e vital, como se 
justifica a refutação de qualquer tese que pretenda ligar a emergência de um tempo 
histórico à necessidade de um suporte escrito. 
 
O mérito da interpretação que Havelock faz da posição de Parry não está apenas 
em fazer com que se possa reduzir a Questão Homérica a um conflito entre a oralidade e 
a escrita, mas está também em transformar esse conflito num conflito entre duas formas 
de literatura, uma oral e outra escrita. Para o fazermos temos contudo de proceder 
primeiro a uma escolha: ou revemos a noção de que o que designamos por literatura 
depende de alguma maneira de um suporte alfabético, ou somos forçados a afirmar que 
os poemas homéricos não são, nem literatura, nem tão pouco que pertencem ao espaço 
da cultura ocidental, e portanto, que não constituem afinal o seu momento fundador: não 
serão literatura porque o conceito de «literatura oral» surge aparentemente como uma 
contradição entre termos; não pertencerão à cultura ocidental, porque, se o que se 
entende por tal é eminentemente uma cultura de cariz literário, os poemas homéricos 
caiem então fora do seu âmbito específico. A medida da extensão das consequências 
que advêm de uma revisão do estatuto dos poemas homéricos é pois tão ampla quanto 
as da necessidade de se reverem o estatuto de conceitos tão fundamentais como são os 
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de cultura ou de literatura. Se optarmos pela posição de Havelock então temos de 
considerar a possibilidade de poderem haver culturas ou literaturas com um formato 
oral, ou então, estendendo o argumento, com um formato que não é necessariamente o 
da escrita; mas se, em vez disso, optarmos por conservar esses conceitos intactos, então 
temos de  retirar os poemas homéricos da posição de centralidade canónica que ocupam 
na seio da cultura ocidental; nesse caso estaremos do lado, por ex., de Harold Bloom 
quando vem transferir essa posição de centralidade canónica, de Homero, para 
Shakespeare e Dante Alighieri (cf. 1994: 45 ss). 
 
Quem, na linha de Havelock, sustenta uma tese semelhante a esta é Marshall 
McLuhan. O espaço de operatividade deste último é inclusivamente um pouco mais 
abrangente não se restringindo apenas à questão da oralidade mas também a um grau 
tecnicamente ainda mais sofisticada da própria escrita e que é o da escrita tipográfica 
(Cf. 1962). A posição de McLuhan em muitos aspectos antecipa a de Godzich. Mas o 
que nos interessa nesta autor é sobretudo a seguinte afirmação: 
 
«[t]hat (…) a study of the divergent nature of oral and written social organization has not been 
carried out by historians long ago is rather hard to explain. Perhaps the reason for the omission is 
simply that the job could not be done when the two conflicting forms of written and oral 
experience were once again co-existent as they are today» (1962: 1). 
 
Ora, a razão porque a cultura contemporânea parece ser tão sensível ao problema da 
oralidade e da escrita é, em nosso entender, a mesma razão que a leva a ser tão sensível 
ao problema da linguagem e que o que está verdadeiramente em causa nesse conflito 
entre a oralidade e escrita é no fundo o conflito que a linguagem, na configuração pós-
desconstrucionista para que a pós-modernidade recentemente evoluiu, mantém consigo 
mesma. O que está em causa no conflito que se verifica no seio da cultura grega entre 
oralidade e escrita não é outra coisa senão o próprio nascimento da filosofia metafísica. 
Com efeito, quando os poemas homéricos foram passados a escrito no Séc. VII a.C., 
transitaram para essa nova tecnologia sem que contudo o seu modo de transmitir a 
informação fosse o mais adequado para trabalhar e para tirar o máximo partido dessa 
nova tecnologia. Tornava-se pois necessário desenvolver, para além de uma lógica da 
oralidade adequada a uma tecnologia da escrita, uma lógica específica da escrita 
adequada a essa nova tecnologia. 
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 Quem contribuiu de um modo mais decisivo para a constituição dessa lógica da 
escrita adequada a uma tecnologia da escrita foi Parménides, ou talvez seja melhor 
dizer, a deusa que o inspirou. Com efeito, foi uma deusa que, depois de ele ter 
percorrido um caminho (hódos) que, como ela lho diz, se encontra: 
 
«bem longe (…) do trilho dos homens» 
(cf. frg.1, v.27), 
 
e que o levará a aprender: 
 
«(…) todas as coisas,  
tanto o ânimo inabalável da verdade bem redonda 
como as opiniões dos mortais nas quais não há confiança» 
(idem, v. 28-30), 
 
fazendo-lhe a revelação a que já aludimos anteriormente. Como podemos constatar, 
trata-se antes de mais de um poema cuja enunciação, tal como acontece com todos os 
poemas de tradição homérica, decorre de um acto inspiratório, da agência música de 
uma deusa. Esta permite ao poeta que este tenha acesso a conhecimentos habitualmente 
vedados aos homens em virtude da sua condição de mortais. Com efeito, para a religião 
grega, o critério decisivo que, para além de uma maior perfeição física, (cf. Il., IX, 496-
498), distinguia os homens dos deuses, era justamente o de uns, os homens, serem 
mortais, enquanto os outros, os deuses, serem imortais (cf. Il., V, 330-340). É esse 
atributo que torna possível que a musa, enquanto deusa imortal que é, cumpra a sua 
tarefa; a saber: a de ser a mensageira de uma memória arcaica e primordial fazendo do 
poeta o narrador de acontecimentos que este não havia, nem podia ter testemunhado 
directamente, devido precisamente à duração limitada da sua vida.  
 
Que assim é, para além da invocação com que cada um dos poemas homéricos 
se inicia, é patente quando chegamos, na Ilíada, ao episódio da catalogação das naus 
(Cf. Il., II, 484-487). Mas é em Hesíodo que essa tarefa música se encontra referida de 
um modo mais explícito. Com efeito, na Teogonia, o poeta começa por nos informar do 
seguinte: 
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«Foram elas [as musas] que uma vez ensinaram um belo canto a Hesíodo, 
quando ele apascentava os seus cordeiros nas faldas do Hélicon divino»  
(Teog.,v.22-34), 
 
e que, depois de as celebrar, (cf. idem, v.104-110) começa então, in ille tempore: 
 
«Primeiro que tudo houve o Caos, e depois  
a Gaia de amplo peito, para sempre firme alicerce de todas as coisas,  
e Eros, o mais belo entre os deuses imortais,  
que amolece os membros, e no peito de todos os deuses e de todos os homens,  
domina o espírito e a vontade esclarecida» 
(idem: v.116-130). 
 
Mas se a oferta que as musas fazem a Hesíodo é a de uma narrativa que este nunca 
poderia ter testemunhado directamente, e portanto, de uma narrativa cuja verdade só 
pode ser legitimada a partir de um acto inspiratório, já a oferta que a deusa faz a 
Parménides é a oferta, não apenas de uma verdade qualquer, mas a oferta da própria 
verdade da verdade, ou seja, da própria forma da verdade. Isso tem como consequência 
que o poeta possa a partir de agora prescindir dos serviços oferecidos pela musa: desde 
que siga o caminho metafísico do que é, este poderá narrar acontecimentos que 
testemunhara directamente sem que tenha de comprometer a veracidade dessa narrativa 
– ao oferecer ao poeta a verdade da verdade a musa perde a sua utilidade para este 
tornando-se supérflua. 
 
Assim, o conflito latente no seio da cultura grega entre a poesia e a filosofia, 
conflito esse a cuja antiguidade Platão alude (Cf. Rep., 607b), pode ser precisamente 
reconduzido ao momento desta oferta. Com efeito, a oferta da forma da verdade outra 
coisa não é do que a oferta da lógica, e o poeta, ao receber essa oferta, transforma-se em 
filósofo. É contudo importante compreender o seguinte: que essa oferta é unicamente a 
de uma lógica em sentido metafísico, sentido esse que não deve ser entendido como 
esgotando todo o significado possível desse conceito; em vez disso, essa oferta deve ser 
entendida unicamente como a de uma lógica da escrita adequada a uma tecnologia da 
escrita, isto, por oposição a uma lógica da oralidade até então prevalecente. 
 
 38
Se aceitarmos o argumento de McLuhan de que a razão porque a cultura 
contemporânea parece ser tão sensível ao problema da oralidade e da escrita é porque 
também hoje, devido à pressão dos media, estamos a viver uma situação de conflito 
entre ambos estas tecnologias da linguagem, então será legítimo considerar-se que a 
situação em que a cultura pós-moderna se encontra é paralela àquela em que a cultura 
pré-socrática se encontraria imediatamente antes do advento da filosofia metafísica; mas 
com uma reserva: não nos devemos esquecer de que entre a cultura contemporânea e a 
pré-socrática está interposta a “modernidade” e que qualquer eventual paralelismo que 
nos possamos sentir tentados a elaborar deve ser feito tendo sempre em conta essa 
diferença. Assim, se pretendermos utilizar a situação em que a cultura pré-socrática se 
encontrava nesse momento para, mediante um exercício de comparação, conseguir 
verter luz sobre a situação em que a cultura contemporânea se encontra, então é 
necessário acrescentar a essa situação o peso específico da modernidade – ora esse peso, 
como veremos, é o peso da narrativa histórica. 
 
Com efeito, aquilo com que ficamos uma vez que procedemos a esse acrescento 
é com um horizonte de referência dividido entre o que é “antigo” e o que é “moderno”, 
entre a antiguidade clássica e a modernidade, uma estrutura que corresponde e que é 
condição de possibilidade da própria narrativa histórica. A história, ao contrário do que 
se possa julgar, não corresponde ao processo de produção de cronologias mas sim de 
anacronias. É que do mesmo modo que é possível argumentar, como Havelock propõe, 
que pode haver narrativa histórica sem que haja uma tecnologia da escrita como seu 
suporte, também é possível argumentar que pode haver a ausência de uma narrativa 
histórica mesmo quando essa tecnologia se encontra já disponível. O que pretendemos 
demonstrar com isto é que entre a tecnologia da escrita e a narrativa histórica não 
subsiste nenhum vínculo de necessidade. Isso, por seu turno, permitirá que localizemos 
a origem desse modo particular de narrativa, não na figura de Heródoto como é 
tradicional, mas, como veremos, na figura de Camões e numa duplicação de funções 
que este irá promover ao nível da musa e do problema do testemunho directo. 
 
Tendo em conta os argumentos de Godzich a propósito do dilema em que a pós-
modernidade presentemente se encontra, considerar que a razão porque a cultura 
contemporânea parece ser tão sensível ao conflito entre a oralidade e a escrita é porque 
ele hoje se verifica novamente, parece-nos contudo redutor. Com efeito, à luz da 
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evolução pós-desconstrucionista que a pós-modernidade mais recentemente sofreu, esse 
conflito transformou-se num entre formas verbais e formas não-verbais de 
comunicação, ou seja, num conflito entre uma lógica da escrita adequada a uma 
tecnologia da escrita e uma tecnologia da oralidade subjugada a essa lógica e a 
necessidade de uma lógica cinemática para uma tecnologia cinemática. É nesse sentido, 
e apenas nesse sentido, que nós podemos dizer que a situação pré-socrática é paralela à 
da pós-modernidade: porque em ambos os casos se trata de desenvolver uma nova 
lógica para uma emergente tecnologia da comunicação. 
 
Assim, e em suma, argumentamos que a questão epistemológica fundamental da 
pós-modernidade deixou de ser a questão sobre o futuro estatuto da filosofia para passar 
a ser a questão sobre o futuro estatuto da linguagem porque, caso decidamos 
permanecer fiéis a uma concepção restritiva de linguagem, i. é, a uma concepção que 
fecha o conceito de linguagem dentro da oralidade e da escrita, não vamos conseguir 
desenvolver essa nova lógica cinemática, impedindo assim que a linguagem se torne 
disfuncional e que a cultura contemporânea tombe num niilismo linguístico. Mas para o 
conseguirmos temos primeiro de alargar o espaço de operatividade do próprio conceito 
de linguagem de modo a que este possa também incluir as novas tecnologias da 
imagem, sendo esta pois a tarefa mais urgente com que os teóricos pós-
desconstrucionistas se terão de confrontar.  
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II. 
CRÍTICA, MIMÉSE 
E NARRATIVA HISTÓRICA 
 41
4. 
Do modelo mimético ao modelo crítico: 
a física coperniciana enquanto imagem virtual do transcendentalismo kantiano. 
 
Parece-nos ser possível reconduzir a origem da situação pós-moderna em que a 
cultura contemporânea presentemente se encontra a um processo de substituição entre 
dois modelos epistemológicos distintos: de um, caracterizável como (a) mimético, em 
que se concebe o conhecimento como uma relação que se estabelece entre um original e 
uma imagem imitativa desse original, o original correspondendo à realidade e a imagem 
mimética correspondendo ao conhecimento da realidade, por um outro, caracterizável 
como (b) crítico, o qual, ainda que se encontre estruturalmente erigido sobre o modelo 
anterior, vem contudo agora negar à imagem cognitiva qualquer capacidade mimética. 
Isso aconteceu porque, a dada altura, a epistemologia transferiu o seu eixo de 
interrogação, do original para a imitação, da realidade para a imagem cognitiva: o que 
passa a ser o objecto de investigação deixa de ser a imagem enquanto imagem de um 
original, para passar a ser a imagem puramente enquanto imagem. A imagem mimética 
transforma-se em imagem crítica quando se transforma numa imagem que deixou de se 
conseguir relacionar com o original e que perdeu o contacto com a realidade tornando-
se hiper-real ou não-mimética: para o modelo crítico, e inversamente ao que sucedia no 
caso do modelo mimético, o conhecimento é concebido como uma imagem para a qual 
não há um original. 
 
O modelo mimético tem a sua origem na filosofia metafísica, ou seja, nos 
trabalhos de Platão e Aristóteles; já o modelo crítico, esse tem a sua origem na filosofia 
transcendental de Kant. Como vimos anteriormente, quando a física adopta uma 
configuração heliocêntrica, a filosofia metafísica perde o seu objecto de investigação 
natural e torna-se disfuncional. A filosofia analítica surge nesse sentido como o abrir de 
uma alternativa para a própria filosofia metafísica, como uma tentativa de renovar a 
filosofia reconfigurando-a a exemplo do que havia sucedido com a própria ciência, pois 
sem esse esforço de renovação, sem essa tentativa de abandonar a sua configuração 
metafísica, tudo o que o restava à filosofia era percorrer o caminho do niilismo. Seja 
como for, o que neste ponto da nossa argumentação é importante para nós, é o facto de 
o transcendentalismo kantiano surgir como o momento em que as condições 
epistemológicas são pela primeira vez criadas para que esse cenário se venha a 
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desenrolar. Isso significa que, pese embora as suas diferenças de atitude, tanto a 
filosofia analítica como filosofia metafísica de carácter niilista acabam por partilhar 
uma posição epistemológica comum e que é precisamente a posição que podemos 
encontrar inscrita no modelo crítico. 
 
O modelo crítico toma corpo em Kant na forma de uma revolução 
epistemológica particular que este pretende empreender na metafísica – a revolução 
coperniciana a que aludimos logo no início – para que esta possa vir a tomar: 
 
«o caminho seguro da ciência» (B XVI). 
 
Os termos que Kant propõe para essa superação são entretanto os que podemos 
encontrar subscritos na seguinte passagem:  
 
«alterar o método que a metafísica seguiu até agora, nela operando assim uma revolução 
completa, à semelhança do exemplo dos geómetras e dos físicos» (idem: B XXII). 
 
A quem Kant se está a referir quando afirma seguir o exemplo dos geómetras e dos 
físicos é justamente a Copérnico, o seu congénere prussiano, o qual:  
 
«não podendo prosseguir na sua explicação dos movimentos celestes enquanto admitia que toda 
a multidão de estrelas se movia em torno do espectador, tentou se não daria melhor resultado 
fazer antes girar o espectador e deixar os astros imóveis» (idem: B XVI); 
 
ao que Kant acrescenta: 
 
«na metafísica, pode-se tentar o mesmo no que diz respeito à intuição dos objectos» (idem: 
idem). 
 
É pois mediante a aplicação da hipótese heliocêntrica veiculada por Copérnico que Kant 
pretende abrir o caminho para essa via alternativa para o conhecimento e assim fundar o 
transcendentalismo enquanto posição epistemológica original. Assim, a revolução 
coperniciana não corresponde apenas ao momento em que a filosofia metafísica cai num 
estado de disfuncionalidade mas, de um modo mais fundamental, corresponde também 
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ao momento de falência do modelo mimético e à sua consequente substituição pelo 
modelo crítico.  
 
Como dissemos, o modelo mimético concebe o conhecimento como uma relação 
que se estabelece entre um original, ou a realidade, e uma imagem dessa realidade, o 
conhecimento correspondendo a essa imagem. O modelo crítico, ainda que também 
conceba o conhecimento como uma relação que se estabelece entre um original e a sua 
imagem, transforma esse original, não num original do qual essa imagem é a imagem, 
mas num original para o qual não há qualquer imagem. O conhecimento crítico consiste 
assim apenas em conhecer uma imagem, e uma imagem que não é a imagem de um 
original, mas uma imagem que também não pode fazer as vezes do original: assim, tudo 
o que se pode conhecer em termos críticos é uma imagem como se essa imagem fosse a 
imagem de um original sem que contudo o seja na realidade. Assim, o que podemos 
designar como sendo a condição de virtualidade do objecto corresponde portanto à 
condição de uma imagem sem original.  
 
Ora, sucede que a relação que se estabelece entre a (a1) hipótese heliocêntrica 
veiculada por Copérnico e a (b1) hipótese transcendental de Kant relativa ao 
conhecimento é, de um ponto de vista estrutural, a mesma que se estabelece, no âmbito 
do modelo crítico, entre o (a2) original e a (b2) imagem. O que justifica da nossa parte 
uma tal afirmação é o facto de o transcendentalismo kantiano ser patentemente o 
resultado da tentativa de produzir uma imagem a partir de um original, tentativa essa 
que se toma corpo na forma de uma importação e que é, como vimos, a importação do 
modelo heliocêntrico. Mas é precisamente esse o facto que nos leva a ter de considerar 
que embora essa perspectiva epistemológica possa efectivamente ser original para o 
caso da metafísica, já não o será em termos genéricos, tendo esta já de se encontrar 
acessível, senão em outros domínios de actividade cognitiva, pelo menos nos domínio 
específicos da matemática e da física: a conclusão a que temos de chegar é assim a de 
que a perspectiva transcendental sobre o conhecimento precede a sua enunciação por 
Kant, ao menos se considerada na sua configuração não filosófica. 
 
Só que aceitar essa possibilidade equivale, em princípio, a ter paralelamente de 
aceitar também que a tese sobre a originalidade epistemológica de Kant é contraditória 
nos seus próprios termos - mas essa é uma contradição apenas em aparência. Com 
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efeito, ainda que a perspectiva transcendental sobre o conhecimento possa preceder a 
sua enunciação por Kant, e ainda que essa precedência possa fazer de Copérnico (ou de 
quem quer que seja que possa vir a assumir-se como percursor desse mesmo 
transcendentalismo) um iniciador dessa posição epistemológica, ainda assim isso não 
faz desse iniciador um inaugurador: semelhante atributo encontra-se reservada apenas à 
posição de Kant, e isto, seja em que eventualidade for: trata-se efectivamente de uma 
situação em que o momento inaugural não coincide com o momento do início, ou o que 
é o mesmo, em que a imagem, ou o acesso a um original, não coincide com esse mesmo 
original. Isso sucede porque Kant funciona para Copérnico, assim como para todos os 
modernos, como o centro de um cânone epistemológico. O conjunto de considerações 
que fizemos até agora mostram que o transcendentalismo kantiano se move contra um 
horizonte de referência histórico dividido: de um lado, temos a antiguidade clássica 
assim como o propósito de a superar no que concerne à sua configuração metafísica; do 
outro, o renascimento e a física heliocêntrica de Copérnico. O modo contudo como 
ambos esses horizontes de referência se relacionam face à posição particular que Kant 
ocupa é desigual. 
 
Assim, face à hipótese heliocêntrica de Copérnico, essa relação corresponde à 
mesma que se estabelece entre o acesso a um original e esse mesmo original, mas sem 
que esse original possa alguma vez coincidir com um acesso a esse mesmo original, 
como se esse original fosse cego face à sua própria originalidade. Com efeito, 
Copérnico, ainda que possa estar ciente de que está a propor uma hipótese original em 
astronomia, não é provável que também o estivesse quanto ao facto de estar a fazer o 
mesmo para o caso da epistemologia. Copérnico não estava ciente de que a sua 
perspectiva heliocêntrica em astronomia trazia implicitamente consigo a possibilidade 
de uma perspectiva transcendental para o conhecimento. Quem está ciente dessa 
originalidade epistemológica de Copérnico é Kant: Kant é que corresponde a um acesso 
ao original, enquanto Copérnico é um original cego face à sua própria originalidade. 
 
Já face à configuração epistemológica da antiguidade clássica o modo como 
Kant se relaciona com esta não será nunca o de um acesso ao um original uma vez que a 
mediação de Copérnico o proíbe. Com efeito, o contacto com a metafísica é 
empreendido por Kant apenas nos termos da revisão que, já anteriormente, Copérnico 
havia empreendido face à física aristotélica. O objecto original sobre o qual Kant 
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trabalha a sua própria hipótese epistemológica não é assim, nem a metafísica, nem o 
conjunto de reformulações que, desde então até essa altura foram, na forma do modelo 
mimético, sendo operados sobre esta, mas sim o modelo físico revisionista proposto por 
Copérnico: é pois a mediação incontornável da física coperniciana que impossibilita a 
Kant um acesso directo a essa mesma metafísica. É pois sob a perspectiva dessa 
mediação que podemos afirmar o seguinte: que a física coperniciana se constitui, para 
Kant, como a imagem virtual da metafísica, ou dito de outro modo, a física coperniciana 
sendo o acesso que Kant tem ao original da metafísica, sem que contudo esse acesso 
coincida alguma vez com esse mesmo original. 
 
O ser para Kant a física coperniciana a imagem virtual da filosofia metafísica, 
conduz-nos entretanto a esta outra observação: que Kant, com o seu esforço crítico, irá 
rever os fundamentos da metafísica, precisamente do mesmo modo como Copérnico 
reviu os fundamentos da física, este, para desenvolver uma nova física, aquele, para 
desenvolver uma nova metafísica. Ora, os novos fundamentos da física coperniciana 
correspondem justamente à hipótese transcendental que Kant elabora sobre a hipótese 
heliocêntrica de Copérnico, ou o que é o mesmo, correspondem a uma revisão das 
premissas epistemológicas que em que se encontrava assente a física geocêntrica. 
Assim, e ainda que não estando ciente disso, o que Copérnico está implicitamente a 
fazer quando elabora a sua hipótese heliocêntrica é pois a modificar as premissas 
epistemológicas miméticas sobre as quais a física antiga ela própria se encontrava 
fundada e, do mesmo modo, o que Kant está a implicitamente fazer quando nos propõe 
a sua hipótese transcendental é a rever os fundamentos da filosofia metafísica, e isto, em 
termos de semelhança com o modo como Copérnico revê os fundamentos 
epistemológicos da física geocêntrica. 
 
Ora, se os fundamentos da física podem ser encontrados na epistemologia, os 
fundamentos da epistemologia podem ser encontrados na lógica. O que Kant está 
consequentemente a rever quando elabora a sua hipótese transcendental, sem que 
contudo esteja disso ciente, como Copérnico não estava ciente de que estava a rever a 
epistemologia, é pois a lógica, e a lógica precisamente na sua forma ou aristotélica. 
Quer dizer, se Copérnico reviu a física antiga elaborando uma epistemologia implícita, 
Kant fará o mesmo com a metafísica, desta feita elaborando um lógica implícita. Essa 
lógica implícita encontra-se entretanto formulada nos termos de uma inovação particular 
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que Kant afirma trazer para o âmbito de uma teoria judicativa que vimos anteriormente, 
e que consiste pois na distinção entre juízos analíticos e juízos sintéticos (idem: A5-
10/B10-14) e que posteriormente é ampliada para a distinção entre juízos estéticos e 
juízos teleológicos (Cf. CJ: XLII-I). 
 
Que a elaboração desse conjunto de inovações corresponda a uma desconstrução 
dos fundamentos da lógica na sua forma aristotélica, é algo face ao qual, como também 
referimos, Kant se encontra cego. Esta cegueira que Kant manifesta possuir face à sua 
originalidade lógica, corresponde à cegueira que anteriormente verificámos que 
Copérnico possuía face à sua própria originalidade epistemológica. Quem deu 
entretanto início à desconstrução da lógica na sua forma aristotélica, e portanto, à 
dissolução da cegueira que Kant mantém face à sua própria originalidade lógica, foi o 
Wittgenstein da teoria dos jogos de linguagem. É efectivamente possível argumentar 
(como Lyotard o faz) que terá sido Wittgenstein, e não Kant, quem terá fornecido o 
modelo epistemológico que melhor se adequaria à situação cognitiva da pós-
modernidade; dito de outro modo: é possível argumentar que quem terá sido o 
inaugurador da pós-modernidade será Wittgenstein e não Kant, e que a pós-
modernidade tem o seu começo cronológico em 1945 e não na última metade do Séc. 
XVIII, isto, do mesmo modo em que é possível argumentar que terá sido Copérnico e 
não Kant quem terá sido o inaugurador da filosofia transcendental: só que, tal como 
acontece no caso de Copérnico, Wittgenstein ocupa apenas a posição do início mas não 
a posição inaugural. 
 
Kant funciona para Copérnico e para Wittgenstein, funciona, isto é, para os 
modernos e para os pós-modernos, como o centro de um cânone: o cânone 
epistemológico moderno. Isso sucede porque tanto no caso da física heliocêntrica de 
Copérnico como no caso de teoria dos jogos de linguagem de Wittgenstein a posição do 
transcendentalismo kantiano corresponde sempre ao momento de acesso ao original, 
sem contudo coincidir com esse original: a origem da modernidade, no que concerne à 
sua configuração epistemológica é em Copérnico que a podemos encontramos mas é em 
Kant que, nos termos da hipótese transcendental, esta é tornada acessível; a origem da 
pós-modernidade é em Wittgenstein que a podemos encontramos mas é em Kant que, 
nos termos da teoria sobre o processo judicativo, esta é tornada acessível. Assim, se é 
correcto afirmar Copérnico corresponde ao (b) momento inaugural da modernidade e 
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que Wittgenstein corresponde ao (c) momento inaugural da pós-modernidade, também 
correcto afirmar que o transcendentalismo kantiano corresponde tanto ao (a) momento 
do início da modernidade como da pós-modernidade, e isto, sem que haja qualquer 
contradição entre estas afirmações. 
 
Como consequência disto podemos afirmar que essa posição canónica que Kant 
ocupa face tanto à modernidade como à pós-modernidade promove uma forma de 
disfunção particular no tempo cronológico. Com efeito, o nosso argumento mostrou não 
estar dependente do facto de Copérnico ou de Wittgenstein se situarem 
cronologicamente antes ou depois Kant. Isso sucedeu porque a figura temporal que aqui 
vigora já não é a da cronologia mas a da anacronia. Esta é uma figura temporal em que 
o tempo se organiza, não como um linha em progressão contínua, mas como o ponto 
estacionário face ao qual todas as possíveis linhas cronológicas se encontram a uma 
igual distância; a posição de inaugurador que Kant ocupa é precisamente a posição 
desse ponto estacionário, isto, enquanto Copérnico e Wittgenstein correspondem a 
linhas que se estendem concentricamente a esse mesmo ponto. Assim, se é verdade que 
de uma perspectiva cronológica Kant se encontra a duzentos anos de distância de nós, 
de uma perspectiva anacrónica (ou canónica) Kant é-nos sempre contemporâneo, e é 
porque podemos compreender Kant quanto à sua originalidade epistemológica como 
lógica que nos podemos compreender a nós próprios enquanto pós-modernos que 
somos: o transcendentalismo kantiano é a condição da nossa própria auto-visibilidade.  
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5. 
A concepção platónica da mimése cognitiva: a mimése enquanto adequação, 
a representação convencional enquanto mimeticamente neutra, 
e a representação não-adequativa enquanto falência mimética. 
 
Antes de mostrarmos de que modo é que o modelo crítico toma forma em Kant é 
necessário determo-nos um pouco sobre o modo como a mimese cognitiva funciona; 
isto, porque entre um e outro não se verifica uma condição de incomensurabilidade mas 
uma condição de dependência essencial. Com efeito, o modelo crítico encontra-se 
erigido sobre as próprias premissas epistemológicas do próprio modelo mimético do 
mesmo modo que uma casa se encontra erigida sobre os alicerces. O modelo mimético 
funciona porque se encontra assente sobre uma premissa epistemológica oculta, e que 
consiste em supor que entre a realidade considerada na sua autonomia e o que resulta da 
actividade de a conhecer é possível estabelecer uma relação adequativa; esta, ainda que 
não anulando a possibilidade do erro, garante contudo que o conhecimento é possível. O 
conhecimento mimético corresponde pois ao que podemos designar como uma imagem 
adequativa da realidade. 
 
É contudo possível encontrar na maior parte dos filósofos miméticos uma 
graduação para a própria adequação mimética, que absorve a ausência de uma imagem 
adequativa nos termos da própria mimese cognitiva. O caso paradigmático de uma tal 
graduação é porventura o da alegoria da linha em Platão (cf. Rep., 509d-511e): é nesta 
alegoria que encontramos a mimese cognitiva explicitamente expressa nos termos de 
uma relação entre um original e uma imagem; é também nesta alegoria que encontramos 
o discurso poético (mýthos) surgir três pontos afastado da verdade (cf. idem, 597e), ou 
seja, três pontos afastado do ponto em que entre o original real e a imagem cognitiva 
não é possível encontrar nenhuma diferença palpável, ocorrendo nesse momento entre 
ambos uma pura identidade adequativa. Isto significa que o conhecimento do original só 
é um conhecimento absoluto do original quando esse conhecimento já não é 
considerável propriamente como uma imitação. É sob esta perspectiva que o Platão, 
numa outra alegoria que precede imediatamente a anteriormente referida, a alegoria do 
sol, refere o seguinte: 
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«o Sol proporciona às coisas visíveis, não só, segundo julgo, a faculdade de serem vistas, mas 
também a sua génese, crescimento e alimentação, sem que seja ele mesmo a génese» (idem, 
509b); 
 
e pouco depois acrescenta: 
 
«para os objectos do conhecimento, dirás que não só a possibilidade de serem conhecidos lhes é 
proporcionada pelo bem, como também é por ele que o Ser e a essência lhes são adicionados, 
apesar de o bem não ser uma essência, mas estar acima e para além da essência em dignidade e 
poder» (idem: idem). 
 
Nesta alegoria o sol é comprado à fonte do conhecimento, ao que possibilita que 
conheçamos a realidade, mas que de alguma maneira se encontra fora da realidade como 
o termo intermédio que garante que entre esta e o nosso conhecimento desta ocorre a 
necessária relação adequativa. Ao mesmo tempo o sol também corresponde ao género 
supremo de conhecimento, o qual, embora faça parte da economia geral do modelo 
mimético, não corresponde já a um conhecimento adequadamente caracterizável como 
mimético; em vez disso, trata-se de um conhecimento puramente adequativo, de um 
conhecimento em que já não é possível distinguir entre o original e a imagem. Quando 
Platão refere que o sol - considerado em termos alegóricos como a condição de 
visibilidade de todas as coisas (e transferindo depois essa condição para a categoria 
mais técnica do «bem», o «bem» sendo a função ontológica, a medida de adequação 
mimética que algo possui) - está «acima e para além da essência», está-se a referir a 
precisamente a essa condição de exterioridade da pura adequação face ao restante 
conhecimento mimético. 
 
Uma pergunta obrigatória é se em termos miméticos é possível conhecer a 
própria fonte do conhecimento, se é possível, digamos assim, olhar directamente para o 
sol? Este é o tema de uma outra alegoria, a alegoria da caverna (cf. idem, 514a-541b) 
que surge, na economia estrutural de A República, imediatamente a seguir às outras 
duas anteriormente referidas, como que formando o tríptico alegórico do conhecimento 
mimético. O conhecimento exigido para conhecer o conhecimento proporcionado pelo 
«bem» não pertence ao mesmo género que o conhecimento exigido para conhecer a 
própria fonte de conhecimento: o conhecimento que a luz do sol epistemológico de 
Platão torna visível corresponde a um conhecimento discursivo ou dianoético e que se 
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encontra assente na condição de inteligibilidade conceptual das ideias; já o 
conhecimento da própria fonte do conhecimento, uma contemplação directa do sol, 
exige, ainda que segundo os termos de uma aproximação dialéctica (cf. idem, 540a), um 
acesso a uma pura intuição noética; que esta intuição é de uma natureza diferente da 
contemplação intelectual podemos comprová-lo precisamente em virtude da sua 
condição de acesso a uma hiper-realidade que se encontra «acima e para além da 
essência», essa condição sendo a condição de um conhecimento que já perdeu a sua 
condição originária de mimese. 
 
 Assim, e ainda que não negando a possibilidade de aceder a esse género 
supremo de conhecimento, Platão reconhece contudo que para consegui-lo é necessário 
empreender um exercício eminentemente ascético, árduo, difícil e até mesmo 
impregnado de violência (como se essa violência fosse uma espécie de expiação, de acto 
iniciático para alcançar um conhecimento de alguma maneira proibido ou apenas 
reservado a uma elite); os prisioneiros da caverna tem de ser arrastados para o seu 
exterior e forçados a olhar directamente para o sol contra a sua vontade (cf. idem, 515e). 
Isso significa que o conhecimento puramente adequativo é um conhecimento face ao 
qual à partida nos encontramos «cegos», embora alcançá-lo constitua o propósito, a 
intenção fundamental subjacente a todo o conhecimento mimético. A condição 
mimética do conhecimento surge assim configurada como dentro dos limites de uma 
condição de cegueira epistemológica, e enquanto nos mantivermos dentro do seu espaço 
de influência, permaneceremos sempre cegos a esse género supremo de conhecimento 
nenhum ponto afastado da verdade. A pura adequação cognitiva surge, por um lado, 
como o uma espécie de original do próprio conhecimento mimético - o conhecimento 
original perdido que Platão tematiza nos termos de uma teoria da anamenese (cf. Fed., 
72e-77a) - mas também, por outro lado, como o fim cognitivo para o qual todo o 
conhecimento mimético naturalmente tende; dito de outro modo: a pura adequação é ao 
mesmo tempo o princípio e o fim da mimese cognitiva. Constatamos então que a forma 
da relação mimética também se aplica à própria forma do conhecimento mimético em 
geral. Temos pois que tal como o conhecimento mimético surge sempre como 
correspondendo a uma imagem adequativa de um original, assim o conhecimento 
mimético corresponde estruturalmente a uma imagem adequativa de uma forma de 
conhecimento original que é puramente adequativo; isto é importante não apenas em 
termos de coerência interna do modelo cognitivo mimético, mas sobretudo porque nos 
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mostra uma mimese cognitiva como fazendo parte uma estrutura cognitiva mais ampla 
do que aquela que esta torna epistemologicamente visível: o conhecimento mimético é 
pois um conhecimento a todos os títulos limitado, que surge alimentado por uma 
nostalgia de um conhecimento absoluto perdido, e que se mantém imerso dentro de 
fronteiras que são não-miméticas. 
 
 Além disso, podemos também constatar que a dialéctica, considerada como via 
da imagem mimética, como método para aceder a esse conhecimento supremo não-
mimético, mais do que dotada de uma qualidade especulativa, surge sobretudo dotada 
de uma qualidade que podemos designar como plástica, em que a imagem, em vez de 
surgir simplesmente como o reflexo especular de um original, surge como algo que só 
progressivamente vai adquirindo a forma desse original, só se vindo a confundir com 
este no fim de um demorado processo adequativo. Este aspecto plástico da mimese 
cognitiva é importante pois mostra-nos de que modo é que se pode posteriormente 
esvaziar a «representação», considerada enquanto categoria epistemológica, de qualquer 
conteúdo cognitivo. Um exemplo relevante dessa ocorrência pode ser encontrado no 
Crátilo a propósito da linguagem, considerada como a actividade mediante a qual se 
atribuem os nomes às coisas. Com efeito, porque surgindo aos olhos da mimese 
cognitiva como uma mera representação convencional das coisas, a linguagem surge 
também como estando ausente de qualquer capacidade cognitiva: é que os nomes que as 
coisas têm não surgem, na figura da sua filologia ou etimologia, como correspondendo a 
uma não-imagem dessas coisas; em vez disso, surgem como uma simples convenção 
legislativa, e portanto, como uma estrutura que é totalmente incapaz de conhecer a 
realidade enquanto tal. 
 
Neste diálogo, como é sabido, discute-se se os nomes que as coisas têm, têm 
uma origem natural ou convencional; ou seja, discute-se precisamente a condição 
mimética dos nomes. De um lado, temos a posição defendida por Crátilo, e que é a de 
que entre os nomes a as coisas que esses nomes nomeiam subsiste uma ligação 
adequativa natural, o que faz com estes sejam efectivamente entendidos como imagens 
miméticas das coisas, e portanto, em que: 
 
«aquele que conhece os nomes também conhece as coisas por esses nomes expressas» (Crat.., 
435d). 
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 Do outro lado, temos a posição defendida por Hermógenes, e que é uma posição 
estritamente convencionalista, que recusa atribuir aos nomes qualquer atributo 
mimético: 
 
«o nome de qualquer coisa é apenas o que alguém decide chamá-lo» (idem: 385a). 
 
Mas é Sócrates quem, por via de um controlo dialéctico, impõe por fim à hipótese sobre 
a natureza da linguagem enunciada Crátilo uma configuração cujo registo é 
manifestamente mimético: 
 
«suponho que o que tu queres dizer Crátilo, é que tal como o nome é, assim é a também a coisa, 
e que aquele que conhece um também conhece o outro, porque eles são semelhantes» (idem: 
435d). 
 
O que determina que o registo desta passagem seja mimético é a utilização da noção de 
semelhança para qualificar adjectivamente o que há de comum entre o nome e a coisa 
que esse mesmo nome nomeia: o que Sócrates está implicitamente a perguntar a Crátilo 
é assim se este considera que o nome é uma imagem da coisa, ao que responde 
positivamente. Só que quando confrontado com esta possibilidade Sócrates é 
peremptório: 
 
«mas tu não vês Crátilo, que aquele que segue os nomes para procurar as coisas, e analisa o seu 
significado, se encontra em perigo de ser enganado» (idem: 436b). 
 
Ao proceder deste modo Sócrates está implicitamente a recusar é uma concepção 
adequativa de linguagem, e portanto, está a atribuir a esta correspondentemente um 
carácter meramente representacional: os nomes, para o filósofo mimético, não são 
consequentemente imagens adequativas das coisas, mas são em vez disso 
representações que estão apenas em vez dessas coisas. 
 
Assim, do mesmo modo que vemos Platão excluir a hiper-realidade, a pura 
adequação, dos limites da graduação adequativa que desenvolve para o seu modelo 
mimético, também vemos este excluir a linguagem, ou o que é o mesmo, a 
representação convencional, dos limites dessa mesma graduação adequativa: faz assim 
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todo o sentido que tenha esvaziado a linguagem de toda e qualquer capacidade 
cognitiva. Para o filósofo mimético a linguagem não mantém pois com a realidade 
nenhuma outra relação que não seja uma ausência de relação, situação que decorre do 
facto de a linguagem não imitar coisa alguma, e de ser neutra em termos miméticos. 
 
Mas a pergunta mais interessante que podemos fazer a propósito da mimese 
cognitiva é a de saber, não tanto como é que a uma imagem é dado conseguir constituir-
se como uma imitação de um determinado original - pergunta aliás para a qual temos 
vasta quantidade de sistemas metafísicos disponíveis como resposta - mas mais a que 
corresponde essa imagem quando justamente não se consegue constituir como uma 
imitação de um determinado original, quando fracassa na sua função mimética - vem 
esta perder o seu estatuto de imagem cognitiva, ou, mantendo na mesma esse estatuto, 
estabelece com a realidade um novo e distinto tipo de relacionamento? Esta 
possibilidade não é: (a)nem a de uma adequação mimética dois pontos afastada da 
verdade, como o são as eide ou ideias; nem a de uma adequação mimética três pontos 
afastada da verdade como o são os eikones ou imagens - e para as quais as ideias 
funcionam como originais relativos; (b) nem puras adequações noéticas em que a 
imagem surge indistinta do original; (c) nem tão pouco uma representação convencional 
a-mimética como é o caso da linguagem; em vez disso, (d) é uma representação sim, 
mas por falência mimética. Entretanto, é porque este outro tipo de representação surge 
decorrente de uma disfunção do modelo mimético, que nunca se chega, no âmbito deste, 
a correspondentemente se lhe atribuir qualquer valor cognitivo válido; assim, a falência 
mimética, se adequativamente considerada, não é considerada ainda propriamente como 
uma representação, mas apenas como uma não-adequação. Como consequência temos 
que este modo de representação se encontra de alguma maneira reprimido e assimilado 
dentro do nível dos eikones ou imagens nos termos da graduação adequativa platónica: 
o atribuir-se à imagem mimética uma graduação adequativa pode ser justamente 
considerado como uma maneira de assimilar em termos estritamente adequativos a 
própria disfunção mimética; mas isso não nos mostra a que corresponde cognitivamente 
a representação que resulta dessa disfunção mimética se esta for considerada em termos 
estritamente não-adequativos. 
 
Assim, quando a imagem falha a sua função mimética podem suceder uma de 
duas coisas: (a1) ou essa imagem passa a corresponder a um dos graus de adequação 
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mimética admissíveis - mantendo nesse caso ainda algum valor cognitivo; (b1) ou 
então, e de modo mais fundamental, abandona por completo o estatuto de uma imagem, 
para passar a ser um outro modo de representação que não o convencional: temos pois 
que a «representação», para além de poder derivar de uma convenção que possa ser 
estabelecida, pode também ser originária precisamente de uma falência da imagem 
mimética. Podemos então concluir que subsistem pelo menos dois significados 
possíveis associáveis ao conceito de «representação»: um (a2), aquele adstrito à 
convencionalidade, mimeticamente admissível, mas também cognitivamente neutro; o 
outro (b2), cognitivamente válido, mas, ou assimilado nos termos da plasticidade 
gradativa da adequação, ou simplesmente transformado num sem-sentido mimético.  
 
Constatamos assim que a razão porque o modelo mimético nunca chegou a 
considerar a representação legitimamente como um problema cognitivo não foi apenas 
porque conteve esta dentro dos limites de uma estrita convencionalidade; antes, e de 
modo fundamental, foi sobretudo porque sempre assumiu que era possível produzir uma 
imagem adequativa da realidade, sem chegar a questionar a legitimidade desse 
expediente cognitivo, ou seja, sem nunca se questionar sobre a possibilidade de uma 
representação em sentido não-mimético - isso denuncia também a incapacidade inata 
deste modelo em conseguir produzir uma imagem mimética de si mesmo. Assim, no 
modelo crítico, o espaço da mimese surge imerso dentro de fronteiras que são não-
miméticas: de um lado dessa fronteira temos a hiper-realidade da pura adequação, do 
outro, a sub-realidade da representação convencional que é a linguagem; ambas essas 
fronteiras se encontram guardadas pelas condições da adequação mimética. Mas há uma 
fronteira, invisível aos olhos da mimese cognitiva, como que substituindo numa quarta 
dimensão para a qual essa mimese é apenas a terceira, cuja custódia é impossível, e cuja 
violação acarreta a destruição de todas as outras fronteiras anteriormente, e 
delicadamente, construídas. Essa fronteira só pode ser tornada visível se, dentro da 
dinâmica da representação não-mimética, a mimese cognitiva conseguir produzir uma 
imagem de si mesmo: essa imagem só é contudo passível de ser produzida se essa 
imagem for uma imagem para a qual não há um original adequado, se for uma imagem 
que resulte precisamente de uma falência da imagem mimética, e portanto, no 
seguimento de um movimento em que nos desloquemos para fora do próprio modelo 
mimético em direcção a um novo modelo cognitivo. 
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6. 
A crítica enquanto produção de uma imagem de uma imagem, 
a impossibilidade de juízos sintéticos a priori, 
a falência da imagem mimética e a sua transformação em objecto virtual. 
 
A originalidade do transcendentalismo kantiano corresponde ao modo como o 
modelo cognitivo que vem propor, o modelo crítico, rompe com a premissa 
epistemológica oculta do modelo mimético, abrindo deste modo a possibilidade de 
considerar a representação em termos não-miméticos e também não-convencionais 
como correspondendo a uma categoria cognitiva válida, ou o que é o mesmo, abrindo a 
possibilidade de considerar a representação como decorrente de uma falência da 
imagem mimética. Com efeito, é precisamente Kant quem pela primeira alude a essa 
forma de representação não-mimética, e isto, nomeadamente quando, a propósito do 
estado disfuncional em que a metafísica ocidental havia caído, constata o seguinte: 
 
«a razão humana cai em obscuridades e contradições, que a autorizam a concluir dever ter-se 
apoiado em erros, ocultos algures, sem contudo os poder descobrir» (A VIII). 
 
A razão humana surge para Kant, assim como para os principais filósofos modernos 
continentais que imediatamente o antecedem, como uma segunda reincarnação da musa 
parmenediana, como a marca de Deus que Deus deixou no homem quando o criou à sua 
imagem e semelhança. O que faz a diferença entre o lógos grego e a razão dos 
modernos é o facto desta última nunca poder corresponder a um original cognitivo; em 
vez disso, porque corresponde à forma do conhecimento, tem sempre já de corresponder 
a uma imagem cognitiva. As «obscuridades e contradições» que «a autorizam a concluir 
dever ter-se apoiado em erros, ocultos algures, sem contudo os poder descobrir» são 
entretanto uma alusão à premissa epistemológica oculta sobre que dissemos 
anteriormente assentar qualquer conhecimento produzido segundo moldes miméticos 
(Cf. supra, pg. 37). É efectivamente essa condição de ocultação, essa condição implícita 
das «obscuridades e contradições» em que a razão humana, para Kant, se encontra 
caída, que surge para este como a justificação para que se proceda a: 
 
«um convite à razão para de novo empreender a mais difícil das suas tarefas, a do conhecimento 
de si mesma e da constituição de um tribunal que lhe assegure as pretensões legítimas e, em 
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contrapartida, possa condenar-lhe todas as pretensões infundadas; e tudo isto, não por decisão 
arbitrária, mas em nome das suas leis eternas e imutáveis. Esse tribunal outra coisa não é do que 
a Crítica da Razão Pura» (idem: A XI-XII). 
 
É importante que para além de obscura e implícita essa premissa se encontre também 
assente em contradições e erros; é que para além disso surgir aos olhos de Kant como 
uma justificação para a sua tarefa crítica, estes constituem também uma alusão à própria 
condição lógica da imagem do conhecimento. Com efeito, essas contradições e erros só 
surgem visíveis porque aparecem considerados em termos que já não são miméticos 
mas puramente críticos. 
 
Ao convidar a razão a empreender a tarefa do conhecimento de si mesma o que 
Kant está no fundo pedir a esta é que produza uma imagem de si mesma. Mas dado que 
a razão, em termos miméticos, não pode nunca corresponder a um original, mas apenas 
e somente a uma imagem, Kant, o que está a pedir à razão que faça quando lhe pede que 
produza uma imagem de si mesma é pois que produza uma imagem de uma imagem. Só 
que ao proceder assim Kant encontra-se precisamente a provocar o que anteriormente 
referimos como uma falência da imagem mimética, dado que está a adoptar face à 
razão, isto é, face ao que mimeticamente é uma imagem, uma abordagem idêntica à que 
um filósofo mimético adoptaria face a um original mimético, ou seja, está a tratar uma 
imagem como se esta fosse um original. Podemos constatar assim que essa auto-
imagem da razão, a imagem de uma imagem do conhecimento que a razão criticamente 
produz, é uma imagem que não surge disposta nos mesmos termos em que uma imagem 
adequativa três pontos afastada da verdade surge, e que corresponde, na alegoria da 
linha de Platão, ao grau adequativo do mýthos. Trata-se em vez disso de uma imagem 
cuja original corresponde, não a uma imagem que surge como uma imagem de uma 
imagem de um original primário ontologicamente autónomo - tal como os eikones o são 
para as eide, e as eide para a pura adequação da hiper-realidade - mas de uma imagem 
de uma imagem para a qual não há um original primário, de uma imagem de uma 
imagem para a qual o original já faz parte da imagem, e portanto, de um original que 
mantém com a imagem de que esse original é a imagem uma relação de dependência 
essencial. 
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Em ambas as referidas passagens somos testemunhas do nascimento do modelo 
crítico porque somos testemunhas da substituição da imagem adequativa em terceiro 
grau por uma pura representação em sentido não-mimético. Ao suceder isto, o estatuto 
epistemológico dessa imagem transforma-se: se, com efeito, no espaço do modelo 
mimético esta surgia como uma representação convencional, agora esta surge como 
correspondendo a uma representação não-mimética; e se no caso anterior a sua carga 
cognitiva era neutra agora torna-se positiva. Subsiste uma manifesta relação de 
proximidade entre a imagem adequativa de terceiro grau do modelo mimético e a 
imagem crítica que resulta do inquérito que a razão kantiana produz por meio da sua 
auto-interpretação uma vez que ambas são efectivamente imagens de uma imagem. Mas 
enquanto a imagem adequativa de terceiro grau é uma imagem de uma imagem de um 
original, já a imagem crítica, como referimos, é uma imagem para a qual não há um 
original adequativo; em vez disso, trata-se de uma imagem dotada apenas de um 
original virtual, i.é, de um original que depende da condição de uma imagem.  
 
Kant, ao convidar a razão – considerada enquanto a imagem do conhecimento – 
a empreender a tarefa do conhecimento de si mesma mediante a constituição de um 
tribunal especial, o tribunal da crítica pura (cf. idem: idem) está, como dissemos, a 
propor que produzamos uma imagem da própria razão, e portanto, uma imagem de uma 
imagem na medida em que esta corresponde a uma imagem do conhecimento próprio. 
Ora, para produzir uma imagem de uma imagem, Kant irá apresentar, em conjunto com 
a divisão metafísica entre juízos a posteriori e a priori, ou seja, entre juízos derivados e 
não derivados da experiência empírica, uma outra e nova divisão entre juízos analíticos 
e sintéticos (cf. idem: B10-14). Que essa dilatação da teoria do juízo tenha como 
consequência a falência da própria imagem mimética fica patente se considerarmos que 
desta decorre a inviabilização a que Kant procede da possibilidade do que designa como 
juízos sintéticos a priori para o caso da metafísica (cf. idem: A247-48/B304-5), 
inviabilizando assim a metafísica enquanto ciência. Este corresponderia a uma forma de 
juízo cujas condições de predicação, ainda que separadas da experiência empírica, 
acrescentariam sempre algo de novo ao sujeito desse juízo, sendo por isso que esse seria 
um juízo de conhecimento (cf. idem: B19). Mas porque seria um juízo de conhecimento 
independente da experiência empírica seria também aquele juízo mediante cuja 
possibilidade se tornava viável à razão produzir uma imagem de si mesma. 
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Como sabemos, para Kant, o conhecimento resulta sempre de um composto, de 
uma síntese entre elementos materiais e elementos formais; entre aqueles elementos 
cuja origem é externa ao próprio conhecimento e aqueles cuja origem pode ser 
encontrada própria forma do conhecimento, este último correspondendo ao aspecto 
propriamente transcendental do conhecimento. Como consequência temos que o espaço 
do que pode ser conhecido se reduz em exclusivo espaço de possibilidade dessa síntese, 
encontrando-se, fora desse espaço, a razão humana, epistemologicamente em terra 
incógnita.  
 
Ora, de acordo com Kant, sendo a hipótese dos juízos sintéticos a priori válida 
para o caso da matemática e da física (cf. idem: B14-18), já não se pode dizer o mesmo 
para o caso da metafísica. Isso sucede porque a síntese que teria de dar origem a esse 
juízo não possui para fazer o elemento cuja origem é externa ao próprio conhecimento: 
para que isso fosse possível, seria necessário a existência de uma intuição intelectual, ou 
seja, uma intuição autónoma face a qualquer origem sensível, ou o que é o mesmo uma 
intuição directa de Deus, e isso não acontece. Assim, a conclusão individual 
possivelmente mais importante que porventura se pode extrair do conjunto das 
investigações kantianas é a de que: 
 
«o uso transcendental das categorias não é, na realidade, uso algum e não tem qualquer objecto 
determinado, nem mesmo determinável, quanto à forma. De onde se segue que a categoria pura 
não basta para formar nenhum princípio sintético a priori, que os princípios do entendimento tem 
apenas um uso empírico e nunca transcendental e que, para além do campo da experiência 
possível, não pode haver princípios sintéticos a priori» (idem: A248/B304-5); 
 
e isto, precisamente porque: 
 
«a intuição intelectual está totalmente fora do alcance da nossa faculdade de conhecer, a 
aplicação das categorias não pode transpor a fronteira dos objectos da experiência» (idem: 
A253/B308). 
 
O uso transcendental das categorias a que Kant faz aqui referência corresponde pois a 
um possível uso metafísico dessas categorias, ou seja, a um uso metafísico da 
predicação enquanto figura do conhecimento. Mas Kant está também, ao contrário do 
que acontecera até então, a esvaziar a lógica de qualquer capacidade cognitiva e a 
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transformá-la num exercício de pensar sem conhecer. E quando entretanto refere que 
essas categorias, no que concerne especificamente a esse seu possível uso 
transcendental, não possuem «qualquer objecto determinado», isso corresponde a 
afirmar que a imagem do conhecimento que a razão kantiana produz de si mesma 
corresponde a uma imagem para a qual não há nenhum objecto real mas somente um 
objecto virtual. Com efeito, essas categorias: 
 
«são apenas formas do pensamento, que contêm simplesmente a capacidade lógica de reunir a 
priori, numa consciência, o diverso dado na intuição (...)» (idem: B306). 
 
Lança os fundamentos para um novo modelo cognitivo, o modelo crítico; entretanto, ao 
objecto virtual do conhecimento transcendental ou crítico Kant designa por númeno (Cf. 
idem: B306-9). Kant elabora o seu argumento a propósito da validade objectiva das 
categorias do entendimento na seguinte passagem: 
 
«o uso transcendental de um conceito, em qualquer princípio» – ou seja, precisamente o seu uso 
numénico – «consiste em referi-lo à coisa em geral e em si; é empírico porém o uso que se refere 
simplesmente aos fenómenos, ou seja, a objectos de uma experiência possível. Mas que apenas 
este último uso se possa sempre verificar, é o que daí se depreende. Para cada conceito, exige-se 
primeiro a forma lógica de um conceito (do pensamento) em geral, e em segundo lugar a 
possibilidade de lhe dar um objecto a que se refira. Sem este último não possui sentido, é 
completamente vazio de conteúdo, embora possa conter ainda a função lógica de formar um 
conceito a partir de certos dados. Ora, só na intuição se pode dar um objecto a um conceito e, 
embora uma intuição pura seja possível para nós a priori, mesmo anteriormente ao objecto, 
também essa intuição só pode receber o seu objecto, e portanto a validade objectiva, por 
intermédio da intuição empírica de que é simplesmente a forma. Todos os conceitos, e com eles 
todos os princípios, conquanto possíveis a priori, referem-se, não obstante, a intuições empíricas, 
i.é, a dados para experiência possível. Sem isso não possuem qualquer validade objectiva, são 
um mero jogo, quer da imaginação, quer do entendimento, com as suas respectivas 
representações» (idem: A239/B298). 
 
É por esta razão que o númeno: 
 
«deverá(...) ser entendido apenas em sentido negativo» (idem: B309). 
 
Por «sentido negativo» devemos aqui entender o seguinte: o númeno é uma imagem, 
mas uma imagem para a qual não há um original. Com efeito, é porque corresponde à 
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«forma lógica de um conceito» sem contudo corresponder a «um objecto a que se 
refira» que o númeno corresponde a uma imagem para a qual não há um original, ou 
seja, a uma imagem em que o original já faz parte da própria imagem.  
 
A função lógica de um conceito não é a mesma quando a esse conceito 
corresponde uma intuição de um objecto empiricamente derivado e quando não 
corresponde; mas em qualquer caso há sempre uma função lógica prevalecente, embora 
distinta. Quando a esse conceito corresponde uma intuição de um objecto 
empiricamente derivado, a função lógica desse conceito encontra-se (embora não 
necessariamente) compreendida dentro dos termos de uma lógica na sua forma 
aristotélica ou metafísica. Já quanto não corresponde, quando corresponde apenas a uma 
pura consideração da «coisa em geral e em si», a função lógica desse conceito encontra-
se compreendida dentro dos termos de uma lógica que se situa fora do espaço dessa 
lógica, um espaço que se caracteriza como «um mero jogo, quer da imaginação, quer do 
entendimento, com as suas respectivas representações».  
 
Por «jogo» devemos aqui entender o seguinte: o empreender de um exercício 
meramente formal de epistemologia completamente ausente de qualquer conteúdo 
cognitivo – ou como Kant o coloca, ausente qualquer de «validade objectiva». Só que, e 
de modo mais fundamental, devemos também entendê-lo como significando o seguinte: 
que as regras processuais da lógica na sua forma aristotélica, tradicionalmente 
apresentadas como subsumidas a uma universalidade e necessidade compreensivas, 
passam a estar agora associadas ao que podemos designar como uma estrutura do 
particular. Deste modo, essas regras, em vez de anteciparem em regime de meta-
linguagem quais são ou não são os casos possíveis da própria linguagem, passam, não a 
impor de fora uma estrutura para essa linguagem, mas a serem deriváveis de dentro da 
própria linguagem. Posteriormente, na Crítica do Juízo assistiremos, por parte de Kant, 
à reabilitação da categoria de «jogo» como categoria lógica: só que não propriamente 
como categoria lógica (tal como Wittgenstein o fará mais tarde) mas sim como 
categoria estética. 
 
Se na Crítica da Razão Pura Kant desenvolve uma teoria original do juízo 
introduzindo uma distinção importante entre juízos analíticos e sintéticos, no Crítica do 
Juízo dilata ainda mais o âmbito dessa teoria ao desenvolver todo um conjunto de 
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argumentos em favor de dois novos tipos de juízos; a saber: os juízos estéticos e os 
juízos teleológicos. Kant, como vimos, considera que «só na intuição é que se pode dar 
um objecto a um conceito»; deste modo, um conceito, para possuir uma validade 
objectiva tem forçosamente de se referir sempre a uma intuição derivada da 
sensibilidade. Constituindo a fonte do nosso conhecimento as intuições pertencem 
unicamente a dois tipos: ou são intuições empíricas, ou são intuições puras a priori. Em 
ambos os casos, são contudo sempre intuições derivadas da esfera do sensível. E uma 
intuição metafisicamente derivável, uma intuição intelectual i. é, e que corresponderia a 
um outro tipo possível de intuição, é, como vimos, considerada por Kant como uma 
simples impossibilidade epistemológica, encontrando-se nesse caso o conceito ausente 
dessa intuição sensível que o preencha esvaziado de qualquer conteúdo ontológico e 
transformado na figura negativa, cognitivamente impotente e algo fantasmagórica que é 
o númeno: a validade objectiva de um conceito deve assim encontrar-se sempre 
materialmente fundada no fenómeno considerado como o espaço epistemológico da 
intuição sensível em geral. 
 
Mas, embora considerando que um conceito puro do entendimento não possui 
qualquer espécie de validade objectiva se não se unir sinteticamente a uma intuição 
fenomenicamente derivável, Kant não exclui, contudo, à partida a possibilidade de se 
poder considerar esse mesmo conceito, ainda que possivelmente de modo transformado, 
em acordo com termos que não sejam necessariamente os de uma síntese com uma 
intuição fenoménica. O reconhecimento da possibilidade, ao nível do númeno, de um 
jogo representacional da imaginação e do entendimento aponta aliás para isso mesmo. 
Ora, na Crítica do Juízo, Kant, manifestamente recuperando e ampliando essa noção de 
«jogo», refere precisamente o seguinte: 
 
«[p]ara distinguir se algo é belo ou não, referimos a representação, não pelo entendimento ao 
objecto com vista ao conhecimento, mas pela faculdade da imaginação (talvez ligada ao 
entendimento) ao sujeito e ao seu sentimento de prazer e desprazer. O juízo de gosto não é pois 
nenhum juízo de conhecimento, por conseguinte não é lógico e sim estético, pelo qual se entende 
aquilo cujo fundamento de determinação não pode ser senão subjectivo. Toda a referência das 
representações, mesmo das sensações, pode porém ser objectiva (...); somente não pode sê-lo a 
referência ao sentimento de prazer e desprazer, pelo qual não é designado absolutamente nada ao 
objecto, mas na qual o sujeito se sente a si próprio do modo como ele é afectado pela sensação» 
(CJ: 3-4). 
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 A pretensão de Kant junto dos juízos de gosto seria a de que estes consistiam em juízos 
subjectivos, dado que se fundavam no modo como o sujeito do conhecimento se sentia 
esteticamente a si próprio e, no entanto, universais. Kant parte do princípio que entre o 
sensível e o intelectual, entre a faculdade da imaginação e a faculdade do entendimento, 
a qual unifica o múltiplo sensível produzido pela imaginação sob a unidade 
compreensiva de um conceito, deve haver um acordo, a ser possível a produção de 
conhecimento; ou seja, a ser possível uma síntese cognitiva necessária (cf. idem: 28-29). 
A pretensa universalidade do juízo de gosto assenta pois na necessidade de um princípio 
inter-subjectivo de comunicabilidade (cf. idem: 27): é necessário que os vários sujeitos 
do conhecimento estejam em acordo entre si para que possa haver comunicação e 
conhecimento; o conhecimento, enquanto possibilidade prática, requer essa pré-
condição de sintonização epistemológica essencial; ou como Kant refere: 
 
«universal comunicação subjectiva do modo de representação num juízo de gosto, visto que ela 
deve ocorrer sem pressupor um conceito determinado, não pode ser outra coisa senão o estado de 
ânimo no jogo livre das faculdades da imaginação e do entendimento» (idem: 29). 
 
Assim, temos que ambas as noções de que o juízo de gosto é (a)um juízo estético por 
oposição a juízo lógico e (b)um juízo inter-subjectivo por oposição a um juízo 
objectivo, transforma este no negativo positivo do juízo sintético a priori. Com efeito, a 
ausência de validade objectiva que o juízo sintético a priori padecia, em ordem à 
constituição da metafísica como ciência, por ausência de uma intuição intelectual, ou 
seja, por ausência do elemento material necessário dessa síntese, surge 
compensatoriamente transformada na validade inter-subjectiva do juízo reflexivo de 
gosto; para consegui-lo Kant deve contudo pagar um preço epistemológico, e este será o 
abandono da esfera lógica do entendimento e a correspondente transformação destes em 
juízos extra-lógicos (em sentido metafísico) ou estéticos; ou como Kant refere, o que: 
 
«é puramente subjectivo na representação de um objecto, isto é, o que constitui a sua relação ao 
sujeito, e não ao seu objecto é a sua qualidade estética» (CJ: 28). 
 
De alguma maneira, Kant recupera as estruturas cognitivas que sobraram do fracasso 
dos juízos sintéticos a priori para o caso do entendimento e transforma-as nas estruturas 
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do juízos de gosto, tal que o juízo de gosto surja como uma ironia da alegoria que o 
juízo sintético a priori apenas conseguiu ser. 
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7. 
A configuração epistemológica da narrativa histórica: 
o crítico enquanto historiador dotado de consciência epistemológica. 
 
O ponto seguinte do nosso argumento consistirá em mostrar o seguinte: que 
existe uma correspondência entre o modo como o cânone epistemológico moderno se 
estrutura em torno de Kant e o modo como a narrativa histórica se estrutura em termos 
epistemológicos, e que isso não é apenas uma coincidência. Com efeito, a estrutura algo 
complexa que acabámos de descrever e que coloca o transcendentalismo kantiano em 
confronto com um horizonte de referência histórico dividido, corresponde à descrição 
do mecanismo interno de funcionamento da própria narrativa histórica enquanto tal. 
Com efeito, oculto sob a espontaneidade com que habitualmente o fazemos, sempre que 
empreendemos uma semelhante narrativa estamos sempre a proceder a um confronto 
retrospectivo entre: (a) um momento em que o acesso ao original coincide com esse 
momento original; e: (b) um momento em que esse acesso já não coincide com esse 
momento original: esta é a forma epistemológica, e também a forma lógica, que a 
narrativa histórica recorrentemente assume. 
 
Considerar pois que a história corresponde a uma cronologia real, a uma imagem 
da realidade para a qual existe uma realidade original correspondente, corresponde por 
conseguinte a não conseguir considerar a “história” no seu sentido epistemológico. É 
crucial não confundir ambos esses sentidos, uma vez que a sua mútua equivalência 
encerraria a nossa argumentação num círculo vicioso. Com efeito, a própria história em 
sentido substantivo corresponde a uma duração cronológica (ou seja, o conceito de 
história ele próprio só se desenvolveu a partir de um determinado momento da história). 
Se nos limitássemos a considerar a história simplesmente como uma cronologia, 
argumentar que a história é, ela própria, uma realidade histórica, equivaleria a 
argumentar que: (a1) história é uma realidade histórica, porque: (b1) história é uma 
realidade histórica. Mas como subsistem dois sentidos possíveis para «história» 
podemos converter este argumento nesta outra fórmula enunciativa: (a2) história é uma 
realidade histórica em sentido cronológico, ou substantivo, porque: (b2) história é uma 
realidade histórica em sentido anacrónico, ou epistemológico. Não só se evita assim 
esse círculo vicioso como também se torna possível, mediante o carácter epistemológico 
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deste segundo sentido de «história», tornar a história considerada em sentido 
substantivo como o objecto possível de uma narrativa em sentido anacrónico.  
 
Se assumida substantivamente, a história não tem quaisquer privilégios especiais 
face a qualquer outro objecto passível de ser narrado; mas, ainda que seja importante, 
com vista a dilucidar as condições epistemológicas da narrativa histórica em geral, não 
confundir ambos esses sentidos de «história», é igualmente importante que o historiador 
profissional os confunda, que ceda a essa confusão se se pretender que desempenhe 
eficientemente a sua tarefa, e que seja cego às condições epistemológicas da sua própria 
disciplina. Com efeito, sempre que empreende uma narrativa histórica, o historiador 
profissional fá-lo na suposição falseada de que está a empreender uma narrativa que é 
da própria história, tal como se esta fosse um substantivo e este lhe estivesse a atribuir 
predicações: mas esse erro desempenha uma função cognitiva positiva, e não deverá ser 
corrigido, a não ser que se queira transformar o historiador profissional na figura do 
crítico: só que um crítico já não é um historiador em sentido profissional, mas um 
historiador em sentido epistemológico – aliás, sob esta perspectiva, o que um crítico é, é 
um historiador dotado de uma consciência epistemológica. 
 
Assim, por ex., quando Oliveira Martins, que é justamente um historiador em 
sentido profissional, refere em determinada passagem que: 
 
«[e]m 13 de Setembro do ano de 1500 chega Cabral a Kalikodu. Não ia, como Vasco da Gama 
fora - como descobridor; ia como embaixador, à frente de uma poderosa armada, para não ser 
tomado por pirata, mas sim pelo emissário que era, do nobre monarca português» (1879: 167), 
 
a data «13 de Setembro de 1500» encontra-se aqui constituída como um sujeito 
histórico substantivo. O que nós temos contudo de compreender é que o estatuto 
ontológico de «13 de Setembro de 1500» é o de um objecto cujo estatuto ontológico é 
meramente o de uma virtualidade. Em causa está pois o estatuto ontológico do objecto 
de uma narrativa histórica. 
 
Com efeito, tudo o que Oliveira Martins consegue fazer é a apenas empreender 
uma narrativa histórica como se esta fosse uma narrativa da história, sem que contudo 
alguma vez o possa ser na realidade, ou seja, está a empreender uma narrativa histórica 
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segundo o modo da anacronia mas como se esse modo fosse o da cronologia, mas 
apenas “como se”; dito de outro modo: o que Oliveira Martins faz, é narrar a sua 
narrativa como se tivesse sido uma testemunha directa daquilo que narra, sem que 
contudo alguma vez o pudesse ter sido. A narrativa cronológica exige sincronia: exige 
que entre o momento original e o momento de acesso a esse original subsista uma 
coincidência temporal, o narrador cronológico sendo pois aquele que testemunha 
directamente o que narra. Já a narrativa anacrónica exige diacronia: exige que entre o 
momento original e o momento do acesso ao original não subsista uma coincidência 
temporal, mas um hiato irredutível. Só que a situação de Oliveira Martins enquanto 
narrador histórico é ambígua, pois trata-se de um narrador anacrónico que age como se 
fosse um narrador cronológico. 
 
É assim possível compreender de que modo é que o (a) estatuto ontológico do 
objecto que é narrado pelo narrador anacrónico não pode ser idêntico ao (b) estatuto 
ontológico do objecto que é narrado pelo narrador cronológico: o primeiro corresponde 
(a) a um objecto real; o segundo (b) a um objecto virtual. Este último corresponde a um 
objecto cujo conhecimento não depende de nenhuma forma de passividade cognitiva do 
sujeito (que não depende de uma percepção sensível), mas antes da própria actividade 
imagética do sujeito, mediante uma sua produção poética – os juízos históricos são 
juízos de produção de conhecimento. 
 
O narrador cronológico é entretanto um narrador apenas mimético, um narrador 
cuja tarefa consiste simplesmente em replicar no seu discurso o objecto que é objecto da 
sua narrativa, produzindo deste uma imagem verbal adequativa. Mas o narrador 
mimético não corresponde nem ao narrador histórico em sentido profissional, nem tão 
pouco ao narrador histórico em sentido epistemológico. O narrador mimético é um 
narrador meramente teórico, que descreve o que vê, sem chegar a ter pretensões de 
produzir, na descrição que empreende, a própria visão que descrever. Mas o narrador 
histórico, justamente, é um narrador que produz, na descrição que empreende, a própria 
visão que descreve - é esse modo particular como a visão, ou a imagem do original, 
surge aparentemente antes da sua própria descrição, ou seja, o modo particular como a 
imagem surge antes do próprio original, e também como o original é de alguma maneira 
já uma parte dessa mesma imagem, aquilo em que consiste precisamente a virtualidade. 
A descrição anacrónica do objecto não pode nunca ser uma descrição mimética, mas 
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tem de ser sempre uma descrição produtiva desse mesmo objecto. O narrador histórico, 
entretanto, ou corresponde a um narrador anacrónico que não alimenta nenhuma forma 
de cegueira face a essa sua condição epistemológica de produtor de realidades virtuais, 
ou corresponde a um narrador anacrónico que é cego face a essa mesma condição; no 
primeiro caso é um crítico, no segundo um historiador em sentido profissional - mas em 
qualquer destes casos, note-se, o objecto da narrativa é sempre um objecto virtual. 
 
Mas em causa não está apenas o estatuto ontológico do objecto de uma narrativa 
histórica - não apenas o sujeito mas também a própria predicação histórica considerada 
no seu conjunto: é o próprio estatuto ontológico, e sobretudo o estatuto lógico, do juízo 
histórico em geral que está também em causa. Assim, e convertendo o argumento 
precedente, é possível afirmar que os juízos históricos se dividem duas categorias: ou 
correspondem a (a)juízos anacrónicos que servem para empreender uma narrativa 
anacrónica, e que são os juízos críticos ou canónicos; ou a (b)juízos anacrónicos que 
servem para empreender narrativas cronológicas, e que são os juízos proferidos pelo 
historiador profissional. 
 
Mas, sendo esses juízos produtores de uma realidade virtual, a que é que 
corresponderá uma sua validação em termos de verdade ou falsidade? - ocorre-nos 
perguntar; ou então: são os objectos virtuais equivalentes a ficções ou a mentiras? 
Porque é que o narrador histórico em sentido profissional tem obrigatoriamente de ceder 
a uma forma de cegueira epistemológica face à natureza dos juízos que profere? Isso 
acontece porque o que está em jogo para validar esses juízos em termos lógicos não é 
nenhuma comparação verificativa entre as condições desse juízo e um eventual objecto 
real a que corresponde; em vez disso, e dada natureza meramente virtual desse objecto, 
trata-se um simples exercício de crença. O objecto virtual requer como condição prévia 
para a sua produção que acreditemos na sua verdade lógica, constituindo esse o seu 
fundamento cognitivo primário. Essa crença corresponde entretanto à forma de cegueira 
particular que o historiador profissional mantém face à condições epistemológicas da 
sua disciplina: empreender uma narrativa anacrónica como se esta fosse uma narrativa 
cronológica, é, por ex., ajuizar que o Castelo de São Jorge em Lisboa foi construído 
posteriormente à Acrópole em Atenas, sem nada para validar esse juízo que não seja a 
crença de que assim é. Tornar entretanto a história, considerada em sentido substantivo, 
como o objecto possível de uma narrativa em sentido anacrónico, é empreender uma 
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narrativa crítica da própria história em sentido epistemológico – é evitar o círculo 
vicioso a que aludimos anteriormente. 
 
Ora, a história em sentido substantivo corresponde, como dissemos, ela própria a 
uma duração cronológica, a um período historicamente delimitável. Esse período 
corresponde entretanto ao período histórico da «modernidade». Quando referimos que o 
cânone moderno é a forma epistemológica da narrativa histórica estávamos a referir 
igualmente que o cânone moderno é a forma epistemológica da própria modernidade 
considerada em sentido histórico. O cânone moderno está pois para a modernidade, 
assim como a narrativa histórica em sentido epistemológico está para a narrativa 
histórica em sentido profissional. Configurar pois a modernidade segundo o modo 
canónico, como fizemos recorrendo ao exemplo de Kant, equivale então a clarificar a 
estrutura epistemológica dessa mesma modernidade, assim como a estrutura 
epistemológica da própria história em sentido substantivo, enquanto esta se assume 
como um simples cronótopo temporal entre outros possíveis. Que o cânone corresponde 
ao modo narrativo da anacronia fica patente se atendermos ao facto de que esse mesmo 
modo narrativo, à semelhança do que acontece com o próprio cânone, corresponde a um 
ponto estacionário face ao qual todas as possíveis linhas cronológicas se encontram a 
uma igual distância. Com efeito, quando referimos que a narrativa histórica corresponde 
epistemologicamente a um confronto retrospectivo entre: (a1) m momento em que o 
acesso ao original coincide com esse mesmo momento; e: (b1) m momento em que esse 
acesso já não coincide com esse mesmo momento, queremos com isso dizer o seguinte: 
que (a2)a narrativa histórica corresponde a um confronto que se estabelece entre 
cronologia e anacronia, mas também, e de modo mais fundamental, que (b2)  cânone e a 
narrativa anacrónica se equivalem. Assim, afirmar, por ex., que Kant é o momento de 
acesso à originalidade epistemológica da hipótese heliocêntrica de Copérnico, 
corresponde a empreender uma narrativa anacrónica porque corresponde a empreender 
uma narrativa em que o momento de acesso ao original, que definimos anteriormente 
como o momento inaugural, não coincide com o momento de ocorrência desse original, 
que definimos anteriormente como o momento do início.  
 
Quem ao contrário de Oliveira Martins, pode ser considerado como um 
historiador em sentido epistemológico é Hans-Ulrich Gumbrecht. Isso acontece quando 
este afirma a existência de uma: 
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«”disorderly” overlapping among a number of different concepts of modernity and 
modernization» (1996: 1), 
 
e depois acrescenta sugestivamente: 
 
«[l]ike cascades, these different modernity-concepts seem to follow each other in fast rapid 
sequence but, retrospectively, one also observes how they intersect, how their effects 
accumulate, and how they mutually interfere in a (difficult to describe) dimension of 
simultaneity» (idem: idem). 
 
A nossa atenção deverá centrar-se em três das noções que nos são apresentadas nesta 
passagem: (a) noção de uma «dimension of simultaneity»; (b) noção de 
«retrospectively»; (c)  a noção de «difficult to describe». 
 
Gumbrecht afirma pois que os vários conceitos de “modernidade” que até agora 
foram desenvolvidos como que existem no que designa como sendo uma «dimension of 
simultaneity». Ora, isso corresponde precisamente a dizer que eles existem numa 
dimensão temporal anacrónica, cada uma dessas dimensões simultâneas correspondendo 
a uso diferente do conceito de “modernidade”. Com efeito, para além de um uso 
meramente adjectivo, este conceito possui de acordo com Gumbrecht pelo menos quatro 
usos substantivos diferentes, cada um correspondendo a um determinado período 
histórico caracterizável como “moderno” (cf. idem: 1-2). Mas o que é necessário 
compreender é que o que está aqui em causa não é um conjunto de conceitos confusos 
carentes de uma melhor e mais apurada definição conceptual. Em vez disso, essa 
sobreposição surge como uma característica estrutural do próprio conceito de 
modernidade. É assim que somos levados a supor o seguinte: que entre essa 
sobreposição entre diversos usos adjectivos para o conceito de modernidade, e a tese 
anteriormente apresentada por nós de que a pós-modernidade constitui o momento 
anacrónico de auto-visibilidade da própria modernidade face a si mesma, subsiste uma 
equivalência tácita. Esse mesmo aspecto emerge na argumentação de Gumbrecht 
quando este sugere que uma abordagem deste conceito deve ser empreendida não como 
algo que o esforço teórico deva subjugar através da imposição de simplicidades, mas 
antes como algo que é dotado de uma positividade epistemológica própria: para fazê-lo 
é contudo necessário que modifiquemos a nossa atitude face ao problema da definição 
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conceptual em geral, isto é, requer que abandonemos uma visão eminentemente teórica 
do trabalho intelectual, ou como o próprio Gumbrecht refere: 
 
«by pointing to four different configurations and concepts which are easily confused because all 
of them can be represented by the same “Modernity”, must appear as a gesture that makes the 
following argument all to-easily predictable. Should I not proceed by proposing more transparent 
definitions that enable us to clearly distinguish the (...) different modernity periods? I am 
certainly not denying that a greater degree of consensus in the usage of these concepts would be 
helpful. But on the other hand and above all, one has to insist that, different from systematic 
concepts, the problems inherent to historical notions cannot be solved by transparent or even by 
consensual definitions. Rather than to achieve clarity through definitions it is the task of the 
historian to develop ever more complex and sophisticated descriptions of past movements and 
situations (...). After all, our interest should not be that of doing away with the past by 
controlling it in streamlined concepts but only that of confronting ourselves and our present with 
the richest possible pictures of historical otherness» (idem: 3). 
 
Essa mudança de atitude face ao problema conceptual da modernidade encontra-se 
entretanto também fundada uma oposição entre o que podemos designar como a 
actividade teórica e a actividade crítica. Assim, o lado da teoria corresponderia aqui ao 
da «more transparent definitions», a um «greater degree of consensus» e aos 
«systematic concepts»; isto, enquanto o lado da crítica corresponderia ao 
desenvolvimento de «more and sophisticated descriptions of past movements and 
situations» e a «not doing away with the past by controlling it in streamlined concepts». 
É necessário contudo compreender que para além de estar a definir o modo de 
abordagem adequado ao tipo de particular de complexidade que podemos encontrar 
quando confrontados com o conceitos de modernidade, o que Gumbrecht nos está a 
querer dizer é que trabalhar com a complexidade complexificando-a, em vez de a 
simplificar como faria o teórico, é a tarefa específica do historiador. 
 
Mas até que ponto a figura de um historiador profissional e de um crítico são 
equivalente? São os dois a mesma coisa? Sim e não é a nossa resposta. Sim, porque para 
ambos o problema que se coloca é sempre o de empreender uma narrativa de 
acontecimentos que não foram testemunhados directamente. O sentido que um 
determinado autor pretendeu conferir a uma determinada passagem que escreveu 
encontra-se tão longe da observação directa do crítico como os acontecimentos de 13 de 
Setembro de 1500 testemunhados por Cabral o estão do historiador que o narra. Não, 
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porque enquanto o historiador permanece cego face ao facto de narrar acontecimentos 
que não testemunhou directamente, o crítico encontra-se ciente de que o está a fazer, 
Assim, enquanto o historiador permanece cego face ao facto de ter de produzir o objecto 
do seu conhecimento para o poder conhecer assumindo ingenuamente a sua existência 
autónoma, cego face ao facto de que é capaz de produzir poeticamente a própria história 
transformando a história no objecto de uma narrativa virtual, o crítico não mantém face 
a esse facto uma lucidez exasperante: : o crítico é um historiador dotado de uma 
consciência epistemológica. Que Gumbrecht pertence ao grupo dos críticos, demonstra-
se mediante o modo como este considera o que designa por: 
 
«chronotope of “historical time”»,  
 
e que: 
 
«we often misunderstand as metahistorical phenomenon although its occurrence is (at most) 
limited to the time span of the different modernities» (idem: 4). 
 
Assim, não apenas o tempo histórico, a história em sentido substantivo, se encontra 
restringido a um determinado “período histórico” cronologicamente delimitável – não se 
constituindo portanto como nenhuma realidade meta-histórica, como o que possamos 
definir por “história” parece estar sempre depender da definição prévia do que possamos 
definir por “modernidade”. A história é apenas um instrumento epistemológico, apenas 
um instrumento de observação e de manipulação da realidade à semelhança dos vários 
métodos utilizados pelas ciências naturais, apenas um modo de visão sobre a realidade, 
e não deve ser confundido com a realidade em si mesma: é isso que é a consciência 
epistemológica do historiador. 
 
A segunda noção que referimos, a de que a complexidade específica do conceito 
de modernidade é observável sobretudo se «retrospectively», ou seja, sobretudo se de 
uma perspectiva que é sempre a do ponto de vista do presente, isso prende-se com o 
facto de Gumbrecht não aceitar a história como a produção de um simples conjunto de 
cronologias, ou seja, como um conjunto de «streamlined concepts»: produzir uma 
narrativa histórica não consiste apenas em elaborar uma mera crónica, a ordenar um 
determinado conjunto de eventos de uma forma sequencial e progressiva; essa será uma 
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acção só permitida a quem não possuir desta uma consciência epistemológica; em vez 
disso, trata-se sobretudo de proceder retrospectivamente a um confronto do presente 
com o passado, em que o passado surge sempre como o horizonte de auto-compreensão 
do próprio presente, transformando-se assim todas as distâncias cronológicas em 
distâncias anacronicamente iguais face ao presente - tal como, por ex., a modernidade 
surge como o horizonte de compreensão da própria pós modernidade. É nisso que 
consiste aliás a interpretação: interpretar consiste em produzir anacronias, consiste em 
provocar disfunções no tempo cronológico. 
 
A terceira noção a que nos referimos, a de que a referida «dimension of 
simultaneity» surge como algo «difficult to describe», tem a ver com algo que também é 
difícil de explicar: é que o crítico, embora saiba como empreender narrativas 
anacrónicas, não o consegue contudo fazer ainda se não mediante o uso de narrativas 
cronológicas. Sendo assim, interpretar, subsumir dois momentos distintos do tempo 
cronológico num único momento anacrónico, corresponde sempre a empreender uma 
narrativa como se esta fosse cronológica, mesmo quando essa narrativa na realidade não 
o é, mas só virtualmente o é. Apesar de saber que o que faz assenta numa ilusão de 
óptica epistemológica o crítico não sabe como contudo desfazer essa ilusão. Se o crítico 
moderno já aprendeu a empreender uma narrativa anacrónica, ou seja, aprendeu a arte 
da interpretação, ainda não aprendeu contudo a empreender narrativas anacrónicas sobre 
essas narrativa anacrónicas, estando ainda limitado a fazê-lo segundo o modo da 
cronologia. Ora este não corresponde senão a um outro modo de nos referirmos ao 
problema do niilismo linguístico com que a pós-modernidade presentemente se 
confronta. Com efeito, o crítico tem a possibilidade de superar a posição do historiador 
porque tem a possibilidade de aceder a outros tipos de cronótopos, a outras formas de 
possíveis de temporalização: 
 
«[I]f it turned out, in and through those cascades of modernization, the chronotope of historical 
time had come to its end, then the description of the past would no longer - at least: no longer 
necessarily - function as a background for the identification of the present» (idem: idem). 
 
Ora, poderá ser precisamente desenvolvendo novas formas de temporalização que 
tenhamos a possibilidade de dilatar o conceito de linguagem de modo a que este possa 
abarcar as emergentes tecnologias da imagem.  
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8. 
As duas musas de Camões e a emergência da narrativa histórica. 
 
A tentativa de desenvolver modos alternativos de temporalização não é uma 
empresa exclusiva do pós-desconstrucionismo (não é uma tarefa ausente de 
precedentes). Com efeito, o próprio desenvolvimento do cronótopo de história 
corresponde a uma tentativa desse tipo. Dissemos já anteriormente que entre a 
tecnologia da escrita e a narrativa histórica não subsiste nenhum vínculo de necessidade 
e que isso permite que localizemos a origem desse modo particular de narrativa, não na 
figura de Heródoto, mas, como veremos, na figura de Camões, e numa duplicação de 
funções que este irá promover ao nível da musa e do problema do testemunho directo. 
Dissemos também que se quiséssemos utilizar a situação em que a cultura antiga se 
encontrava como contraponto iluminativo para a situação em que a cultura 
contemporânea se encontra, que seria necessário acrescentar a essa situação o peso 
específico da modernidade e que esse peso era o da narrativa histórica e de um 
horizonte de referência dividido. Ora, na sua epopeia Camões anuncia: 
   
«Cessem do sábio Grego e do Troiano 
As navegações grandes que fizeram; 
Cale-se de Alexandre e de Trajano 
As famas das vitórias que tiveram; 
(…) 
Cesse tudo quanto a Musa antiga canta 
Que outro valor mais alto se alevanta» 
(Canto I, 3). 
 
Em favor de um argumento fácil, poderíamos ser levados a supor que Camões, ao 
desafiar a musa antiga, está apenas no âmbito celebrativo da escrita épica, a fazer uso de 
uma hipérbole. Mas o que em nosso entender invalida essa opção é que, se fosse esse o 
caso, esse desafio albergaria então uma disposição irónica de todo incompatível com o 
carácter da epopeia; mais diríamos até: que o que parece justamente surgir como o 
motivo inaugural da narrativa camoniana é o de esse desafio não surgir de alguma 
maneira desmedido aos olhos do poeta, mas como um argumento de justeza. Senão 
ouçamos: 
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Ouvi: que não vereis com vãs façanhas, 
Fantásticas, fingidas, mentirosas, 
Louvar os vossos, como nas estranhas 
Musas, de engrandecer-se desejosas: 
As verdadeiras vossas são tamanhas 
Que excedem as sonhadas, fabulosas,(...)» 
(Canto I, 11; 1-6). 
 
Constatamos pois que o desafio lançado à musa antiga por Camões se alicerça, pela 
parte deste, numa pretensão prévia de verdade: é porque os feitos valorosos dos 
portugueses correspondem, diz-nos Camões, à «verdade (...)nua e pura» (V, 89; 7), e 
não, tal como sucede nos celebrados pela musa antiga, a uma qualquer disposição 
fabulosa, que esse desafio ganha a sua legitimidade. Surge-nos deste modo uma 
primeira oposição inscrita no poema épico: uma, entre a musa antiga, «fantástica, 
fingida, fabulosa» (I, 11; 2), e o advento de uma nova musa, a qual se constitui como 
figura da verdade. 
 
Essa oposição, apesar do seu carácter antagónico, não surge contudo como um 
elemento entrópico do discurso, como originadora de perturbações inconciliáveis no 
seio do processo narrativo. Ao contrário, surge como o elemento que orienta a própria 
unidade desse processo, surge como a fonte do próprio movimento da epopeia. O modo 
narrativo adstrito à musa antiga surge efectivamente como o contraponto inexpurgável e 
necessário face ao qual o modo narrativo adstrito à nova musa se virá a constituir, isto, 
na medida em que esse modo narrativo originar-se-á precisamente a partir de um 
movimento de desconstrução do modo narrativo adstrito à musa antiga, subsistindo 
assim uma relação dialéctica fundamental entre ambos esses modos narrativos. Essa 
relação, aliás, não é invisível. O modo narrativo adstrito à musa antiga não subsiste no 
interior do poema apenas de modo implícito. Ambos os referidos modos narrativos, 
como veremos, habitam estrutural e explicitamente o espaço deste poema épico. 
 
O que desde logo surge como peculiar neste poema é a pretensão que manifesta 
de se constituir como uma narrativa verdadeira, como se torna patente logo desde a 
proposição invocatória inicial. O que é mais peculiar ainda é que essa pretensão surge-
nos como uma figura de leitura que emerge, não de nenhuma prescrição académica, não 
de nenhuma autoridade crítica, mas apenas do próprio «texto»: a verdade é, em Os 
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Lusíadas, a figura de leitura do seu próprio formalismo. Mas pese embora essa 
pretensão é praticamente inevitável que estabeleçamos no âmbito da leitura desse 
“texto” (como de qualquer texto literário) certas relações associativas de natureza 
anacrónica. Ao proceder assim é também inevitável que se tenha de fundir o Séc. XVI 
com o Séc. XX, provocando deste modo uma disfunção no tempo cronológico, no 
tempo sequencial e progressivo que associamos ao tempo histórico. Fica assim 
estabelecida uma distinção entre um modo cronológico e um modo anacrónico de leitura 
desse “texto”. O modo de leitura cronológico corresponderá pois a uma leitura de tipo 
formalista, ou seja, uma leitura em que texto surge como uma pura forma cronológica, 
como uma entidade semanticamente contida, cujo princípio e finalidade significativa se 
confinariam apenas ao seu perímetro quase físico, redundando assim supérfluo e 
ilusório a importação para o âmbito deste, de quaisquer referências extra ou inter-
textuais. Já o modo de leitura anacrónico exige a existência de alguém que possa 
subsistir simultaneamente em dois momentos distintos do tempo histórico, ou seja, seria 
necessário a existência da figura do crítico ou do intérprete. Um outro modo de nos 
referirmos a esta distinção é como sendo uma subsistente entre um modo histórico ou 
hermenêutico (cronológico) e um modo a-histórico (ou formalista) de leitura desse 
“texto”. 
 
Mas é então que somos confrontados com o seguinte paradoxo:  se optarmos por 
empreender uma leitura hermenêutico do texto, porque a sua figura de leitura é em 
termos historicistas a da própria verdade, o modo de leitura que vamos ter de acabar por 
adoptar em qualquer caso é o formalista, porque se optarmos por empreender uma 
leitura formalista do texto, porque a sua figura de leitura é estruturalmente a da verdade, 
em ambos os casos o modo de leitura do texto será o mesmo. Ao intérprete de Os 
Lusíadas restam então duas alternativas: ou este (a)se resigna face ao facto de a sua 
tarefa se mostrar uma tarefa impossível, pois é improvável que se consiga escolher entre 
coisas iguais, ou (b) ao que Camões nos anuncia, nada há a acrescentar ou ajustar, tudo 
se encontrando já proferido de um modo absoluto e completo e nenhuma ambiguidade 
se ergueria subitamente do texto que perturbasse a pura claridade do seu sentido. Neste 
último caso a leitura do poema camoniano resumir-se-ia a um simples trabalho de 
filologia, ou seja, a um trabalho em que as palavras significariam necessariamente os 
objectos que nomeiam. Mas o trabalho do crítico tornar-se-ia nesse caso também 
supérfluo, na medida em que este, no âmbito do estatuto da narrativa, já se encontraria 
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concluído pelo trabalho prévio do poeta. Constatamos pois que uma leitura do «texto» 
inscrito em Os Lusíadas usando a verdade como a sua figura de leitura trás 
forçosamente consigo todo um conjunto de consequências, quer quanto ao estatuto do 
poeta, quer quanto ao estatuto do narrador, quer mesmo quanto ao estatuto da própria 
musa nessa sua condição dúplice de nova e antiga. 
 
Atenhamo-nos primeiro ao estatuto do poeta. Sendo verídicos, os feitos 
valorosos dos portugueses merecem, de acordo com a própria opinião de Camões, 
serem olhados como superando aqueles celebrados pela musa antiga. Só que, se assim é, 
merece igualmente a figura do poeta que os celebra ser vista à mesma luz: é o próprio 
Camões que o diz: 
 
«Não tinha em tanto os feitos gloriosos 
De Aquiles, Alexandre, na peleja, 
Quanto de quem canta os numerosos 
Versos: isso só louva, isso deseja» 
(Canto V, 93; 1-4). 
 
O poeta, ao vazar certos feitos em verso celebrativo está a auferir a esses feitos a 
qualidade da fama e da a glória. Não fosse seu efectivamente esse ofício, e esses feitos 
valorosos cairiam irremediavelmente no esquecimento, perdendo-se na bruma espessa 
da história. Entre a celebração desse feitos e o ofício do poeta encontra-se assim 
implicado um vínculo fundamental, um vínculo que implica a figura do poeta ao próprio 
processo celebrativo. É assim que, segundo Camões, Alexandre teria em maior conta os 
versos de Homero, do que os feitos de guerra de Aquiles celebrados nesses versos. Que 
Camões se olhava a si próprio como implicado e presente ao seu acto celebrativo 
podemos constatá-lo em vários momentos do próprio poema. Tal como quando, por ex., 
Tétis faz profecia a Gama do naufrágio que Camões sofreria na foz do rio Mecom, no 
Cambodja, e durante o qual teria conseguido salvar o manuscrito da sua epopeia: 
 
«Vês, passa por Cambodja Mecom rio, (...) 
Este receberá, plácido e brando, 
No seu regaço os Cantos molhados 
Vem do naufrágio triste e miserando, (...)» 
(Canto X, 127;1 - 128; 1-3); 
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 ou de modo ainda mais fundamental, e aludindo a uma célebre passagem, Camões funde 
ambos os planos da escrita e dos feitos valorosos na figura exclusiva do poeta: 
 
«Numa mão sempre a espada e noutra a pena» 
(Canto VI, 79; 8). 
 
Camões não se assume assim implicado no acto da sua celebração apenas 
enquanto mero artífice de versos, mas chegando mesmo a identificar a sua figura com 
aquela que surge, por excelência, como objecto de uma celebração épica: com a figura 
do homem de armas, como em Aquiles, com a figura do navegador, como em Ulisses. O 
poeta já não surge assim apenas como aquele que, de fora como um espectador, assiste e 
empreende a narrativa de certos feitos valorosos – ainda que para isso, como vemos, 
necessite sempre do auxílio inspiratório da musa – mas como aquele que, disposto no 
interior da própria narrativa que enceta, nos surge como um personagem dessa narrativa, 
como um actor no meio do drama. 
 
Quanto ao estatuto do narrador, importa dizer que, ao encontrar-se o poeta 
disposto no interior da própria narrativa que enceta, é ele próprio enquanto poeta que 
vai assumir o lugar desse narrador. Não que não reconheçamos a distinção palpável que 
há entre a figura do poeta por um lado, enquanto existência concreta, e a figura do 
narrador por outro, enquanto existência textual apenas - convenhamos: Camões viveu e 
morreu no Séc. XVI, e não há nenhuma razão exterior que nos leve a identificá-lo com o 
narrador de Os Lusíadas. Excepto quando é o próprio narrador que, a partir do interior 
do próprio «texto», nos vem exigir essa identificação; quer dizer, o narrador de Os 
Lusíadas identifica-se com a figura poética de Camões na medida em que é esse 
narrador, enquanto existência textual, ele próprio, que implica a figura do poeta na 
própria celebração que este empreende. 
 
Mas se assim é, então o narrador passa a viver um modo de existência ambíguo 
em que já não é possível fazer uma distinção clara entre a existência concreta de um 
poeta e a mera existência textual de um narrador. O narrador ganha assim, mediante 
essa ambiguidade, um estatuto que se parece assemelhar àquele que seria necessário ter 
para empreender leituras anacrónicas de um «texto». Mas essa semelhança não passa 
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apenas disso, não se consumando nunca numa identidade. Com efeito, ainda que a 
figura do narrador inscrita em Os Lusíadas encontre o seu modo de existência partilhado 
entre o plano da existência concreta do poeta e o plano da mera existência textual do 
narrador, esse mesmo narrador não é contudo um leitor de textos. O plano da existência 
radica o narrador no Séc. XVI e no facto histórico da pessoa de Camões, mas o plano da 
existência textual é apenas e somente o plano da existência textual, um plano que 
aprisiona irremediavelmente o narrador ao «texto» e à sua forma particular de 
temporalidade não-histórica. 
 
Para que este pudesse vir a assumir a posição de um leitor de textos seria 
necessário que se conseguisse subtrair a essa situação de agrilhoamento, que saísse para 
fora do texto e se viesse a confrontar com ele: só que esse é justamente o privilégio 
exclusivo do leitor, aquilo que o define o leitor como leitor, o seu modo de existência 
particular. Em suma: para que o narrador pudesse subsistir em dois momentos distintos 
do tempo cronológico seria necessário que a figura do narrador fundissem de alguma 
maneira com a figura do leitor. Quanto ao estatuto da musa, esse, quer mediante o modo 
como o poeta se encontra disposto no interior da narrativa que enceta, quer mediante um 
vínculo fundamental que este estabelece com o narrador, é estatuto de uma disfunção 
mimética. Com efeito, a musa, outrora entendida como a mensageira de uma memória 
que se configurava arcaica e primordial e que fazia do poeta o narrador de 
acontecimentos que não testemunhara directamente, era agora destronada da sua tarefa 
inspiradora e possessiva; isto, porque caberia agora ao poeta, não a tarefa de um 
testemunho musicamente mediado de uma memória, mas de um testemunho directo da 
sua própria época histórica no que esta tivesse de mais singular e extraordinário. 
 
Hesíodo, apesar de o narrar, certamente que não testemunhou directamente o 
momento em que Cronos decepou os genitais a Urano (Teog., v.181). De que modo nos 
garante ele então que esse acontecimento não subsiste apenas como mera ficção? como 
mero produto da uma imaginação demasiado febril? porque, como nos diz: 
 
«Foram elas [as musas] que ensinaram um belo canto a Hesíodo, 
Quando ele apascentava os seus cordeiros nas faldas do Hélicon divino» 
(Teog., 22-23). 
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A condição testemunhadora do poeta é pois condição de um imitador: um imitador do 
«canto» que a musa lhe ensina, um imitador da própria verdade testemunhada que se 
encontra inscrita nesse canto. Mas Camões é peremptório em reclamar a sua epopeia 
como um movimento de superação desse vínculo músico. É certo que Camões 
reivindica essa superação mediante a substituição da antiga por uma nova musa, mas a 
invocação que o poeta faz essa nova musa não é a invocação de um trabalho de 
memória. Camões, como Hesíodo, não pede às Tágides que lhe ensinem um «canto», 
mas que lhe aufiram «engenho e arte» (cf. Canto I, 2; 8), ou seja, o aspecto meramente 
produtivo da poesia, adequado à fabricação de versos e ao poeta entendido como um 
artesão da escrita. 
 
O trabalho de memória proporcionado pela musa antiga permitia de certo modo 
que se conseguisse efectivamente fundir num momento singular momentos distintos do 
tempo cronológico. Mas essa possibilidade não corresponde contudo à constituição de 
um modo de existência que pudesse subsistir simultaneamente em dois momentos 
distintos do tempo histórico. Da parte do poeta, enquanto possesso, enquanto mero 
agente inspirado de uma entidade divina, a voz um daimon que falava em seu nome, 
para o qual ele representa apenas a máscara dessa voz, uma voz vinda além-túmulo, das 
fronteiras históricas da sua existência de homem mortal, esse, é ainda e sempre, o 
objecto de uma mediação. Mesmo a musa apenas auferia de um modo de existência cuja 
diferença face ao do poeta consistia apenas na diferença que os gregos antigos diziam 
haver entre os homens e os deuses: a imortalidade. A musa gozava assim apenas de um 
horizonte histórico mais vasto do que aquele atribuído à existência humana. 
 
É sob essa perspectiva que podemos inclusivamente afirmar que a figura do 
poeta em Os Lusíadas funde com a própria figura da musa antiga; isto, na medida em 
que esse poeta, o que faz, é reduzir o horizonte do testemunhável para os limites 
contidos à sua existência de mortal. A possibilidade de unir num momento singular 
momentos distintos do tempo cronológico advém assim apenas do vínculo que se 
encontra estabelecido entre a musa e o poeta, mas não subsiste para além desse mesmo 
vínculo. Mas por outro lado, é precisamente ao reduzir o horizonte do testemunhável 
para os limites contidos na sua existência mortal que o poeta irá render o trabalho de 
memória proporcionado pela figura da musa, e com ele essa figura ela mesma, como 
absolutamente inúteis. A musa passa assim, de divindade inspiradora a entidade 
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intromissora, e mesmo a adversária indesejada. O desafio lançado por Camões à musa 
antiga oculta assim uma intenção bem mais malévola de que nos pode parecer à 
primeira vista: a intenção de um desterramento, senão mesmo de um musicídio. 
 
Camões, como vimos, justifica o seu desafio à musa antiga mediante o 
argumento da verdade. Mas o âmbito da verdade, uma vez circunscrito ao âmbito da 
capacidade narrativa do poeta, encontra-se desta feita também circunscrito ao âmbito do 
próprio discurso e da própria linguagem. Não é apenas porque consegue dar testemunho 
directo das experiências históricas a que faz alusão que Camões se reclama o arauto de 
uma verdade; não é apenas porque, como Henrique, combateu a mourama em Ceuta, ou 
como Gama, dobrou os promontórios de África, ou porque, como Albuquerque, 
bordejou as margens do Índico, partilhando assim das experiências profundas 
associadas ao século quinhentista português, que ele o faz. Fá-lo também, e justamente, 
enquanto artesão da escrita. De resto, esse não é senão um outro modo de perspectivar a 
auto-implicação a que o poeta procede no interior da própria narrativa que enceta. É 
assim que podemos afirmar que essa auto-implicação opera mediante a conjugação de 
dois planos sobrepostos, mediante a implicação de um outro plano que, conjugado com 
o plano da experiência directamente testemunhável, concorre em igual medida para a 
justificação do desafio camoniano à musa antiga, para a constituição da verdade como a 
figura de leitura inscrita em Os Lusíadas. 
 
Os feitos valorosos celebrados por Camões na sua epopeia, com efeito, se apenas 
tomados enquanto relações da actividade testemunhadora do poeta, não são passíveis de 
se constituírem como o objecto de uma validação lógica, ou seja, não são nem 
verdadeiros nem falsos. Só quando transitam para o âmbito do narrável que se 
constituem como o objecto dessa validação. O que é curioso é que essa constatação 
poder ser feita mediante um modo cronológico de leitura do poema camoniano, 
mediante as condições de leitura que o próprio «texto» nos impõe, o que nos permite 
estabelecer uma nova distinção entre factos históricos e verdade narrativa. Os factos 
históricos correspondem aos acontecimentos testemunhados directamente pelo poeta. A 
verdade narrativa é a verdade retórica associada à enunciação poética desses factos, é a 
verdade inscrita às condições de possibilidade da sua própria elaboração. Assim, do 
mesmo modo como ambos os planos do poeta e do narrado, se encontram mutuamente 
 81
fundidos, assim também os factos históricos se encontram fundidos com a verdade 
narrativa, não possuindo substancialidade exteriormente a ela. 
 
Aliás, também a musa antiga deve ser entendida como sendo uma figura da 
verdade narrativa: não era ela que, mediante o seu trabalho de memória, constituía a 
verdade factual como tal? Mas ao fundir esta, como vimos, com a figura do poeta, essa 
atribuição passa justamente para o âmbito deste último. Em suma, se o desafio 
camoniano à musa antiga se alicerça numa pretensão prévia de verdade, essa pretensão 
não depende então, em última análise, senão da própria condição narrativa do poeta, de 
ele ser um elaborador de discursos e um utilizador da linguagem, o que se encontra 
precisamente a sua consubstanciação na figura de uma nova musa. 
 
Camões, enquanto narrador-poeta de Os Lusíadas encontra-se numa posição 
privilegiada face à narrativa que enceta: uma posição cuja extensão, como vemos, vai 
tão longe quanto a própria gestão e controle das condições de verdade nela inscrita, 
transformam-no num narrador assaz complexo, mas também poderoso, apto a gerir 
modos narrativos distintos e alternativos no interior de um mesmo «texto». É sob essa 
perspectiva que nos devemos agora ater ao modo como Camões procede a essa gestão e 
a esse controle. Para tal faremos uso da estrutura que Jorge de Sena propõe como 
estando presente em Os Lusíadas, uma estrutura que assumiria a forma de uma narrativa 
em quatro partes ou planos de coexistência (cf. 1980). Um primeiro, aquele dos 
excursos e intervenções directas do poeta e em que este se entrega a especulações de 
vária ordem e se atarefa a gerir os outros três planos narrativos entre si. Um segundo, o 
da narrativa da Viagem de Vasco da Gama, desde a entrada in media res de: 
 
«Já no largo Oceano navegavam, 
As inquietas ondas apartando» 
(Canto I, 19; 1-2),  
 
e que situa a armada de Gama na vizinhança de Moçambique, até a chegada a Calecute 
e regresso a Portugal. A viagem de ida corre do Canto I ao II, passando por Mombaça e 
chegando a Melinde. A sua narrativa fica interrompida entre os Cantos III e V e é 
retomada no Canto VI. No Canto V dá-se a chegada a Calecute, na Índia, e dai até ao 
final, ao Canto X, onde se narra os acontecimentos ocorridos na Ilha dos Amores e o 
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regresso a Portugal. Um terceiro, a narrativa dos acontecimentos que vão tendo lugar no 
Olimpo entre Vénus, Baco, Zeus e os outros deuses quanto à futura sorte dos 
portugueses. Essa narrativa cruza-se intermitentemente com a narrativa da Viagem de 
Gama. Os únicos cantos da qual ela se encontra ausente são justamente os Cantos 
adstritos ao outro plano narrativo que falta referir, o quarto, o da narrativa da História de 
Portugal, e que corre do Canto III ao V. 
 
Entre a narrativa da Viagem de Gama e a História de Portugal estabelece-se 
desde logo uma relação especial, uma relação que, como veremos, se constitui como a 
própria força motriz, como o ponto focal de onde toda a narrativa inscrita em Os 
Lusíadas irá jorrar. Assim, e por um lado, a narrativa História de Portugal surge-nos 
inicialmente como um episódio no interior da narrativa da Viagem de Gama - mais 
precisamente, o episódio em que o capitão português, a pedido do rei de Melinde, se 
atarefa a dar-lhe dela um conto: 
 
«O desejo de ouvir-te o que contares; 
Que quem há que por fama não conhece 
As obras Portuguesas singulares?» 
(Canto II, 111; 2-4). 
 
Mas de um modo concorrente a este, a narrativa da História de Portugal surge 
igualmente como uma narrativa dentro da narrativa, como uma epopeia dentro da 
epopeia - não só pelas suas dimensões - que se estende ao longo de um terço da 
narrativa total, do Canto III ao V - como pelo facto mais significativo de Camões 
repetir, no começo do Canto III, a proposição invocatória à musa. Só que desta vez a 
Calíope, e não às Tágides: 
 
«Agora tu Calíope, me ensina 
O que cantou ao rei o ilustre Gama; 
Inspira imortal canto e voz divina 
Neste peito mortal, que tanto te ama» 
(Canto III, 1; 1-4). 
 
O efeito produzido é singular: virtualmente, o de uma suspensão da narrativa procedente 
dos cantos I e II. Assim, concomitantemente a ser um episódio no interior da narrativa 
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da Viagem de Gama, a História de Portugal é também o início de uma outra narrativa -  
tal afirmação pode obviamente parecer contraditória, contudo, é absolutamente correcta. 
Aliás, a narrativa inscrita em Os Lusíadas decorre, como veremos, precisamente de um 
movimento todo ele contraditório. 
 
Mas isso não bastando, no todo do Canto V, é a própria Viagem de Gama que, 
por sua vez, acaba por transformar-se, ela própria, num episódio da História de Portugal 
– desta vez não apenas do troço entre a vizinhança de Moçambique e o porto de 
Melinde, mas desde a largada da armada de Gama de Lisboa; a narrativa desse troço 
surge repetida, desta vez contudo sem a intervenção dos deuses olímpicos, até 
finalmente sermos novamente colocados no cenário inicial de Melinde e da acção 
narrativa em curso de Gama, a qual acha o seu término em: 
 
«Até que aqui, no teu seguro porto (...)» 
(Canto V, 85; 1). 
 
Durante um momento singular, os dois planos narrativos da Viagem de Gama e da 
História de Portugal, contraditórios quanto ao facto de cada um deles ser um episódio 
no interior da sequência narrativa do outro, contraditórios quanto a serem duas 
narrativas distintas, o que só surge vincado com o recurso, por parte do poeta, a uma 
duplicação das proposições invocatórias, surgem confundidos num só – ocorre-nos 
efectivamente perguntar de que porto nos fala o poeta nesta última passagem: do porto 
de Melinde, o destino antepenúltimo da Viagem de Gama? ou o porto de chegada da 
história que tivera o seu começo com o agravo de Viriato à águia romana, da própria 
história de Portugal? - um presente, nesse caso, ainda aberto ao futuro, pois que essa 
viagem, no simbolismo inscrito no porto de Melinde, ainda não chegara ao seu porto 
final de destino, a Calecute e a Índia. No final do Canto V, em suma, a narrativa da 
Viagem de Gama surge-nos indistintamente como um episódio na História de Portugal e 
a História de Portugal como um episódio na narrativa da Viagem de Gama, fundindo 
assim uma na outra. 
 
À necessidade que Camões manifesta de fazer recurso de uma dupla invocação 
música, junta-se aquela de distinguir antagonicamente a sua personagem da personagem 
 84
de Gama. Com efeito, a única passagem ao longo de todo o poema em que o discurso se 
refere explicitamente à primeira pessoa: 
 
«Eu, que bem mal cuidava que efeito 
Se pusesse o que o peito me pedia, (...)» 
(Canto IV, 77;1-2),  
 
é justamente uma em que esse «eu» não pode ser de maneira nenhuma referido ao poeta. 
Trata-se de uma passagem em que Gama, logo após o pedido feito pelo rei de Melinde, 
faz um comentário sobre a ingente tarefa de empreender uma narrativa da História de 
Portugal. Poderíamos argumentar que esse «eu», apesar de ser proferido por Gama, é-o 
apenas na medida em que Gama é uma máscara do poeta, encontrando-se este último 
sempre por detrás dos movimentos do primeiro: nesse caso, o «eu» de Gama seria 
apenas o «eu» transfigurado do poeta. Contudo, esse expediente argumentativo é 
invalidado justamente pelo facto de, na invocação a Calíope, Camões pedir à musa que 
lhe ensine: «o que cantou ao rei o ilustre Gama» (Cf. Canto III, 1; 2). 
Consequentemente, Camões não é nem pode ser identificado com Gama. Camões, nesse 
caso, é que é propriamente uma personagem, a voz da máscara de Gama e não o 
contrário. 
 
O movimento contraditório que referimos como de onde jorrando a narrativa 
camoniana, de resto, é precisamente o movimento provocado por essa tensão de 
identidades, por essa oposição, disposta no interior da narrativa, entre um modo adstrito 
à nova musa e um modo ainda adstrito à musa antiga. É que em Os Lusíadas ambos os 
modos narrativos da cronologia e da anacronia habitam estruturalmente o espaço do 
poema épico. Quando confrontado com a narrativa da História de Portugal, Camões, ao 
invocar Calíope, faz ainda recurso do trabalho de memória adstrito à musa antiga. Com 
efeito, se Camões pode testemunhar directamente as experiências fundamentais que nos 
são narradas na Viagem de Gama, as experiências da época das descobertas, já a largura 
de séculos e o conjunto de experiências que se encontram compreendidos na totalidade 
da História de Portugal caiem largamente fora do âmbito dessa experiência 
testemunhada. É assim que, quando se trata de empreender uma narrativa dessa história, 
Camões não só provoca uma distinção diamétrica entre o seu eu, e o «eu» de Gama, 
como faz recurso do modelo narrativo adstrito à musa antiga - porque o «eu» de Gama, 
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ao contrário do «eu» de Camões, possui apenas um modo de existência textual, porque 
Calíope é expediente retórico utilizado por Camões para se furtar a eventuais 
contradições emergentes no seu discurso. 
 
E quanto ao estatuto da narrativa que concerne aos acontecimentos que têm 
lugar no Olimpo? Esta parece efectivamente iludir qualquer das precedentes definições 
acerca modos narrativos? Se não é, nem uma narrativa feita em nome da antiga musa, 
nem em nome da nova musa, é então feita em nome de quê? Trata-se de uma narrativa 
mitológica na sua forma cadavérica, despida de vitalidade, de capacidade retórica de 
constituir narrativamente modos de verdade. Com efeito, se em vez de Vénus e Baco, 
fossem, por ex., Marte e Neptuno, os protagonistas principais dessa narrativa, que 
transformação traria essa substituição relativamente aos outros planos narrativos? A 
nosso ver: nenhuma. Como consequência, o âmbito da narrativa mitológica transforma-
se no âmbito da pura ficcionalidade, aquele em que verdade e mentira vivem um modo 
de existência ambíguos. As categorias da «verdade» e da «mentira» deixam 
efectivamente de ser aí operativas. Ao tecer o enredo dos acontecimentos mitológicos 
ocorridos no Olimpo, Camões teve de sujeitá-los à «verdade» dos acontecimentos 
factuais ocorridos na História de Portugal, e não o contrário. É assim que o plano da 
narrativa mitológica e o plano da narrativa histórica, outrora unidos pelo vínculo da 
genealogia, ficam agora separados. Esta quebra de vínculo encontra também o seu 
paralelo no referido movimento de colapso entre a figura do poeta e da musa antiga. 
Com efeito, a separação de ambos esses planos narrativos e o colapso de ambas essas 
figuras não decorre senão de uma causa comum: o desafio camoniano lançado à musa 
antiga. 
 
Ao plano mitológico da narrativa, por seu turno, contrapõe-se a ambos os planos 
da narrativa da Histórica de Portugal enquanto narrativa histórica, e da narrativa da 
Viagem de Gama enquanto narrativa poética. Em ambos estes planos narrativos a 
verdade como figura de leitura desempenha um papel fundamental. No caso da narrativa 
histórica encontramo-nos no plano da verdade factual. No caso da narrativa poética no 
plano da verdade narrativa ou retórica. Sob essa prospectiva, não são apenas a 
«mitologia» e a «história» que se quedam separadas, a «poesia» e a «história» também: 
é assim que para cada um desses planos Camões faz recuso de uma musa diferente: num 
caso, às Tágides, noutro caso, a Calíope; é assim que Camões distingue 
 86
diametricamente o seu eu do «eu» de Gama; é assim que a figura do poeta, ao dispor-se 
interiormente à narrativa, funde com a figura do próprio narrador. 
 
Mas, ao estarmos perante uma nova concepção de poeta, estamos também 
perante uma nova concepção de poesia, uma poesia que, quebrado o vínculo 
fundamental que o unia ao trabalho de memória adstrito à musa antiga, lhe vem auferir 
esse novo modo de existência entre o plano da existência concreta e da existência 
textual. Mas se, o poeta, ao quebrar esse vínculo músico, se transforma no arauto por 
excelência da sua própria época histórica, o acesso do leitor ao «texto» torna-se 
problemático. Com efeito, o leitor do «textos» tem agora de conseguir superar as 
condições de leitura que lhe são impostas pelo novo estatuto do poeta. Quando o poeta, 
mediante o trabalho de memória da musa, narrava acontecimentos ele mesmo, enquanto 
poeta, não houvera testemunhado, o leitor dessa narrativa encontrava-se numa situação 
de mediação em tudo idêntica à do próprio poeta: nenhum deles havia testemunhado os 
acontecimentos nesse poema narrados. Já o poeta adstrito à nova musa, quando surge, 
surge precisamente como o poeta disposto no interior da narrativa que enceta, com o 
testemunhador directo de experiências historicamente situáveis, mas também 
delimitadas, ao seu espaço de vida. Assim, se a passagem de um plano do testemunhado 
para o plano do não-testemunhado ao nível da relação entre poeta e leitor de «textos» se 
encontrava ausente ao âmbito narrativo adstrito à musa antiga, já no caso da nova musa, 
ele adquire toda a pertinência. 
 
Dissemos anteriormente que de um ponto de vista epistemológico a 
modernidade começa com a física heliocêntrica de Copérnico, e também que, desse 
mesmo ponto de vista, a pós-modernidade começa com a filosofia transcendental de 
Kant. Entretanto, é possível que a emergência do cronótopo do tempo histórico tenha 
surgido a partir de um contexto mais complexo do que aquele que podemos observar em 
Camões. Seja como for, com a distinção que é possível estabelecer no âmbito do seu 
épico entre uma musa antiga e uma musa nova, entre o horizonte da antiguidade clássica 
e o horizonte da modernidade histórica, entre o modo cronológico e o modo anacrónico 
da narrativa, achamos legítimo considerar a figura do crítico, enquanto historiador 
dotado de uma consciência epistemológica, como sendo um herdeiro das Tágides. 
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III. 
ELEMENTOS DE PÓS-DESCONSTRUCIONISMO 
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9. 
O modelo persuasivo de Stanley Fish 
e as objecções falaciosas de Knapp e Michaels. 
 
Dissemos anteriormente que as imagens que nos chegam através das imagens 
cinemáticas emergem aos nossos olhos com o formato de um testemunho directo da 
realidade, como se o fossem, ou então, se o dissermos de um modo mais condensado, 
emergem enquanto imagens produtoras de virtualidade. Isso sucede porque as 
tecnologias da imagem transformaram a tal ponto o modo como a imagem física 
transmite o seu conteúdo cognitivo que essa transformação contaminou a própria noção 
de imagem cognitiva genericamente considerada enquanto “representação”: imagem 
física e imagem cognitiva passam consequentemente a ser conceitos sinónimos. Isso, 
por seu turno, sucede não porque tivesse ocorrido uma modificação importante no modo 
como compreendemos o que possa ou não ser a “linguagem” mas porque ocorreu um 
modificação importante no modo como compreendemos o que possa ou não 
corresponder a uma “imagem”. 
 
Com efeito, para o conjunto de imagens que são produzidas utilizando o suporte 
tecnológico da fotografia, do cinema ou da televisão deixa de ser necessário que se as 
considere como equivalentes a um significante, ou seja, como uma convenção elaborada 
tendo unicamente em vista a função denotativa de uma linguagem cujo suporte 
tecnológico é o da escrita alfabética, isto, para passar a ser possível considerar essas 
imagens como correspondendo directamente ao significado mas sem que seja agora 
necessário fazê-lo mediante um acto significante que remeta esse significado para uma 
dimensão conceptual situada numa zona puramente metafísica. A imagem para que uma 
fotografia ou sequência cinematográfica remete é unicamente para a imagem ocular de 
que essa imagem é a fotografia ou sequência cinematográfica, nunca chegando esta 
propriamente a constituir-se como uma forma de representação cognitiva: o significado, 
no que concerne a qualquer conteúdo cognitivo suportado por uma tecnologia da 
imagem, não é nunca um conceito mas, tornando supérfluo o uso de qualquer conceito, 
é o testemunho directo e presencial de algo que ocorre sempre dentro do espaço e do 
tempo. 
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Isso quer dizer que deixa de ser possível fazer uma distinção estrutural entre o 
significante e o significado: essa distinção a ser empreendida só o é na medida em que o 
significado corresponde a um conceito, mas já não o é quando esse significado 
corresponde a uma “a-presentação” em vez de a uma “re-presentação” do original. Em 
vez disso, o significante é igual ao significado porque a imagem fotográfica ou 
cinematográfica é igual à imagem ocular de que essa imagem cinemática é a imagem. 
Trata-se pois de uma mimese que supera qualquer índice de semelhança possível para se 
transformar numa mimese total e totalmente conseguida, mas que, nesse mesmo 
movimento, também se auto-destrói enquanto mimese, pois passa a não ser mais 
possível fazer uma distinção palpável entre o original e a imagem desse original. Que 
seja possível estabelecer uma diferença conceptual entre um e outro não conta como um 
argumento em desfavor da impossibilidade da sua distinção uma vez que se trata apenas 
de uma diferença que é “conceptual”. O que é importante que compreendamos é que o 
que corresponde ao acto significativo, isto é, ao acto de referir uma imagem acústica a 
um conceito, corresponde, quando se trata de referir uma imagem cinemática a uma 
imagem ocular, a um acto que é sempre inconsequente porque corresponde sempre a 
uma tautologia da visão. Ao fazer o significante e o significado usufruir de uma 
semelhança que está para além de uma mimese e para além de qualquer sistema de 
diferenças o que a imagem cinemática está a fazer é a pôr em causa a noção 
estruturalista de signo linguístico. 
 
Como é sabido, trata-se de noção que foi desenvolvida por Saussure no 
propósito de tornar a linguagem no objecto de uma ciência autónoma face à 
hermenêutica filosófica. Ora, quando dissemos que a questão epistemológica central que 
a pós-modernidade hoje nos coloca é a questão sobre o estatuto da linguagem por ser 
necessário alargar as fronteiras do seu campo funcional, o esforço de Saussure surge 
como testemunho para o facto de o conceito de linguagem já anteriormente ter sido 
objecto de ampliações de definição. Com efeito, para prosseguir com sucesso o seu 
propósito o que Saussure fez foi abandonar a noção metafísica de linguagem derivada 
de Platão em troca de uma noção assente na distinção entre “língua” (langue) e “fala” 
(parole). 
 
Esta é uma distinção central para a constituição de uma abordagem científica da 
linguagem porque, dentro desse composto entre língua e fala que corresponde para 
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Saussure à linguagem, só a “língua” é que se pode constituir como o objecto de 
investigação de uma ciência porque só esta se pode constituir como um dado 
objectivamente observável. Já a “fala”, essa corresponde ao uso privado que cada um 
dos indivíduos que pertencem a uma determinada “comunidade linguística” 
conscientemente ou não faz de uma determinada língua (por ex., o uso que cada um dos 
falantes de português fazem da morfologia e da sintaxe dessa língua). Como Saussure 
refere, é porque a língua é: 
 
«le langage moin la parole» (1979: 104 [160]),  
 
que a linguagem se pode constituir como: 
 
«un object qu’on peut étudier séparément» (idem: 31 [68]),  
 
o exercício da fala apenas servindo para actualizar o que em potência gramatical já se 
encontra sempre linguisticamente presente dentro da linguagem e que corresponde a 
uma estrutura de regras permanentes. A língua corresponde pois aquele conjunto de 
regras gramaticais que todos os falantes de uma língua têm de partilhar para que a fala 
resulte num exercício bem sucedido. Isso implica que essas regras tenham de ser de 
alguma maneira fixas, caso contrário - caso as regras gramaticais se modificassem 
consoante o uso - e a fala resultaria num exercício desprovido de significado. 
 
O argumento em favor da possibilidade de empreender um inquérito científico 
sobre a linguagem depende portanto do facto de a língua ser uma “estrutura” de regras 
permanentes por oposição a um conjunto de regras aleatórias ou permanentemente em 
mutação. É porque – por força de um argumento operativo – essas regras têm 
necessariamente de ser fixas que a língua se constitui como o objecto escolhido desse 
inquérito. Mas isso leva-nos à seguinte conclusão: fosse a língua um conjunto de regras 
aleatórias que se alterassem a cada acto de fala, que se modificassem consoante o uso, e 
todo o projecto saussuriano seria irremediável e severamente posto em causa. 
 
O local dessa estrutura observável de regularidades que a língua é para Saussure 
não é contudo uma dimensão metafísica, como por ex. o são as regras processuais da 
lógica clássica, mas uma dimensão social e extra-individual; como refere, a língua é: «la 
 91
partie socialle du langage» (idem: idem). Com efeito, não existe nenhum vínculo 
interno entre o conceito representado, seja por exemplo o de “pato”, e a série de sons 
que o representa: (p)+(a)+(t)+(o), a prova disso estando na variedade de denominações 
que de língua para língua são utilizadas para uma mesma realidade significativa: port. 
pato, fr. canard, ing. duck, ital. anatra, etc. (cf. idem: 100 [136]; assim sendo, se: 
 
«par rapport à l’idèe qu’il représente, le signifiant apparaît comme librement choisi, en revanche, 
par rapport à la communauté lingusitique qui l’emploie, il n’est pas libre, il est imposé» (idem: 
104 [146]).  
 
Que o significado de um símbolo fosse arbitrário quando estando dependente de uma 
decisão privada isso nunca constituiu um problema para o estruturalismo; mas que 
também o pudesse ser quando essa escolha estava dependente de uma imposição social, 
isso o estruturalismo nunca pode aceitar; ou dito de outro modo, o estruturalismo nunca 
conseguiu aceitar que o significante pudesse ser totalmente arbitrário, sobretudo no 
concerne à sua dimensão social, porque isso corresponderia a pôr em causa a própria 
noção de “estrutura”. Foi contudo isso mesmo que Stanley Fish veio fazer ao mostrar 
como também ao nível do significante a imposição social pode ser objecto de uma 
alteração, o que quer dizer que o que essa imposição representa não é ausência de 
arbitrariedade mas apenas um grau de arbitrariedade menor do que o que podemos 
encontrar no caso de uma decisão privada. 
 
Com efeito, ao propor a noção de comunidade interpretativa como sendo o lugar 
de toda a fundamentação epistemológica, Fish está a fazer transitar todo o esforço 
legitimação do saber para a esfera da prática política, isto, ao mesmo tempo que retira à 
reflexão teórica esse privilégio. Que Fish, ao proceder deste modo, cabe dentro da nossa 
definição de pós-desconstrucionismo, torna-se patente sobretudo se atentarmos ao 
conjunto de objecções que S. Knapp e W.B. Michaels lhe vêem dirigir. É que para estes, 
e contrariando a sua manifesta posição pragmatista, Fish continua a ser considerado 
depreciativamente como um “teórico” (c. 1982: 26-27). 
 
Estes, por um lado, aceitam como válido o argumento de Fish de considerar a 
utilização das categorias lógicas de validação, a verdade e a falsidade, não como 
necessitando, para o seu fundamento, de constituírem uma correspondência adequativa 
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face a um certo conjunto de factos concretos, de constituírem uma imagem cognitiva 
para a qual esses factos concretos funcionariam como exemplo legitimador original, 
mas como o simples efeito de um acto intencional de crença (belief), mediante o qual: 
 
«[I]f one believes what one believes, then one believes that what one believes is true, and 
conversely, one believes that what one doesn’t believe is not true, even if that is something one 
believed a moment ago» (1980: 361). 
 
Mas, por outro lado, ficam desapontados com a cedência que Fish aparenta fazer face ao 
que designam como a posição de um relativismo histórico. Com efeito, para estes, o 
mérito da posição fishiana consistiria em conseguir dispensar a linguagem de qualquer 
referência objectiva, e portanto, em conseguir dispensar, não apenas a utilização de um 
qualquer princípio de verificação da correspondência entre o sentido e a referência, 
entre a estrutura lógica e a realidade, mas também de uma qualquer metodologia que 
viesse estabelecer um privilégio da teoria sobre a prática. Isso equivaleria a assumir a 
posição de um desconstrucionismo radical, na medida em que não apenas vinha recusar 
a legitimidade de uma qualquer tarefa construcionista, mas tornando inclusivamente 
essa tarefa numa redundância, no âmbito da qual: 
 
«meaning is just another name for expressed intention» e «knowledge just another name for true 
belief»(1982: 60).  
 
A linguagem adquiriria assim uma qualidade eminentemente subversiva, tornando-se 
simultaneamente na agência de produção de uma descrição sobre um determinado 
objecto mas também, ao empreender essa descrição, na agência de produção desse 
mesmo objecto. Só que esta não é uma posição que, para Knapp e Michaels, seja 
vinculável a Fish, mas apenas a posição a que este deveria ter chegado se tivesse 
desenvolvido correctamente as consequências do argumento que empreende sobre a 
recondução das categorias lógicas de validação à forma de um simples acto intencional 
de crença. Com efeito, Fish, de acordo com estes: 
 
«as it turns out, fails to recognize the force of his own discussion of belief, and this failure is 
what makes him a theorist» (idem: 26-27). 
 
 93
Mas mais importante do que o presumível fracasso de Fish em ter ou não conseguido 
consumar o seu argumento, é o facto de Knapp e Michaels implicitamente considerarem 
que esse fracasso corresponde à recondução da posição fishiana a uma posição 
caracterizável como teórica. Só que, em nosso entender, não só Fish não é a nenhum 
título possível de ser considerado um teórico, como Knapp e Michaels falham 
completamente na sua objecção. O que acontece é que para Knapp e Michaels, defender 
uma posição de fundamentação epistemológica, seja esta qual for, é aparentemente 
sempre equivalente a defender uma posição caracterizável como teórica, de tal maneira 
que o fracasso consumativo da sua tese: 
 
«commits him, ultimately, to the ideal of knowledge implicit in all epistemological versions of 
theory, and it leads him to affirm, after all, the methodological value of his theoretical stance» 
(idem: 27). 
 
Mas o que estes não compreendem é que apesar da posição defendida por Fish ser, 
como efectivamente o é, equivalente a uma posição de fundamentação epistemológica, 
não é contudo equivalente a uma posição de fundamentação empreendida a título 
teórico. Como estes, também Fish é contra os privilégios da teoria sobre a prática; não é 
contudo é contra um decisivo esforço de legitimação do conhecimento, desde que não 
teoricamente empreendido. Com efeito, o que Fish faz é ensaiar todo um novo género 
de fundamentação epistemológica, mediante a transformação dos jogos de linguagem 
em formas subsidiárias dos jogos de poder. É porque não conseguem compreender que 
Fish representa uma nova epistemologia, agora já desvinculada das premissas operativas 
vinculadas à lógica considerada sua forma aristotélica, e dotada de um carácter 
eminentemente experimental, que Knapp e Michaels erradamente o caracterizam como 
um teórico. Só que esse equívoco, essa cegueira interpretativa que manifestam face à 
sua originalidade epistemológica, surge justamente já como um sintoma dessa nova 
posição pós-desconstrucionista em que Fish já se situa. 
 
Se, entretanto, nos ativermos ao conteúdo das objecções que Knapp e Michaels 
dirigem à tese fishiana, poderemos compreender ainda melhor essa sua situação pós-
desconstrucionista, uma vez que esse conteúdo nos mostra o que é que está na origem 
dessa incompreensão fundamental. Essa objecção diz que não é possível sustentar que 
as categorias lógicas de validação se reduzem à forma de um acto intencional de crença 
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e ainda assim considerar, para além das nossas, outras convicções de verdade ou 
falsidade. Só que, como fazem questão de realçar, no momento em que ensaia a 
aplicação do seu argumento a uma narrativa histórica (no caso, a história da crítica 
literária) Fish parece justamente ceder a um argumento empreendido nestes termos (cf. 
idem: 27). Isso não deve contudo surpreender-nos. Com efeito, é justamente porque o 
seu argumento surge desenvolvido nos termos de uma ordem epistemológica que se 
pretende constituir de um modo não-teórico, que esse mesmo argumento não se 
encontra concebido de maneira a que possa ser adequadamente aplicável à interpretação 
de uma narrativa histórica, se esta for empreendida segundo o modo da cronologia, mas, 
ao contrário, concebido de maneira a que possa ser adequadamente aplicável à 
interpretação de uma narrativa histórica empreendida segundo o modo da anacronia, ou, 
o que é o mesmo, segundo o modo da própria interpretação. 
 
O que está em causa é portanto uma substituição de modelos cognitivos 
empreendida em termos de semelhança com a que referimos estar a ocorrer entre o 
modelo cognitivo mimético e o modelo cognitivo crítico. Que Fish, entretanto, 
desenvolve o seu argumento ciente de que está a lidar com uma substituição de modelos 
cognitivos é manifesto quando vem colocar em confronto o que designa como sendo os 
dois modelos acessíveis para exercer a crítica textual. A um, designa-o como sendo o 
modelo demonstrativo; ao outro, designa-o como sendo o modelo persuasivo. Quanto a 
uma sua caracterização, é o próprio Fish quem refere que: 
 
«in a demonstration model our task is to be adequate to the description of objects that exist 
independently of our activities; we may fail or we may succeed, but whatever we do the objects 
of our attention will retain their ontological separateness and still be what they were before we 
approached them. In a model of persuasion, however, our activities are directly constitutive of 
those, and of the terms in which they can be described, and of the standards by which they can be 
evaluated» (1980: 367). 
 
A oposição que estabelece entre ambos estes modelos cognitivos, assim como a escolha 
substitutiva que faz em favor do modelo persuasivo, constitui para nós a melhor prova 
em como a sua posição é já a de um pós-desconstrucionismo. 
 
Com efeito, o modelo demonstrativo corresponde, em ordem à sua 
caracterização, ao que nós designamos como sendo o modelo mimético, enquanto o 
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modelo persuasivo corresponde ao modelo crítico, a única diferença sendo aqui a da 
terminologia. Assim como o modelo mimético concebe o conhecimento como uma 
relação que se estabelece entre um original, ou a realidade, e uma imitação, uma 
imagem dessa mesma realidade, o conhecimento correspondendo a essa imagem, assim 
o modelo demonstrativo concebe o conhecimento como uma relação que se estabelece 
entre um determinado objecto real e uma descrição que é empreendida desse mesmo 
objecto. O estatuto ontológico desse objecto é portanto autónomo face a essa actividade 
de o descrever, ou de produzir imagens miméticas. O essa descrição ser mais ou menos 
fiável encontra-se dependente do grau de adequação que essa descrição manifesta 
possuir, ou como Fish o coloca: 
 
«in which interpretations are either confirmed or disconfirmed by facts that are independently 
specified» (idem: 365). 
 
São entretanto dois os critérios que entretanto avaliam o grau de eficiência dessa mesma 
adequação, o que entretanto decorre do facto de este modelo ser: 
 
«derived from an analogy to the procedures of logic and scientific inquiry» (idem: idem). 
 
Um, adstrito aos «procedures of logic», exige que essa adequação seja ensaiada em 
acordo com as regras processuais adstritas à lógica aristotélica. O outro, adstrito ao 
«scientific inquiry», exige a necessidade de uma verificação implícita dessa adequação 
face aos factos, e que no caso da interpretação textual, corresponde ao próprio texto 
considerado na sua autonomia ontológica. 
 
Ora, a necessidade desse princípio de verificação implícito transforma entretanto 
o modelo demonstrativo no modelo de uma demonstração sem fim. Quer dizer, numa 
demonstração que se transforma numa narrativa histórica disposta segundo o modo da 
cronologia. Com efeito, para verificar se uma determinada descrição é adequada ao 
objecto que descreve é necessário, por um lado, empreender uma segunda descrição 
desse objecto, e em que a primeira descrição é cronologicamente anterior à segunda, 
mas também em que essa segunda descrição se apresente como uma forma de revisão 
correctiva da primeira descrição. É assim inevitável que se acabe por estabelecer uma 
hierarquia judicativa entre os diferentes momentos dessa verificação empreendida em 
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forma de cronologia. É também inevitável que nos encontremos compelidos a elaborar 
recorrentemente descrições meta-narrativas sem que contudo consigamos de alguma 
maneira chegar a uma narrativa definitiva; ou dito de outro modo: em que nos 
encontremos compelidos a produzir imagens miméticas recorrentes sem que 
consigamos gerar uma imagem tal que entre esta e o original não subsista nenhuma 
diferença. É assim que Fish caracteriza o modelo demonstrativo como sendo um para o 
qual uma história da crítica literária apenas poderia ser considerada como: 
 
«the record of the rather dismal performances of men(...) who simply did not understand 
literature and literary values as we do» (1980: 367). 
 
Assim, em relação a um determinado texto literário considerando como objecto de uma 
descrição, as descrições mais antigas são sempre menos meritórias do que as descrições 
mais modernas, porque as descrições mais modernas, na medida em que são correcções 
revisionistas das anteriores, manifestam possuir um maior grau de adequação cognitiva. 
É assim que uma narrativa histórica empreendida segundo o modo da cronologia 
assume sempre a forma de um revisionismo histórico. Mas é também assim que o tempo 
cronológico manifesta ser apenas uma figura da epistemologia, não possuindo 
consequentemente qualquer autonomia ontológica. O tempo cronológico é aqui uma 
figura da epistemologia, na mesma acepção em que Kant refere que o tempo (e também 
o espaço) são intuições puras da sensibilidade (Cf. CRP: A22; B36) Assim, o 
entendimento que fazemos do tempo depende do cronótopo que utilizamos. Considerar 
o tempo como uma linha que se mantém em progressão contínua e em uma única 
direcção, é apenas um expediente que utilizamos para conseguir tornar manuseáveis os 
objectos do nosso conhecimento, e uma consequência da necessidade que temos de 
proceder a correcções revisionistas da descrição adequativa desses objectos. Que a 
forma cronológica da temporalidade pudesse apenas ser uma alternativa entre outras 
entre vários cronótopos possíveis, é algo cujo reconhecimento só viria a ocorrer mais 
tarde, com a emergência da pós-modernidade, e que o transcendentalismo kantiano 
ainda recusaria, embora já lhe estivesse pressuposto. 
 
Só que o modelo demonstrativo é justamente o modelo cognitivo pelo qual Fish 
não opta. O modelo cognitivo pelo qual opta é aquele que nós, na nossa terminologia, 
designamos por modelo crítico, e Fish, na sua, por modelo persuasivo. É através desta 
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opção que Fish se assume como sendo um pós-desconstrucionista. É também através 
desta que se mostra mais cabalmente como as objecções empreendidas contra a sua 
posição por Knapp e Michaels não são sustentáveis. É que essas objecções são 
conduzidas como se Fish nunca tivesse proposto, em ordem à interpretação textual, o 
modelo persuasivo, e como se o seu modo de argumentar fosse sempre apenas 
empreendido nos termos do modelo demonstrativo. Só se isso tivesse acontecido é que 
essas objecções teriam funcionado, o que não é o caso. 
 
Com efeito, para o modelo persuasivo, o conhecimento não consiste na descrição 
de um objecto cujo estatuto ontológico é independente dessa descrição. Ao contrário, 
esse vínculo de independência ontológica que agora desaparece, o conhecimento 
consistindo agora na produção, na constituição epistemológica, tanto da descrição como 
do próprio objecto que é descrito. Assim, e ao contrário do que acontece para o caso do 
modelo mimético, assim como para o modelo crítico, o conhecimento se resume a uma 
actividade de produção de imagens virtuais e não-miméticas, ou seja, à produção de 
uma imagem em que o original para o qual essa imagem é a imagem já faz parte da 
própria imagem, assim para o modelo persuasivo, ao conceber ainda o conhecimento 
como uma descrição que é empreendida do objecto do conhecimento, são os parâmetros 
pragmáticos estabelecidos por essa descrição que constituem esse objecto, ao menos em 
termos epistemológicos. 
 
Esses parâmetros surgiriam entretanto como os termos em que a interpretação 
textual deveria ser empreendida. O crítico literário seria assim alguém cuja tarefa é, não 
apenas a de empreender a descrição de um determinado texto, mas também a de 
produzir esse texto precisamente na medida em que empreende essa descrição. E é nisso 
que para Fish consiste a interpretação. Tentar transformar a interpretação, que é uma 
actividade apenas epistemológica, numa forma de ontologia, esquecendo assim que o 
texto é apenas uma virtualidade, um «como se» da interpretação, e não um objecto 
concreto e autónomo, é o erro a que o modelo demonstrativo cede. Com o modelo 
persuasivo, em vez de pretender situar-se numa posição de absoluta exterioridade face 
ao texto, face ao seu objecto do conhecimento, para conseguir eficientemente controlá-
lo, Fish pretende situar-se numa posição de absoluta interioridade, controlando o texto 
sim, mas o mais subversivamente possível, uma vez que essa posição de interioridade 
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face ao texto, é também a posição de interioridade face à própria interpretação, em que a 
interpretação já é sempre o próprio texto. Com efeito, e tal como Fish refere: 
 
«[i]nterpretation is constitutive of the center - of what will count as a fact, as a text, as a piece of 
evidence, as a reasonable argument - and thus defines its own limits and boundaries. The mistake 
is to think of interpretation as an activity in need of constraints, when in fact interpretation is a 
structure of constraints» (1980: 356). 
 
Em que a relação que se estabelece entre a imagem e o original no modelo crítico, é a 
mesma que se estabelece, no modelo persuasivo, entre a interpretação e o texto. Ou se 
quisermos: num caso, o conhecimento resumindo-se à produção de uma imagem em que 
o original para o qual essa imagem é a imagem já faz parte da própria imagem, 
resumindo-se, no outro, à produção de uma interpretação em que o texto para o qual 
essa interpretação é a interpretação já faz parte da interpretação. Além disso, se 
considerada nos termos do modelo persuasivo, a história da crítica literária deixa de ser 
a de um hierarquia judicativa disposta segundo o modo da cronologia para passar a ser a 
de uma democracia judicativa disposta segundo o modo da anacronia ou da 
interpretação; ou tal como o próprio Fish o coloca, agora é possível considerar a história 
da crítica literária: 
 
«not as unsuccessful attempts to approximate our own but as extensions of a literary culture 
whose assumptions were not inferior but merely different» (1980: 367-68). 
 
A objecção de Knapp e Michaels, entretanto, encaixa directamente nesta diferente 
abordagem face à história da crítica literária. Com efeito, e de acordo com estes: 
 
«[t]o imagine that we can see the beliefs that we hold as no better than but “merely different” 
from opposing beliefs held by others is to imagine a position from which we can see our beliefs 
without really believing them. To be in this position would be to see the truth about the beliefs 
without actually having any - to know without believing. In the moment in which he imagines 
this condition of knowledge outside belief, Fish has forgotten the point of his own earlier 
identification of knowledge and true belief» (1982: 27).  
 
Mas esta objecção só seria legítima se Fish nunca tivesse estabelecido a diferença entre 
o modelo demonstrativo e o modelo persuasivo. Ao aceitarem a tese fishiana de que a 
verdade se encontraria sempre dependente de um acto intencional de crença que a 
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acompanha, estão implicitamente a admitir que concordam com a noção de que a 
verdade não depende do objecto que descreve, mas somente das condições 
epistemológicas dessa mesma descrição. A ser assim, é perfeitamente possível 
considerarem-se outras crenças que não as nossas porque essas «outras crenças», tal 
como o objecto de uma descrição empreendida nos termos do modelo persuasivo, 
surgem já como produções da própria interpretação, e não como crenças que se 
comportariam como objectos de uma descrição empreendida nos termos do modelo 
demonstrativo; quer dizer, essas outras crenças de verdade não surgem como algo que 
seja independente da nossa própria crença de verdade, mas já como uma parte integrante 
dessa crença: considerar que uma determinada crença de verdade é a crença de verdade 
de outrém é sempre considerar uma crença de verdade que é nossa, porque essa 
consideração é antes de mais a nossa própria crença de que essa crença de verdade é a 
crença de verdade de outrém. Em suma, a posição de um relativismo histórico não é, ao 
nível da interpretação, equivalente a um relativismo da crença. Ora, justamente, quando 
refere a impossibilidade de assumir a posição de um relativismo epistemológico, Fish 
está apenas a referir-se a um relativismo da crença, e não a um relativismo histórico: 
 
«while relativism is a position one can entertain, it is not a position one can occupy. No one can 
be a relativist, because no one can achieve the distance from his own beliefs and assumptions 
which would result in they being no more authoritative for him than the beliefs and assumptions 
held by others, or, for that matter, the beliefs and assumptions he himself used to hold» (1980: 
319). 
 
Que ninguém possa ganhar uma distância suficiente das suas próprias crenças de 
verdade para tornar possível o acesso objectivo as crenças de verdade de outrém não 
interfere com a possibilidade de que a nossa própria crença de verdade, sobretudo se 
produzida em termos interpretativos, possa incluir como seu elemento constitutivo a 
crença de que outrém mantinha como sua uma outra determinada crença de verdade, 
uma vez que isso é ainda uma crença de verdade que é nossa. 
 
Que, além disso, não seja consequente saber se a crença de verdade de outrém 
seria ou não idêntica à nossa crença de que a sua crença de verdade era esta ou aquela 
crença em particular, tal só vem reforçar o nosso próprio argumento. É que uma das 
objecções que se encontraria subjacente a objecção que Knapp e Michaels dirigem a 
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Fish quanto ao facto de este ceder à posição de um relativismo histórico, seria 
certamente a de que, a ser assim, Fish estar a ceder a uma posição perigosamente 
semelhante à que E.D.Hirsch protagoniza quanto à necessidade de um princípio de 
validade interpretativa baseado no sentido textual veiculado pelo autor (cf. 1967: 27). Se 
fosse possível aceder a outras crenças de verdade que não apenas as nossas, seria então 
também possível aceder a esse sentido textual veiculado pelo autor, conquanto este 
corresponderia a uma crença de verdade de outrem. Aliás, terá sido justamente este 
perigo que terá induzido Knapp e Michaels a considerar a posição fishiana como a 
posição de um relativismo histórico e também como uma posição caracterizável como 
teórica. Quer dizer, o erro de Knapp e Michaels em relação à posição fishiana teria sido 
o de terem feito uma leitura hirschiana deste: as suas objecções são dirigidas mais 
contra essa leitura do que propriamente contra a posição de Fish que corta claramente 
com o primado teorético associado à posição epistemológica de Hirsch. 
 
Que, por outro lado, essa consideração assuma a forma de um relativismo 
histórico, e não, e tal como acontecia para o caso do modelo demonstrativo, a forma de 
um revisionismo histórico, isso está directamente relacionado com a forma anacrónica e 
não-cronológica que a narrativa histórica assume neste caso. Com efeito, a resultante 
coincidência entre o objecto e a sua descrição dissolve a estrutura temporal da 
cronologia transformando-a em anacronia. Agora, o que há não é propriamente uma 
descrição, uma vez que esta supõe sempre de alguma maneira a exterioridade do que é 
descrito. O que há é sempre uma produção, ou quanto muito, a descrição de uma 
virtualidade. Quando referimos que o modo temporal vinculado ao modelo persuasivo é 
o da anacronia, queremos com isso dizer que esse é o modo corresponde ao de uma 
coincidência cognitiva entre o objecto e a sua descrição. O que antes suponha uma 
narrativa histórica configurada como se fosse uma linha sem fim e em progressão 
contínua, requer agora uma configuração de simultaneidade, em que essa mesma 
narrativa histórica surge como um ponto estacionário face ao qual todos os múltiplos 
momentos do tempo cronológico se encontram a uma igual distância. É assim que se 
compreende que Fish tenha substituído, em ordem à narrativa histórica, uma hierarquia 
judicativa por uma democracia judicativa, mediante a qual toda e qualquer pretensão de 
verdade se transforma em mera opinião. Que assim suceda não vem contra as intenções 
de fundamentação de Fish. Com efeito, dizer que a verdade se transforma numa mera 
questão de opinião não resulta apenas em retirar a legitimidade às categorias lógicas de 
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validação aristotélicas: resulta também em transferir o âmbito dessa legitimação para o 
jogo político, em que a verdade é sempre a verdade que uma determinada comunidade 
interpretativa impõe enquanto tal. É assim que democracia judicativa usufruída ao nível 
das categorias de validação lógica aristotélicas, é substituída por uma nova hierarquia 
judicativa, legitimada não pela força argumentativa de uma demonstração lógica, mas 
pela força política de uma persuasão retórica, a ordem de legitimação do conhecimento 
quedando-se pois transformada. 
 
Foi esta mudança do registo de fundamentação que Knapp e Michaels não 
compreenderam, assim como também não compreenderam como isso veio reconfigurar 
os termos em que se pode empreender uma narrativa histórica. Estes enganam-se 
quando consideram que, para Fish, o acto intencional de uma crença de verdade 
substitui funcionalmente a descrição adequativa de um determinado objecto, em ordem 
à validação da própria verdade. O acto intencional da crença não tem para Fish o mesmo 
estatuto epistemológico que as categorias de validação lógica mantinham no âmbito do 
modelo demonstrativo. A crença de verdade não vem simplesmente substituir essas 
categorias. Antes, surge como uma sua despromoção ao estatuto de uma mera questão 
de opinião, nos mesmos termos em que Platão referia que a opinião era uma 
despromoção em relação à verdade discursiva (cf. Rep., 467e-480a). Essa tarefa de 
validação epistemológica transita exclusivamente para a figura da comunidade 
interpretativa, enquanto a crença de verdade é em simultâneo esvaziada de qualquer 
semelhante atributo. Foi isso que Knapp e Michaels não compreenderam ao não 
compreenderem também a originalidade epistemológica pós-desconstrucionista da tese 
fishiana. Ceder pois à posição de um relativismo histórico não equivale, ao contrário do 
que estes pretendem, a que Fish tenha esquecido «a sua anterior identificação entre 
conhecimento e crença» (1980: 27). O que se passa é que Fish, nos termos do modelo 
persuasivo, nem sequer chegou a fazer essa identificação. 
 
Além disso, a caracterização que Knapp e Michaels fazem dessa susposta 
teoréticidade implicada na posição epistemológica de Fish como sendo equivalente ao 
assumir de uma posição idealista, constitui para nós a melhor evidência em como não 
compreenderam de todo essa originalidade epistemológica. Com efeito, isso mostra 
como a posição que Knapp e Michaels mantêm face a Fish é a mesma que os interpretes 
modernos mantinham face a Kant, e que é, como anteriormente já referimos, a posição 
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de uma cegueira fundamental face à originalidade epistemológica do 
transcendentalismo kantiano; só que neste caso, essa cegueira é uma cegueira de Knapp 
e Michaels face à originalidade epistemológica da oposição que este estabelece entre os 
modelo cognitivos da demonstração e da persuasão. Com efeito, ao acusarem Fish de 
ceder à posição de um idealismo teórico, e portanto, de ter vindo inclusivamente este 
atraiçoar as suas próprias pretensões anti-teóricas (cf. 1980: 28), fazem-no na suposição 
de que a ordem de produção cognitiva adstrita ao modelo persuasivo é uma ordem que 
também é teórica, quando, em bom rigor, assim não sucede. Ao ensaiarem uma 
desconstrução da tese fishiana tentando deslegitimar um suposto uso teórico que este 
atribuía à crença, Knapp e Michaels, encontram-se mais constrangidos à influência da 
teoria do que alguma vez Fish se encontrou. É que Fish, na figura do modelo persuasivo 
e no expediente legitimador da comunidade interpretativa, propõe apesar de tudo um 
modelo cognitivo alternativo e não-teórico. Mas Knapp e Michaels, apesar de serem 
manifestamente contra qualquer expediente de fundamentação teórica, são contudo 
apenas contra esse género de expediente sem serem, em alternativa, a favor de nenhum 
outro: são apenas desconstrucionistas, enquanto Fish é já um pós-desconstrucionista 
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10. 
O desconstrucionismo de Paul de Man 
e o texto enquanto objecto virtual da interpretação. 
  
Já anteriormente dissemos que se os fundamentos da física podem ser 
encontrados na epistemologia, os fundamentos da epistemologia podem ser encontrados 
na lógica. O que Kant está consequentemente a rever quando elabora a sua hipótese 
transcendental, sem que contudo esteja ciente disso, como Copérnico não estava ciente 
de que estava a rever a epistemologia, é pois a lógica, e a lógica precisamente na sua 
forma ou aristotélica. Ora, quando o fizemos estávamos a fazer uma alusão indirecta à 
concepção particular que Paul de Man sustém sobre a tarefa interpretativa considerada 
enquanto crítica textual ou literária. Esta concepção, que corresponde a uma concepção 
da interpretação adequadamente caracterizável como desconstrucionista, é importante 
porque corresponde, face ao construcionismo interpretativo, ao modo como a pós-
modernidade se situa face à própria modernidade. 
 
Assim, para de Man, o desconstrucionismo interpretativo consiste em considerar 
a interpretação sempre como a interpretação de uma outra interpretação prévia (cf. 
1983: 141); mais precisamente: trata-se de desconstruir uma determinada interpretação 
que, face a um determinado texto, um determinado crítico ou leitor de textos pretende 
validar. Essa desconstrução, entretanto, consiste em mostrar como por cada momento de 
clarividência (insight) que uma interpretação empreendida directamente sobre o texto 
gera, gera também sempre um momento de cegueira (blindness) correspondente. A este 
propósito, De Man refere que: 
 
«[t]he picture of reading that emerges from the examination of a few contemporary critics is not 
a simple one. In all of them a paradoxical discrepancy appears between the general statements 
they make about the nature of literature (statements on which they base their critical methods) 
and the actual results of their interpretations. Their findings about the structure of texts contradict 
the general conception that they use as their model. Not only do they remain unaware of this 
discrepancy, but they seem to thrive on it and owe their best insights to the assumptions these 
insights disprove» (1983: ix),   
 
E depois acrescenta: 
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«this pattern of discrepancy (...) is a constitutive characteristic of literary language in general» 
(idem: idem). 
 
É este «pattern of discrepancy» que opera como suporte para a interpretação 
desconstrucionista que De Man pratica. Esta, porque é empreendida, não directamente 
sobre o texto, mas sobre uma interpretação que previamente foi empreendida sobre esse 
texto, é adequadamente caracterizável como uma interpretação de segunda ordem. Já a 
interpretação que é empreendida directamente sobre o texto, e que posteriormente se 
transforma no objecto da interpretação de segunda ordem, é adequadamente 
caracterizável como uma interpretação de primeira ordem. A interpretação de primeira 
ordem é uma interpretação cujo propósito é construir (construe) o sentido (meaning) 
primitivo de um texto, tratando-se, para além de uma interpretação de primeira ordem, 
numa interpretação que é adequadamente caracterizável como construtivista. Já a 
interpretação de segunda ordem é uma interpretação cujo propósito é desconstruir a 
interpretação anterior, ou seja, cujo propósito é mostrar como o sentido primitivo do 
texto que a interpretação anterior pretende validar, não pode corresponder afinal ao 
sentido primitivo desse texto. E não só: é também preciso que notemos que a 
interpretação de segunda ordem não tem como propósito propor um sentido primitivo 
alternativo para esse texto: isso só faria desta uma interpretação que, apesar de 
revisionista, ainda é uma interpretação que é construtivista. É que não se trata 
simplesmente de mostrar pontualmente como o sentido primitivo que uma interpretação 
construtivista pretende atribuir a um texto, não é atribuível; antes, e de modo mais 
fundamental, trata-se de mostrar genericamente como o sentido primitivo de um texto 
nunca é recuperável, o texto na sua textualidade permanecendo assim como o objecto 
inatingível de toda a interpretação. Ao assumir a interpretação sempre como a 
interpretação de uma outra interpretação prévia, a interpretação desconstrucionista, 
assume-se também como uma desconstrução da posição filológica sustentada pelo 
construcionismo interpretativo, posição que deslegitima epistemologicamente; mas 
também, como veremos, uma posição de que depende de um modo essencial. 
 
Esse «pattern of discrepancy» corresponde a essa correspondência entre 
momentos de clarividência e cegueira, a cegueira correspondendo sempre a uma 
cegueira face à impossibilidade de recuperar um texto na sua textualidade; a 
clarividência, sempre um momento apenas de substituição de cegueiras. Esse «pattern 
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of discrepancy», corresponde também a uma incongruência entre as premissas teóricas 
que controlam a interpretação construtivista e os seus resultados práticos; i.é, entre os 
«general statements(...) about the nature of literature», e os «actual results of 
interpretation», e, mais importante ainda, uma discrepância face à qual a interpretação 
construtivista permanece cega, cabendo à interpretação desconstrucionista tornar visível 
essa cegueira, ou tal como De Man o resume: 
 
«the literary text are themselves critical but blinded, and the critical reading of the critics tries to 
deconstruct the blindness» (idem: 141). 
 
Mas pode-se desde logo dirigir uma primeira objecção a De Man: a de que este 
não pode pretender generalizar a sua posição ao estatuto de uma «constitutive 
characteristic of literary language in general» e fazê-lo a partir do exame de apenas «a 
few contemporary critics». A ser generalizável, o argumento de De Man só o poderia 
ser legitimamente, se generalizável apenas ao conjunto desse críticos contemporâneos. 
O que esse lapso manifesta é justamente uma incongruência entre as premissas teóricas 
e os resultados práticos da sua interpretação: De Man, ao mostrar como um certo 
conjunto de críticos manifesta um comportamento interpretativo semelhante, mostra, no 
modo como o mostra, como também partilha esse comportamento. Com efeito, ao 
generalizar mais do que seria legítimo o âmbito de aplicação da sua posição, De Man 
promove uma incongruência entre as premissas teóricas que controlam a sua própria 
interpretação e os seus resultados práticos, alargando o âmbito de aplicação dessas 
premissas teóricas muito para além da sua experiência original; como consequência 
temos que esse «pattern of discrepancy» se transforma numa teoria metafísica. Se 
porventura De Man não tivesse alargado desse modo o âmbito de aplicação dessas 
premissas teóricas; se não tivesse cedido a essa forma de cegueira particular, então a sua 
teoria teria conseguido justificar a sua prática. Mas em nenhuma hipótese teria De Man 
teria conseguido legitimamente afirmar, como era sua pretensão, que esse «pattern of 
discrepancy» é uma característica constitutiva da linguagem literária, e o que o método 
interpretativo desconstrucionista encontra-se suportado por essa característica; antes, 
apenas que essa é uma característica imputável somente a alguns críticos 
contemporâneos, todos aliás denunciando afinidades com a condição epistemológica da 
pós-modernidade. Como não é esse o caso, então, não só subsiste uma incongruência 
entre as premissas teóricas que controlam a sua interpretação e os seus resultados 
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práticos, como subsiste também uma vantagem epistemológica implícita da prática 
sobre a teoria. Essa vantagem manifesta-se sempre que a prática desautoriza as 
pretensões metafísicas da teoria: no caso das ciências da natureza, essa desautorização 
ocorre sempre que a prova empírica apresenta factos que a teoria não consegue explicar; 
no caso da linguagem literária essa desautorização ocorre quando a retórica do texto 
entra em contradição com as premissas teóricas que controlam a sua interpretação: os 
textos funciona para as humanidades, assim como os factos empíricos funcionam para 
as ciências da natureza, e tal como não são as teorias que justificam os factos, também 
nas são as teorias que justificam os textos, mas o contrário. 
 
Mas a questão importante é que De Man, ao transformar este seu lapso num caso 
exemplar para a própria posição epistemológica que protagoniza, o faz confrontando-
nos com a situação desconfortável de o fazer de um modo contraditório: é precisamente 
porque De Man falha em justificar a sua posição, que a consegue afinal justificar; se não 
o fizesse, cederia novamente à posição filológica do construtivismo. Só que o modo 
contraditório não é o mesmo que se encontra vinculado a uma lógica aristotélica, e que 
impossibilita que possamos afirmar que algo «é» e «não-é» ao mesmo tempo. A parte 
importante desta definição de contradição (ou de não-contradição) não é a sua parte 
ontológica, mas a sua parte temporal. Quem entretanto compreende isso muito bem é 
Kant, quando afirma o seguinte: 
 
«o princípio da não-contradição é o princípio universal e plenamente suficiente de todo o 
conhecimento analítico; mas a sua anterioridade e utilidade não vão mais longe do que um mero 
critério suficiente de verdade. Efectivamente, este princípio é uma conditio sine qua non, porque 
nenhum conhecimento pode contrariá-lo sem se aniquilar a si mesmo, mas não é um fundamento 
determinante da verdade do nosso conhecimento. (...) Há porém uma fórmula deste princípio 
famoso, embora destituído de qualquer conteúdo e apenas formal, que contém uma síntese que se 
misturou com ele, por descuido e sem necessidade alguma. Diz assim: é impossível que alguma 
coisa seja e não seja ao mesmo tempo. Além da certeza apodíctica (mediante a palavra 
impossível) lhe ter sido superfluamente acrescentada, pois deve entender-se por si mesma a 
partir do princípio, este é afectado pela condição do tempo e diz de certa maneira: uma coisa=A 
que é algo=B não pode ser, ao mesmo tempo, não B; mas pode ser perfeitamente uma e outra 
(tanto B como não B) sucessivamente. Por exemplo, uma pessoa jovem não pode ser ao mesmo 
tempo velha; mas, a mesma pessoa pode perfeitamente ser jovem ao mesmo tempo e não jovem 
noutro, ou seja, velha» (CRP: A152/ B191-92). 
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O argumento kantiano consiste assim em afirmar que embora o princípio da contradição 
possa assumir-se como um critério necessário de verdade, não se assume contudo como 
um critério suficiente dessa verdade, uma vez que podem haver juízos que, embora 
isentos de qualquer contradição interna, possam apesar disso ser juízos falsos ou 
infundados (cf. idem: A150/B190). O que está em causa aqui é o desenvolvimento do 
conceito de lógica formal, um conceito que anteriormente a Kant não tem validade, e 
cuja ausência aliás, está para este na origem do erro fundamental em que a escolástica 
alemã (Baumgarten, Leibniz, Wolff) incorre quando considera a distinção entre o 
sensível e o intelectual como sendo de natureza apenas lógica (cf. idem: A44/B61), 
quando justamente, a lógica, porque não se refere ao conteúdo do conhecimento, não 
pode nunca fazer uma tal distinção. 
 
Com efeito, um tal conceito pressupõe a ruptura epistemológica com a premissa 
de que subsiste uma ligação essencial entre a lógica, considerada enquanto imagem 
noética da realidade, e a realidade, tornada acessível através dessa imagem; uma ruptura 
de que entretanto Kant é o principal responsável. A lógica formal é o modo como é 
possível considerar a lógica aristotélica após esse corte epistemológico ter ocorrido: é a 
lógica aristotélica demitida da sua função ontológica, e portanto, considerada no seu 
aspecto meramente cadavérico e desalmado, impotente agora para ajuizar acerca da 
verdade ou falsidade das coisas. Mas este desvinculamento da lógica do horizonte de 
compreensão da ontologia, veio disponibilizar esta para uma reflexão original sobre o 
seu fundamento. Com efeito, quando desenvolve a hipótese dos juízos sintéticos a 
priori, Kant, como refere, não está apenas a tentar granjear para a metafísica o estatuto 
seguro de uma ciência (cf. idem: A11/B22), mas está sobretudo, como já anteriormente 
referimos, a propor um novo tipo de juízo: 
 
«o verdadeiro problema da crítica da razão pura está contido na seguinte pergunta: como são 
possíveis os juízos sintéticos a priori? O facto de a metafísica até hoje se ter mantido em estado 
tão vacilante entre incertezas e contradições é simplesmente devido a não se ter pensado mais 
cedo neste problema, nem talvez mesmo na distinção entre juízos analíticos e juízos sintéticos» ( 
idem: A11/B19). 
 
Com efeito, os juízos sintéticos a priori encontram-se fora do território da lógica 
aristotélica porque se encontram dependentes, a título prévio, não só da distinção entre 
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juízos analíticos e juízos sintéticos, como também da autonomia de que os juízos 
analíticos gozam face a qualquer premissa ontológica, ou a qualquer datum da 
experiência (Cf. idem: A7/B10-11). Assim sendo, a lógica subjacente aos juízos 
sintéticos a priori não tem de se subjugar às regras processuais vinculadas à lógica 
aristotélica; ou seja, ao três princípios lógicos da identidade, da contradição e do 
terceiro excluído; e isto, precisamente porque que não se tem de subjugar à pura 
formalidade dos juízos analíticos. É assim que Kant descobre que o princípio da 
contradição, se sinteticamente aplicado, deixa de o poder ser adequadamente, ao menos 
se na sua exclusividade sincrónica, e portanto, em que deixa concomitantemente de ser 
um princípio que seja adequadamente aplicável para regular o funcionamento dos juízos 
sintéticos (a priori como a posteriori); se antes se referia ao conteúdo cognitivo, agora, o 
âmbito de aplicação do princípio da contradição passa a ser exclusivamente o da lógica 
considerada na sua pura formalidade; ou como Kant refere:  
 
«a proposição: a coisa alguma convém um predicado que a contradiga, denomina-se princípio de 
contradição e é um critério universal, embora apenas negativo, de toda a verdade; mas pertence 
unicamente à lógica, porque vale só para conhecimentos considerados simplesmente como 
conhecimentos em geral, independentemente do seu conteúdo (…)» (CRP: A151/B190). 
 
Como consequência, temos que há assim uma parte dos nosso juízos que fazem parte de 
um território lógico estrangeiro ao âmbito de aplicação do princípio da contradição; e, 
consequentemente, estrangeiro ao território lógico da lógica aristotélica: ao propor um 
novo tipo de juízos, Kant está implicitamente a propor um novo tipo de lógica. Além 
disso, se as condições de possibilidade dos juízos sintéticos a priori constituem objecto 
temático da crítica da razão pura, então, porque a possibilidade desses juízos 
corresponde à possibilidade de uma lógica territorialmente estrangeira à lógica 
aristotélica, a uma disputa territorial entre lógicas, não apenas é possível considerar a 
crítica no seu conjunto como uma investigação lógica, como as condições de 
possibilidade de uma lógica extra-aristotélica se transformam no seu objecto temático, 
lógica extra-aristotélica essa que, como veremos, Kant irá designar por lógica 
transcendental. 
 
O que é necessário compreender é que, para De Man, no decorrer do processo 
interpretativo, quer se trate de uma interpretação desconstrucionista, quer se trate de 
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uma interpretação cujo propósito é o de “montar” (construing) o sentido (meaning) 
primitivo veiculado por um determinado texto, não ocorre nunca o que poderíamos 
designar um contacto com o texto na sua textualidade; como este refere: 
 
«the literary text are themselves critical but blinded, and the critical reading of the critics tries to 
deconstruct the blindness» (1983: 141). 
 
Para constatar que tal não ocorre para o caso de uma interpretação desconstrucionista, 
basta considerar que esta se trata de uma interpretação de segunda ordem, e portanto, 
que tem por objecto uma interpretação de um determinado texto e não esse texto 
directamente. Mas tal não ocorre também para o caso de uma interpretação que pretenda 
construir o sentido primitivo veiculado por um determinado texto. Com efeito, mediante 
o «pattern of discrepancy» que, como Paul de Man refere, é uma característica 
constitutiva de toda a linguagem literária, essa é uma tarefa impossível. A interpretação 
construtivista, tudo o que conseguirá, será produzir misreading de um determinado 
texto. 
 
Uma misreading não é a mesma coisa que uma não-leitura. Em vez disso, é 
apenas uma leitura que fracassa quando tenta ser uma leitura do sentido primitivo de um 
texto, e portanto, uma leitura que é ainda uma leitura de um texto, só que não do mesmo 
texto do qual supunha ser a leitura. Essa misreading, a ser manifesta, só o será se 
denunciada por esse «pattern of discrepancy» que, de acordo com Paul de Man se 
encontra presente em toda a interpretação de primeira ordem. Este resulta numa 
incongruência entre as premissas teóricas que supostamente controlam essa 
interpretação e os seus resultados práticos e, mais importante ainda, incongruência essa 
face à qual a interpretação construtivista permanece cega, competindo à interpretação 
desconstrucionista tornar visível essa cegueira. Já o momento de clarividência que a 
interpretação construtivista consegue alcançar cinge-se à mera eficácia pragmática dos 
resultados que alcança. Só que essa incongruência entre teoria e prática, como é 
constitutiva à interpretação, surge desde logo como uma condição de possibilidade para 
essa mesma clarividência, ou seja, em que é a própria cegueira teórica que surge como 
essa condição. Entretanto, essa cegueira teórica é a forma que a impossibilidade de um 
contacto com texto na sua textualidade assume, na medida em que, sendo teórica, é 
precisamente uma cegueira face ao sentido desse texto. 
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 Assim, temos de compreender que quando nos estamos a referir às premissas 
teóricas que controlam a interpretação estamos a referi-nos ao mesmo tempo ao sentido 
primitivo do texto, e isto, porque entre essas premissas teóricas que a interpretação 
construtivista usa para construir o sentido primitivo de um texto, e esse mesmo sentido, 
não subsiste nenhum diferença. Isto acontece porque, o sentido primitivo de um texto 
não sendo tangível, as condições epistemológicas que produzem esse sentido, 
confundem-se com este, e enganam o interprete construtivista ao assumirem a aparência 
desse sentido. Isso quer dizer que o interprete construtivista julga que está a olhar numa 
determinada direcção, quando em bom rigor está a olhar para outra, isto é, julga que está 
a olhar para o sentido primitivo do texto, quando está a olhar para as condições 
epistemológicas que produzem esse sentido, e portanto, está a olhar já para uma 
interpretação. As premissas teóricas que controlam a interpretação, correspondem a 
essas condições epistemológicas de produção de sentido. 
 
Para que possamos compreender mais eficazmente o que este desacordo entre a 
teoria e a prática interpretativa representa, será porventura útil atermo-nos mais de perto 
à interpretação desconstrutivista que em The Rhetoric of Blindness (cf.1983: 102-141) 
De Man empreende a propósito da cegueira que de Derrida face à interpretação 
construtivista que este último, em De la grammatologie (cf. 1967), apresenta, em 
particular, sobre o Essai sur l’origine des langues de Rousseau. O que será acima de 
tudo importante notar, será o modo como De Man acaba por verificar as mesmas 
condições de cegueira interpretativa que imputa a Derrida, a sua própria interpretação 
resultando assim como um caso particular do que postula genericamente ser a natureza 
da interpretação. Assim, e em relação a Derrida, De Man afirma que: 
 
«Rosseau’s text has no blind spots: it accounts at all moments for its own rethorical mode. 
Derrida misconstrues as blindness what is instead a transposition from the literal to the figural 
level» (Idem: 139); 
 
e depois acrescenta: 
 
«[t]here are two possible explanations for Derrida’s blindness with Regard to Rousseau: either he 
actually misreads Rousseau, possibily because he substitutes Rousseau’s interpreters for the 
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author himself (...), or he deliberatly misreads Rousseau for the sake of it’s own exposition of 
rhetoric» (idem: idem) 
 
Constatamos pois que De Man aponta duas alternativas possíveis para a cegueira de 
Derrida face a Rousseau, ambas transformando o presumível objecto dessa 
interpretação, o “texto” de Rousseau, num alvo falhado. Com efeito, ou foram os 
interpretes posteriores de Rousseau que foram interpretados, ou a interpretação de 
Derrida não passou de uma auto-interpretação. Em ambos os casos há sempre uma etapa 
suplementar que se interpõe entre o objecto dessa interpretação e essa mesma 
interpretação, e que é sempre uma outra interpretação. Assim sendo, a cegueira de 
Derrida face a Rousseau é a cegueira de uma interpretação que, em bom rigor sendo 
desconstrutivista, se julga apesar disso construtivista. Atenhamo-nos agora a citação 
anterior. Assim sendo, o texto de Rousseau, embora sendo o alvo da interpretação, 
nunca foi alcançado. Essa cegueira aconteceu porque Derrida modificou o presumível 
sentido literal do texto de Rousseau.  
 
Só que é justamente ao dizer isto que De Man, ele próprio cede a uma forma de 
cegueira interpretativa. Com efeito, o que é interessante notar é que ao proceder deste 
modo De Man padece da mesma cegueira interpretativa de que acusa Derrida e, além 
disso, que é justamente por o fazer que ele consegue legitimar a sua própria posição 
acerca das condições da interpretação textual, através das quais: 
 
«accounting for the “rhetoricity” of its own mode, the text also postualtes the necessity of its 
own misreading» (Idem: 136). 
 
A cegueira de De Man ocorre no momento em que inevitavelmente propõe uma 
interpretação alternativa para o texto de Rousseau: 
 
«[t]he Discours sur lórigine de l’inegalité and the Essai sur l’origine des langues are texts whose 
discursive assertions account for their rhetorical mode. What is being said about the nature of 
language makes it unavoidable that the texts should be written in the form of a fictionally 
diachronic narrative or, if one prefers to call it so, of an allegory. The allegorical mode is 
accounted for in the description of all the language as figural and in the necessarily diachronic 
structure of the reflection that reveals this insight. The text goes beyond this, for as it accounts 
for its own mode of writing, it states at the same time the necessity of making this statement 
itself in an indirect, figural way that knows it will be misunderstood by being taken literally. 
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Accounting for the “rhetoricity” of its own mode, the text also postulates the necessity of its own 
misreading. It knows and asserts that it will be misunderstood. It tells the story, the allegory of 
its misunderstanding: the necessary degradation of melody into harmony, of language into 
painting, of metaphor into literal meaning. \\ In accordance with its own language, it can only tell 
this story as a fiction, knowing full well that the fiction will be taken for fact and the fact for 
fiction; such is the necessarily ambivalent nature of literary language» (idem: 135-36). 
 
Essa cegueira torna-se para nós visível, ou seja, desconstruida, precisamente no 
momento em que De Man entretêm a pretensão de que Derrida foi cego ao sentido 
primitivo de ambos os referidos textos de Rousseau. A nós não interessa aqui tanto a 
relevância ou não da interpretação que De Man faz da interpretação que Derrida faz do 
texto de Rousseau; o que nos interessa, isso sim, é o facto de inevitavelmente, no 
decorrer desse processo, ocorrer um momento em que a interpretação desconstrucionista 
de De Man se transforma numa interpretação que pretende remontar o sentido primitivo 
do texto de Rousseau tal como a interpretação de Derrida o pretendia, substituindo 
assim a interpretação deste último pela sua própria interpretação, fazendo pois com que 
De Man e Derrida acabem por ocupar a mesma posição interpretativa face ao texto de 
Rousseau. Mas é de suma importância que De Man o faça, isto é, é de suma importância 
que De Man incorra estruturalmente no mesmo tipo cegueira face ao sentido do texto de 
Rousseau que diz que Derrida incorre, pois só desse modo é que conseguirá justificar 
coerentemente a sua própria teoria sobre a interpretação. Assim, a forma de cegueira de 
que De Man participa para que possa ter a clarividência que presume ter sobre o sentido 
do texto de Rousseau transforma-se pois num caso exemplar para a própria posição 
epistemológica que protagoniza: como dissemos, é precisamente porque De Man falha 
em justificar a sua posição, que a consegue afinal justificar, ainda que o seja de um 
modo necessariamente contraditório. 
 
Assim, qualquer interpretação, seja esta construcionista ou desconstrucionista, 
nunca será uma interpretação empreendida directamente sobre o texto. Até a 
interpretação de primeira ordem, cujo propósito seria o de construir o sentido primitivo 
de um texto, não o conseguirá fazer, do que decorre uma consequência importante: a de 
que uma interpretação, qualquer interpretação, a ser empreendida, sê-lo-á sempre sobre 
um texto cuja realidade é meramente virtual. É como se a tarefa interpretativa fosse 
sempre empreendida sobre um texto para o qual só existem interpretações, mas não o 
texto na sua realidade concreta. É deste modo que o texto nos surge como sendo um 
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objecto cognitivo que exibe um comportamento especial, tratando-se de um objecto que 
se comporta como se o conhecêssemos, sem contudo o conhecermos na realidade. O 
texto considerado na sua textualidade, surge apenas como sendo o objecto virtual de 
qualquer interpretação, e nunca como um objecto que possa vir a ser concretamente 
actualizável. Que assim é, é-nos garantido pela natureza da própria linguagem literária, 
que faz com que seja impossível que a prática interpretativa esteja em acordo com o 
sentido teórico de um texto. Ora, a mesma cegueira de que a interpretação padece face 
ao sentido primitivo do texto, ao texto na sua textualidade, é a mesma que de que o 
interprete moderno de Kant padece face à originalidade epistemológica de Kant. 
Quando anteriormente dissemos que o momento actual pós-moderno tinha finalmente 
gerado as condições epistemológicas necessárias à dissolução dessa cegueira, queremos 
então que Kant pode ser hoje compreendido de um modo que os seus interpretes 
modernos nunca o poderiam ter feito. 
 
Com efeito, a nossa intenção não foi simplesmente a de resgatar a posição 
epistemológica de Kant dessa sub-valorização a que tem sido votada pelos seus 
interpretes modernos. Se pretendemos fazê-lo, é sobretudo com a intenção de mostrar 
como, de um modo anacrónico, esse resgate estabelece uma relação de intimidade 
fundamental com as condições epistemológicas que se encontram vinculadas ao próprio 
transcendentalismo kantiano. Quer dizer, não se trata simplesmente de uma filosofia que 
de alguma maneira estivesse avançada para a sua época, e portanto, uma que os seus 
contemporâneos não conseguissem adequadamente compreender. Antes, e de modo 
mais fundamental, trata-se de uma filosofia que só é compreensível postumamente, não 
por uma qualquer incompetência interpretativa dos que lhe eram contemporâneos ou 
mesmo dos que imediatamente se lhes seguiram, mas porque essa compreensão 
póstuma surge como uma característica que lhe é constitutiva, e que consagra a 
interpretação como uma figura da anacronia, ou seja, como uma narrativa histórica. 
Esse resgate é actualmente possível porque as condições epistemológicas adstritas a 
essa filosofia são precisamente aquelas que montam anacronicamente o fundamento à 
própria pós-modernidade. Esse resgate é actualmente possível porque este seu presente 
momento de clarividência correspondeu anteriormente a um momento de obscuridade 
dos modernos face à centralidade e à originalidade do transcendentalismo kantiano. 
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Mas também corresponde a um momento de obscuridade dos pós-modernos, 
face às condições epistemológicas positivas da própria pós-modernidade. Com efeito, 
até agora o único acesso possível a estas foi negativo, ou seja, foi feito pelo lado da 
modernidade - ou, o que é o mesmo, pelo lado do transcendentalismo kantiano. Mas o 
momento pós-desconstrucionista em que a nossa cultura se encontra parece ter 
finalmente conseguido produzir as condições necessárias para a dissolução dessa 
cegueira. Uma ligação tão forte entre Kant e a pós-modernidade pode surgir 
inicialmente como inesperada. Com efeito, até agora, a tendência dominante tem sido a 
de proceder a uma separação entre a modernidade e a pós-modernidade nos termos de 
uma autonomização sem retorno da modernidade face às suas próprias condições 
epistemológicas originais: ao considerarmos transcendentalismo kantiano como o 
fundamento epistemológico da pós-modernidade estamos pois a contrariar isso. 
Estamos a afirmar que as condições de auto-compreensão da pós-modernidade são 
afinal as mesmas que as condições de auto-compreensão da própria modernidade e a 
nossa pretensão encontra a sua justificação precisamente no facto de a pós-modernidade 
ter mais recentemente sofrido uma evolução para essa nova condição adequadamente 
caracterizável como pós-desconstrucionista. Com efeito, à semelhança do que aconteceu 
com o processo de autonomização da modernidade face às suas próprias condições 
epistemológicas originais, e que resultou num processo de transformação da 
modernidade em pós-modernidade, também a pós-modernidade se encontra neste a 
entrar num processo de autonomização face às suas próprias condições epistemológicas 
originais. Aquilo em que a pós-modernidade se está a transformar mediante esse 
processo de autonomização assume entretanto os seus contornos na forma de toda uma 
nova condição do saber na cultura ocidental. 
 
Um outro modo que temos para nos referirmos a esse processo de 
autonomização epistemológica da modernidade face à sua origem, é uma sua 
caracterização nos termos de um processo de modernização da própria modernidade, 
uma noção que podemos encontrar em Jürgen Habermas (cf. 1990: 14). Quando este 
procede a uma análise da situação em que actualmente a pós-modernidade se encontra, 
Habermas não reconhece ainda a ocorrência dessa evolução pós-desconstrucionista 
operada sobre a pós-modernidade, preferindo concentrar a sua análise no impacto que 
esse movimento teve sobre as ciências sociais; como este refere:  
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«a investigação da modernidade nos anos 50 e 60 que criou as condições para que a expressão 
“pós-modernidade” passasse a ser corrente também entre os especialistas das ciências sociais. 
Porque, em face de uma modernização que se autonomizou ao longo da sua evolução, de uma 
modernidade que progride por si própria, o observador ligado às ciências sociais tem razões de 
sobra para dispensar o horizonte conceptual do racionalismo ocidental em cujo âmbito a 
modernidade surgiu. Uma vez desfeitas, porém, as conexões internas entre o conceito de 
modernidade e a auto-compreensão da modernidade adquirida dentro do horizonte da razão 
ocidental, torna-se então possível relativizar os processos de modernização no seu curso (...), 
adoptando a posição de distanciamento de um observador pós-moderno» (1990: 15). 
 
Uma caracterização da pós-modernidade empreendida nestes termos, sendo correcta, é-
o apenas se considerada unicamente sob a perspectiva de uma pós-modernidade que 
ainda não evoluiu para um momento pós-desconstrucionista - trata-se de parte da 
verdade, mas não de toda a verdade. A noção de que a modernização da modernidade é 
operada mediante uma sua ruptura com o horizonte compreensivo da racionalismo 
ocidental, é uma noção que é válida apenas se admitirmos que esse processo de 
modernização se encontra terminado. Ora, em nosso entender, esse processo, não só 
contínua a desenvolver-se, como nem sequer atingiu ainda o seu momento culminante. 
Com efeito, o novo modelo crítico proposto por Kant encontra-se ainda numa das fases 
iniciais do seu desenvolvimento; uma fase, diríamos nós, que por comparação com o 
padrão de desenvolvimento do modelo mimético anteriormente prevalecente, 
corresponde ao período de Sócrates e da sofística grega, imediatamente anterior a Platão 
e Aristóteles. 
 
Com efeito, que a modernidade, ao modernizar-se, se tenha transformado em 
pós-modernidade, não trás consigo a consequência obrigatória de que a própria pós-
modernidade não se possa também modernizar, transformando-se em algo 
epistemologicamente aquém dessa mesma pós-modernidade. A razão pela qual os 
filósofos pós-modernos sustentaram a noção de que o processo de modernização havia 
chegado ao seu termo, prende-se com uma outra noção; a saber: com o fim da 
modernidade era a própria história que chegava igualmente ao seu término. Só que, com 
o fim da modernidade, o que chega ao fim não é a história em sentido genérico, mas a 
história considerada unicamente em sentido cronológico. A história em sentido 
anacrónico, a história que começa com o musicídio camoniano e que continua hoje na 
forma da interpretação desconstrucionista de De Man, a história que é passível de ser 
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narrada, não pelo historiador em sentido profissional, mas pelo crítico enquanto 
historiador dotado de consciência epistemológica, essa continua em pleno 
desenvolvimento; esta é pois uma distinção fundamental uma vez que permite admitir 
uma continuação do processo de modernização. 
 
Se os interpretes pós-modernos romperam a conexão interna entre o conceito de 
modernidade e a auto-compreensão da modernidade adquirida dentro do horizonte da 
razão ocidental, temos de compreender igualmente que esses interpretes, sendo por 
definição pós-modernos, nunca chegaram correspondentemente a romper a conexão 
interna entre o conceito de pós-modernidade e a auto-compreensão da pós-modernidade 
adquirida dentro dos limites desse mesmo horizonte. É entretanto mediante uma ruptura 
com esse horizonte que a pós-modernidade está actualmente a sofrer a evolução para 
uma posição pós-desconstrucionista. Se, como Habermas afirma: 
 
«as teorias da pós-modernidade pretendem ter-se destacado desse horizonte e tê-lo deixado para 
trás como horizonte de uma época pretérita» (idem: 16), 
 
nós, em contrapartida, temos de afirmar que essas teorias, ao pretenderem ter-se 
destacado preteritamente desse horizonte, se esquecem da época futura de que passaram 
a fazer parte. 
 
 A pós-modernidade começou porque começou, com o segundo Wittgenstein, a 
desconstruir as premissas processuais associadas à lógica na sua forma aristotélica. Mas 
não foi senão até ao começo dos anos oitenta que o horizonte de auto-compreensão da 
pós-modernidade começou a transitar em definitivo da pós-metafísica para a pós-lógica, 
do niilismo filosófico para o niilismo linguístico, de alguma maneira radicalizando o 
processo de desconstrução da própria modernidade considerada no seu conjunto, mas 
abrindo compensatoriamente a possibilidade de uma renovada intenção epistemológica 
construtivista. Em vez de uma ordem deslegitimadora do saber, começamos agora a 
poder testemunhar a emergência de uma outra, legitmadora. Mas não do mesmo género 
de saber relativamente ao qual a anterior surgia como deslegitimadora: trata-se agora de 
um saber que, sob a perspectiva da desconstrução da lógica aristotélica, já não é 
elaborado assumindo como ponto de partida a premissa generosa de uma 
correspondência previamente assegurada pensamento e realidade, entre a imagem e o 
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original, mas de um saber que, a ser elaborado, o terá de ser na ausência de qualquer 
segurança cognitiva, o saber de uma imagem para a qual não há original.  
 
Sob a perspectiva desta sua evolução mais recente a pós-modernidade não deve 
ser considerar apenas como o momento de desconstrução e de dissolução da própria 
modernidade. Ao constituir-se, por um lado, como o lugar de dissolução da cegueira dos 
modernos face à originalidade epistemológica de Kant, e por outro, como o lugar de 
dissolução da cegueira do próprio Kant face à sua originalidade lógica, a pós-
modernidade vem estabelecer com a modernidade uma posição de relacionamento 
essencial. Este aspecto mais recente que o momento pós-moderno assume afigura-se-
nos assim mais fundamental que qualquer dos momentos anteriores: é o momento em 
que a pós-modernidade começa a não se situar numa condição de negatividade face ao 
momento moderno prévio, para passar a situar-se numa condição que é já de 
positividade. 
 
A pós-modernidade deverá assim ser sobretudo entendida como um momento 
preparatório e propedêutico para essa nova ordem epistemológica emergente, e não já 
como um simples momento de desconstrução e dissolução da modernidade. Mas 
diremos mais: diremos que a relação que a modernidade estabelece com esse momento 
epistemológico que se avizinha é, em rigor, a mesma que a pós-modernidade também 
estabelece. Assim sendo, não é apenas a pós-modernidade que deve ser entendida como 
uma propedêutica para essa nova ordem emergente: a modernidade no seu conjunto 
também o deve. Podemos assim concluir que a pós-modernidade, a ser considerada 
como uma propedêutica para essa nova ordem epistemológica emergente, não o deverá 
ser apenas porque evoluiu, como referimos, para um momento adequadamente 
caracterizável pós-desconstrucionista. A pós-modernidade, a ser entendida desse modo, 
deverá sê-lo porque consegue finalmente tornar a modernidade visível face a si mesma, 
subsistindo assim um sentido anacrónico em que a pós-modernidade é uma 
propedêutica para a própria modernidade: um sentido, portanto, mediante o qual a pós-
modernidade não é senão um confronto atrasado da modernidade consigo mesma. 
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